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RESUMO 

A atividade pesqueira é, provavelmente, uma das mais antigas da história. Seu início se deu 

em função da necessidade dos povos tradicionais, que a utilizavam para prover a alimentação 

familiar, mediante a cultura de subsistência. A prática pesqueira artesanal é caracterizada pela 

simplicidade, pelo conhecimento local e pelo saber fazer transmitido às gerações dos 

membros familiares. Essa condição de hierarquização, além das implicações econômicas, 

introduziu a figura feminina no ambiente pesqueiro e tem estimulado estudos recentes da 

mulher e sua relação com a profissão, seus enfrentamentos e a interação com o entorno. Dessa 

forma foi realizada uma pesquisa com as mulheres pesqueiras da comunidade de Paripueira, 

município litorâneo de Alagoas, distante 25 km de Maceió, inserida numa Área de Proteção 

Ambiental (APA). O objetivo principal desse estudo foi identificar os principais fatores 

socioambientais relacionados ao processo de adoecimento laboral na percepção das mulheres 

pescadoras e marisqueiras, sob o contexto da Ecologia Humana, além da saúde do trabalhador 

e dos mecanismos sociais protetivos, como a Política Nacional de Apoio a Saúde do 

Trabalhador, os quais subsidiaram os principais enfoques teóricos - metodológico em uma 

perspectiva interdisciplinar. Para a compreensão do grupo social e da atividade da pesca, foi 

realizado o resgate antropológico, que confere um recorte da história da pesca aos dias atuais, 

traçando seus avanços, conquistas e enfrentamentos da classe trabalhadora, no que se refere à 

saúde, adoecimento, trabalho, direito e gênero. A pesquisa teve como método a observação 

participante, com estudo quali-quantitativo, cuja amostragem contou com 21 sujeitos, 

selecionados juntamente com o apoio da Colônia dos Pescadores, a partir da avaliação 

cadastral que definiu o perfil das mulheres convidadas para participar da pesquisa, no ano de 

2017. Foram realizadas entrevistas livres semiestruturadas e observações diretas, com a 

finalidade de conhecer a percepção dessas mulheres em relação aos fatores socioambientais, 

além dos aspectos de interação entre as pescadoras e as marisqueiras a partir do processo de 

trabalho e sua relação com o entorno, na condição de determinantes para a saúde ou o 

adoecimento; a análise dos dados se procedeu segundo a técnica de análise de conteúdo de 

Bardin (2011). Foi observado que, de forma empírica, essas trabalhadoras percebem os fatores 

que condicionam as doenças laborais, o processo do trabalho desenvolvido e sua crucial 

relação com o entorno. Deste modo, foi evidenciado que a árdua atividade desenvolvida tem 

sido um facilitador da condição de adoecimento laboral, desassistido pela rede de saúde do 

trabalhador.  

Palavras-chave: ecologia humana, pescadoras, marisqueira, saúde do Trabalhador. 
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ABSTRACT 

The fishing activity is probably one of the oldest in history. Its beginning was due to the 

necessity of the traditional people, who used it to provide the family food, through the culture 

of subsistence. Artisanal fishing practice is characterized by simplicity, local knowledge and 

know-how transmitted to generations of family members. This hierarchical condition, in 

addition to the economic implications, has introduced the female figure in the fishing 

environment and has stimulated recent studies of women and their relation to the profession, 

their confrontations and their interaction with the environment. In this way a research was 

carried out with the fishing women of the community of Paripueira, coastal municipality of 

Alagoas, distant 25 km of Maceió, inserted in an Environmental Protection Area (APA). The 

main objective of this study was to identify the main socioenvironmental factors related to the 

process of labor sickness in the perception of women fishermen and shellfish, under the 

context of Human Ecology, in addition to worker health and protective social mechanisms, 

such as the National Support Policy Worker Health, which subsidized the main theoretical - 

methodological approaches in an interdisciplinary perspective. For the understanding of the 

social group and the fishing activity, an anthropological rescue was carried out, which gives a 

cut in the history of fishing to the present day, tracing its advances, achievements and 

confrontations of the working class, with regard to health, sickness, work, law and gender. 

The research had as participant observation method, with qualitative and quantitative study, 

whose sample has 21 subjects, selected together with the support of the Fishermen's Colony, 

from the cadastral evaluation that defined the profile of the women invited to participate in the 

research, in the in the year 2017. Semi-structured free interviews and direct observations were 

conducted with the purpose of knowing the perception of these women in relation to socio-

environmental factors, as well as the interaction between fishermen and shellfish from the 

work process and its relation with the environment, as determinants for health or illness, data 

analysis was performed according to the Bardin (2011) content analysis technique. It was 

observed that, in an empirical way, these workers perceive the factors that determine the 

occupational diseases, the work process developed and their crucial relation with the 

environment. In this way, it was evidenced that the arduous activity developed has been a 

facilitator of the condition of labor sickness, unassisted by the health network of the worker. 

Keywords: human ecology, fishermen, shellfish, worker's health.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A atividade pesqueira é, provavelmente, uma das mais antigas formas de trabalho 

humano. Neste ofício está envolvido o conhecimento das realidades ambientais, da dinâmica 

do espaço e da necessidade do recurso para a própria subsistência, ressaltando desde os 

primórdios da humanidade que o pescador vem utilizando técnicas que, embora pareçam 

rudimentares, são de precisão para sua a finalidade (SANTOS, 2013). 

A aplicação destas técnicas, utilizadas ao longo dos anos, é observada até os dias 

atuais, pois, são os trabalhadores da pesca que elaboram seus próprios artigos que dão 

manutenção ao desenvolvimento da atividade, e perpassam pela história sendo ainda 

confeccionados, na sua grande maioria, por quem a desenvolve.  

Os relevantes estudos da antropologia marítima retratam que arpões foram 

encontrados nas Ilhas Shetland, junto a restos de peixes e moluscos, sendo utilizados, 

indistintamente, para caçar animais e peixes. O mesmo autor cita o entrelaçamento dos fios na 

tecelagem para a confecção das primeiras redes e, em 1357, retrata o primeiro tratado entre os 

reis da Inglaterra, Dinamarca e Holanda, que controlou a pesca quando as frotas foram 

classificadas por nacionalidade, bem como a proibição da captura noturna (DIEGUES, 2003 

apud HERUBEL, 1928). 

A confecção dos citados utensílios atende especificamente à necessidade da pesca, 

assim como o caráter organizacional é executado desde os tempos remotos. Assim, é 

interessante perceber que quanto aos instrumentos utilizados, estes são adaptados ao uso de 

acordo com o manejo adotado por cada trabalhador, além de seus nomes serem 

diferenciadamente atribuídos conforme as regiões e culturas que os empregam.  

Data-se do século XV, ou até mesmo antes, o início da pesca de bacalhau de longo 

alcance nos mares da Terra Nova, no Canadá, dando origem às primeiras companhias de 

pesca. Já então os barcos a vela atingiam de 40 a 150 toneladas. No âmbito histórico, a 

Revolução Industrial deu grande impulso à pesca, sendo que desde 1880 surgiram os 

primeiros barcos de pesca a vapor, usando grandes redes de cerco e de arrasto, também 

chamados de trawlers (DIEGUES, 1983). 

A relevância desse breve resgate histórico está no fato de demonstrar que o 

conhecimento adquirido na pesca é tradicionalmente fortalecido ao longo dos anos, possuindo 

aspecto cultural importante para os envolvidos com a atividade pesqueira, e sua evolução 

contribuiu de forma financeira para muitas comunidades tradicionais através das negociações 
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dos sistemas de trocas que perduraram por anos e, sobretudo, como fonte de alimentação 

familiar. 

Nas sociedades contemporâneas, verifica-se que a pesca não tem mais, 

majoritariamente, a visão de subsistência, pois a realidade atual e a pressão das sociedades 

urbanas em toda a costa brasileira fizeram com que os profissionais da pesca, aqui também 

denominados como grupo social, muitas vezes isolados e sem recurso para investir em frotas 

ou materiais sofisticados, saísse do seu isolamento geográfico, mesmo porque, pela 

necessidade de recursos para a sobrevivência e exploração pesqueira que a pesca industrial 

não considera rentável. 

 Começaram então a ter maior participação no mercado nos centros de consumo, 

diversificando o padrão de captura em virtude da presença da imensa biodiversidade 

encontrada nos ecossistemas aquáticos, bem como do seu potencial produtivo, desta feita 

acabaram por melhorar suas condições econômicas e a aceitação destas práticas como 

atividade laboral – condição permitida até mesmo pelos governos local e federal.  

No Brasil, a pesca foi uma atividade de subsistência praticada pelos autóctones, 

tornando-se uma das atividades comerciais mais antigas, presente desde o período colonial. 

Para Souza (2010), a pesca artesanal enquanto atividade econômica proporcionou emprego e 

ganhos financeiros aos que se dedicavam a ela em todas as regiões do território nacional, por 

fatores como o tamanho da costa brasileira, a quantidade de águas interiores e o seu potencial 

produtivo. 

Tratando-se da tradicionalidade na pesca o conhecimento informal é baseado no 

empirismo, por se confrontar com o teste da experiência diária, e é dinâmico, no sentido que 

se transforma em função das mudanças socioeconômicas, tecnológicas e físicas 

(CAPELLESSO; CAZELLA, 2013).  É cumulativa transmitida através da oralidade, já que na 

sua maioria são analfabetos e vem assim transmitindo o sucesso e o fracasso dos métodos e 

práticas por gerações sucessivas. Esta condição é observável até os dias atuais, pois nelas 

encontramos ainda, embora em menor grau, a presença até mesmo de crianças assimilando as 

técnicas desenvolvidas neste ofício. 

Quando crianças, meninos e meninas costumam ficar com a mãe acompanhando-as em 

todas as suas atividades. Assim, quando as mulheres vão mariscar, as meninas com idade de 

12 anos permanecem com a mãe mariscando e os meninos são inseridos na atividade da pesca 

(FREITAS et al., 2012). 
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Embora pareça uma atividade simples, esta não é já que existem várias modalidades 

para a atividade. Para o caso da pesquisa em específico tratar-se-á da pesca artesanal e 

mariscagem, ocupações geradas pela educação informal, isto é, que foram passadas de pai 

para filho mediante o uso da oralidade e da prática.  

Na organização do trabalho, há uma grande divisão de atividades laborais entre os 

gêneros. No caso masculino este geralmente atua na captura de pescado, atividade que requer 

o uso da força para o manuseio de instrumentos, tais como: o arrasto, o remo no barco, a vela 

nas embarcações de pequenos portes, manzuás, redes de cerco, cerco com apoio e de espera, 

jererés, linhas, baldes entre outros.  

Já no feminino, elas tendem a atuar na mariscagem, trabalhando em atividades as 

quais, supostamente, a força bruta é menor, em geral limpam o pescado colhido pelo esposo 

ou em funções próximas a costa com coletas de caranguejos e aratus (estas três há a presença 

também do sexo masculino) fazem o uso de baldes e colheres para a coleta de bivalves (DIAS 

NETO, 2002). 

A falta de letramento não lhe confere ausência de conhecimento, na verdade, trata-se 

de pessoas que têm uma percepção complexa do meio-marinho e de seus fenômenos naturais. 

De um lado, há vasto conhecimento empírico adquirido pela observação continuada dos 

fenômenos físicos e biológicos (ventos, marés, reprodução dos cardumes de peixes), que 

passaram a ser explorados pela chamada etnociência marítima.  Por outro lado, as explicações 

para tais fenômenos também passam pela representação simbólica e pelo imaginário dos 

povos do mar, visto a existência de crendices que perpassam as explicações fundamentadas 

nas proposições científicas (DIEGUES, 2003, p.03). 

Entretanto, tal ofício apesar da tradicionalidade e valor simbólico é cercado de riscos e 

agravos potenciais, a ausência do processo educativo aparece na condição de vida que 

conferem a este grupo social uma exclusão de caráter epidemiológico do processo saúde-

adoecimento, associado ao perfil socioambiental destas mulheres que expostas a  

vulnerabilidade expressiva, sobretudo na diminuta atenção prestada pelos sistemas que 

promovem saúde e as amparam socialmente na efetivação dos seus direitos.  

O conhecimento do modo de vida e trabalho dos pescadores artesanais é essencial para 

entender processos de agravos à saúde, assim como o direito de acesso aos serviços que 

promovem os níveis de atenção a saúde, enfatizando que esta categoria que sobrevive há 

milênios ainda não conquistaram seu direito efetivo á saúde, enquanto trabalhador (MOTA; 

PENA, 2014). 
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A hipótese surgida a partir desta pesquisa é que a pesca artesanal e a mariscagem 

executada pela mulher pescadora, são atividades importantes para a produção de pescado 

consumido pela população brasileira, mas, por outro lado, traz uma problemática; a 

invisibilidade que não mostra o sofrimento e as consequências geradas pelo ambiente 

degradado, o trabalho repetitivo com posturas inadequadas, a longa permanência na jornada 

de trabalho, a exposição às variações climáticas que acabam por alterar as condições 

biológicas e psicológicas das pescadoras e marisqueiras, configurando situações que além de 

alterar a condição física, abre espaço para patologias que podem comprometer a qualidade de 

vida social e profissional deste grupo de trabalhadoras. 

No cerne do referido cenário, o questionamento fundamental que se aplicou a esta 

pesquisa foi o modo e os fatores do processo de trabalho bem como os socioambientais e a 

interferência nas condições de saúde e adoecimento das mulheres que trabalham com 

atividade pesqueira na comunidade de Paripueira. 

Para fundamentar o desenvolvimento da pesquisa, este estudo utilizou o fator 

socioambiental como condicionante. A Comissão Nacional sobre os Determinantes Sociais da 

Saúde (CNDSS) compreende que os Determinantes Sociais de Saúde (DSS) são os fatores 

sociais, ambientais, econômicos, culturais, étnico-raciais, psicológicos e comportamentais que 

influenciam a ocorrência de problemas de saúde e seus fatores de risco para a população.  

O que se compreende como determinante e fator social que traz grande repercussão na 

condição de saúde e adoecimento de determinados grupos, e se configura como um perfil 

importante de grande estratificação, pois nos mostra o abismo de desigualdade encontrado no 

nosso País e são marcadores indissociáveis, dentro do contexto abordado relativo 

principalmente ao conceito de saúde praticado pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

De acordo com definição da Organização Mundial de Saúde (OMS, 2004) os 

determinantes sociais da saúde estão relacionados às condições em que uma pessoa vive e 

trabalha. Também podem ser considerados os fatores sociais, econômicos, culturais, étnico-

raciais, psicológicos e comportamentais que influenciam a ocorrência de problemas de saúde 

e fatores de risco à população, tais como moradia, alimentação, escolaridade, renda e 

emprego. 

Entendem-se como fatores socioambientais aqueles referentes às relações 

estabelecidas entre o homem e o entorno considerando todos os fatores que ultrapassamos 

aspectos sociais, culturais e econômicos das sociedades. Nesta conjuntura, Mendonça (2004), 
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explica que a utilização do termo socioambiental ocorreu em função do entendimento acerca 

da relevância da interação do homem com os elementos naturais e sociais.  

Dentro da lógica dos determinantes socioambientais, as abordagens contemporâneas 

referem-se a três grupos de acordo com Franco Netto (2008, p. 6), são estes: 

 

I - o primeiro, vinculada ao subdesenvolvimento, ou seja, ao déficit do 

saneamento ambiental básico, está relacionada, ainda nos dias de hoje, a 

estados mórbidos prevalentes e a uma forte perda de qualidade de vida, 

notadamente a infantil relacionada à diarreia;  

II - o segundo vertente é a do contato humano, direto ou indireto, com o 

desenvolvimento industrial, dos serviços urbanos e das fronteiras 

agrícolas, cujos produtos e subprodutos tóxicos e poluentes resultam em 

múltiplas consequências à saúde das comunidades e dos trabalhadores;  

III - o terceiro, ainda emergente, embora seus resultados certamente 

incidam sobre a saúde, resulta do macro fenômeno da globalização e da 

crise ambiental global, vivamente expresso na intensa urbanização, 

degradação dos ecossistemas e mudança do clima.  

 

Compreendendo a saúde no seu conceito mais plural possível, fica evidente que o 

resultado da ausência destes determinantes ambientais, as condições sociais atreladas ao poder 

do capital, pela inabilidade do poder público efetivar os direitos legais dos cidadãos e as 

relações trabalhistas permeadas de desajustes que em nada favorecem quem exerce 

determinadas atividades laborais. Essas combinações agrupadas só resultam em efeitos diretos 

quem contribuem para riscos a saúde e oportunizam o adoecimento. 

 Ainda nesta perspectiva, a visão socioambiental faz parte da relação entre valores 

sociais e ambientais em que, “[...] assim, como a Ecologia Humana, que tende a se ajustar às 

diversas bases do conhecimento científico a fim de criar uma só estrutura de conhecimento 

em prol do desenvolvimento humano consigo mesmo e com seu entorno”. (ALVIM, 2012, 

p.27). Deste modo, não é possível desconsiderar as variadas percepções das pessoas acerca 

dos ambientes naturais e/ou construídos, nem tão pouco das relações socioambientais 

estabelecidas. 

 Cabe salientar que as atividades pesqueiras e de mariscagem estão voltadas 

diretamente à utilização de recursos naturais imprescindíveis para a sobrevivência daqueles 

que as realizam, reforçando a relevância do foco desta pesquisa realizada no munícipio de 

Paripueira/AL. 

Com a finalidade de conhecer as condições de trabalho, relacionando-as à saúde e ao 

adoecimento das mulheres pescadoras, bem como o entendimento destas sobre a própria 

atividade laboral, considerando as Diretrizes da Política Nacional de Promoção da Saúde do 

Trabalhador que fortalece a vigilância de ambientes e processos de trabalho relacionados a 
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riscos, agravos e doenças, foi traçado como objetivo principal desta pesquisa a definição dos 

principais fatores socioambientais relacionados ao processo saúde-doença a partir da 

percepção das mulheres pescadoras de uma comunidade do litoral de Paripueira/AL.  

Foi utilizado para o alcance de tal objetivo o auxílio dos objetivos secundários que se 

pautaram na identificação os fatores socioambientais envolvidos nas doenças ocupacionais 

das mulheres pescadoras; a documentação do conhecimento e as percepções das mulheres 

sobre a relação existente entre os determinantes socioambientais e o processo de adoecimento 

laboral, assim como a categorização e análise dos principais agravos ocupacionais que foram 

desenvolvidos pelas mulheres na atividade pesqueira. 

A relevância social desta pesquisa se dá pela situação da pesca artesanal (entenda 

também inserida neste âmbito a mariscagem) por ser uma prática muito comum no litoral 

brasileiro e a atividade ser desenvolvida por número considerável de mulheres que têm 

formalizado a profissão, e que contam com o apoio das Colônias, que são oficialmente 

reconhecidas como entidades representativas da categoria em todo o país.  

As trabalhadoras encontram muitas barreiras para continuidade do ofício, tais como a 

degradação ambiental, o próprio preconceito que acompanha a atividade genericamente 

masculinizada, além da necessidade de investimentos e apoio do Estado que tem se mostrado 

ausente nas políticas referentes à própria atividade, condição de direito explicitado no 

documento do Ministério da Saúde ao se referir sobre as políticas públicas que: 

 

Constituem ações implementadas pelo Estado visando garantir que o 

trabalho, base da organização social e direito humano fundamental, seja 

realizado em condições que contribuam para a melhoria da qualidade de 

vida, a realização pessoal e social dos trabalhadores, sem prejuízo para sua 

saúde, integridade física e mental. Influem aqui aspectos gerais, como a 

garantia de trabalho, a natureza e relações de trabalho, a distribuição da 

renda, as questões diretamente relacionadas às condições e ambientes de 

trabalho, com o objetivo da promoção, proteção e recuperação da saúde e a 

reabilitação profissional (BRASIL, 2004, p. 16). 

 

O ideal seria operacionalizar as diversas propostas de intervenções em questões 

voltadas ao setor pesqueiro, como: financiamento de recursos; a resolutividade de situações de 

risco a vigilância de saúde do trabalhador; a conscientização do papel da atenção básica, como 

promotores á saúde e, sobretudo o empoderamento das profissionais da pesca atuando de 

modo mais incisivo no controle social, implicando em reinvindicações aos gestores públicos 

para assumir o seu papel enquanto Estado.  

Essa dissertação está dividida em cinco capítulos, que pretendem configurar a 

atividade da pesca a invisibilidade da profissão, que se evidencia quando praticada por 



 
 

21 
 

mulheres, as relações de gênero presentes na divisão do trabalho, retratando acima de tudo a 

percepção destas mulheres sobre a sua saúde e adoecimento sob a perspectiva socioambiental. 

O primeiro capítulo marca a introdução com o resgate antropológico da pesca e suas 

modalidades, aborda seu modelo estrutural principalmente a partir da dominação masculina 

da atividade e o avanço aos dias atuais, retratando os desafios da profissão. 

O segundo capítulo perpassa pela caracterização da inserção da mulher no ambiente da 

pesca, que a princípio se deu como uma captadora do que era gerado pela força de trabalho da 

figura masculina, conjugue pai, irmãos e seu papel se destinavam ao tratamento do que foi 

pescado, contribuindo com a cadeia produtiva. 

De forma discreta essa mulher saiu do ambiente doméstico para compartilhar os 

enfrentamentos da atividade laboral, pois quando o valor comercial dos peixes, moluscos e 

crustáceos pescados começaram a imperar e dominar economicamente na sociedade, a pesca 

como subsistência foi perdendo a sua finalidade e para aumentar a produção era necessária a 

introdução da figura feminina e dos demais do núcleo familiar.  

Neste capítulo discute-se ainda a abordagem da relação de gênero existente, 

demonstrando a divisão do processo de trabalho, a transmissão cultural das técnicas que 

geralmente é repassada pela figura masculina e mostra que geralmente a mulher tende a uma 

visão menos romântica da profissão, levantando sempre a insatisfação e o desejo que os filhos 

tenham uma vida diferente.  

Será abordada a saúde do trabalhador a partir da correlação com a Ecologia Humana, 

explicando a simbiose que existe em conhecer as dimensões sociais da interação do homem 

com o meio e os reflexos do ambiente do trabalho, determinadas a partir dos fatores 

socioambientais. 

O segundo capítulo discorre também sobre os marcadores desta atividade econômica 

ao longo de décadas e sua evolução, o ganho do aspecto comercial da pesca, o 

reconhecimento das políticas públicas e o incentivo e financiamento, assim como as politicas 

de saúde ao trabalhador e a proteção social a pesca artesanal.  

Outro tema fundamental é o papel que o SUS, exerce para acompanhar esta 

trabalhadora e a efetividade da Vigilância de Saúde do trabalhador, será apresentado os 

dispositivos de controle e acompanhamento como os Centros de Referência em Saúde do 

Trabalhador (CEREST), a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador 

(RENAST), trata da previdência social e os critérios para estabelecer as patologias e os 

acidentes relacionadas ao trabalho. 
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O terceiro capítulo traça o percurso metodológico utilizado para delineamento desta 

pesquisa, descreve a escolha do local e suas características geográficas, além da comunidade 

estudada. Explica a escolha dos materias e métodos para atender a hipótese e objetivos da 

pesquisa e esclarece os aspectos éticos, define como foi elaborada a coleta de dados e os 

instrumentos utilizados, assim como o métodos para a análise dos dados da pesquisa.. 

O quarto capítulo desta dissertação aponta para um maior esclarecimento por parte da 

população estudada no que concerne ás condições que favorecem a saúde e adoecimento a 

partir do entendimento das entrevistadas e a prestação de serviços do SUS voltadas às 

políticas de vigilância em saúde. A compreensão de que existe um fluxo que atua diretamente 

na continuidade de assistência à saúde dessas trabalhadoras por parte da Atenção Primária que 

é a “porta de entrada” no processo de cuidar e dos fatores condicionantes socioambientais que 

as cercam. 

O quinto e último capítulo são as considerações finais analisadas a partir dos objetivos 

propostas neste trabalho, visando estabelecer um significado real dos fatores que 

comprometem a qualidade de vida dessas mulheres, os esclarecimentos propostos tem a 

pretensão de contribuir com outros trabalhos que abrangem esse contexto. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Para a compreensão do presente trabalho, é necessário entender a atividade da 

pescadora artesanal e das marisqueiras de forma interdisciplinar, compreendendo-as como 

personagens comuns e de grande importância para a sociedade, haja vista sua prática e 

empenho ao desenvolver a atividade de forma desassistida. Apesar de este ser visto na sua 

essência como um trabalho eminentemente masculino pela sua força biológica, bem como 

pela condição cultural de ser a figura provedora do lar, nas últimas décadas parte desta 

tradição tem se manifestado com menor frequência diante das transformações econômicas a 

necessidade de se ajudar nas despesas do lar, dos relacionamentos desfeitos e do próprio 

modus operandi da atividade.  

Assim a atividade de pesca, seja para o gênero masculino quanto feminino, pode ser 

classificada e dividida em: pesca científica, pesca amadora, pesca de subsistência, pesca 

artesanal ou de pequena escala, e pesca empresarial ou industrial (DIAS NETO, 2000). 

Nessa classificação a pesca artesanal ou de pequena escala possui o objetivo 

exclusivamente comercial e/ou de dupla finalidade, ou seja, a comercial e a de subsistência. 

Corroborando com tal entendimento, Dias Neto (2000) e Dornelles (1996) entendem que no 

Brasil a pesca artesanal se caracteriza por ser uma alternativa sazonal de trabalho, podendo o 

trabalhador atuar ora como agricultor, ora como pescador.  

O que caracteriza a atividade artesanal é o fato destes grupos sociais não possuírem 

mecanismos e tecnologias modernas que os ajudam na coleta dos recursos produzidos pelo 

entorno no qual estão inseridos, conferindo assim a ideia de um artesão, onde a prática e as 

habilidades tendem a ser precisas, dessa forma, a classificação das categorias da pesca é dada 

a partir dos apetrechos usados nas pescarias e as finalidades atribuídas a esse pescado 

(ALVIM, 2012; RAMALHO, 2007). 

 Na consideração de Lopes (2004), o sentido da pesca artesanal comercial ou a de 

pequena escala deve combinar com a intenção da obtenção do alimento para o próprio 

consumo como também para o aspecto comercial. Em suas palavras, o autor se refere aos 

grupos de trabalhadores da pesca artesanal como um grupo social, formado por aqueles que: 

 

Utilizam barcos de médio porte, adquiridos em pequenos estaleiros ou 

construídos pelos próprios pescadores. Podem ter propulsão mecanizada ou 

não. Os petrechos e insumos utilizados não possuem qualquer sofisticação. 

Utilizam normalmente equipamentos básicos de navegação, em embarcações 

geralmente de madeira, com estrutura capaz de produzir volumes pequenos 

ou médios de pescado. Forma a maior porção da frota brasileira e acredita-se 
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responder por aproximadamente 60% do volume das capturas nacionais 

(LOPES 2004, p.14).  

 

As abordagens aqui apresentadas evidenciam o caráter artesanal da atividade pesqueira 

marítima, sua rusticidade e a expertise do profissional na coleta do pescado, pois dele retira 

sua subsistência e, além disso, se destaca pela sua condição para comercializá-lo. Neste 

aspecto, ressalta-se ainda a existência de dificuldades na comercialização da produção em 

função da insuficiência ou ausência de meios para estocar os produtos pescados, quando se 

faz necessário. 

Marques (2010) e Alvim (2012) destacam também que a atividade da pesca artesanal 

possui caráter de pouca instrução ou conhecimento científico, pois o que caracteriza este 

grupo social da pesca artesanal é a sabedoria tradicional, transmitida pelo saber prático, pelos 

valores e percepções do próprio ambiente, que é passada aos descendentes através do contato 

direto com o entorno. 

A pesca artesanal caracteriza-se por ser um regime produtivo extrativista de 

subsistência, com emprego de embarcações de pequeno e médio porte e uso de equipamentos 

com pouca ou nenhuma sofisticação. Neste tipo de atividade laboral, o valor do trabalho é 

pago mediante a entrega do produto ou do serviço prestado (BARBOSA, 2004, PENA e 

MARTINS, 2014).  

 Ainda Pena e Martins (2014), esclarece bem a definição do pescador artesanal, 

descrevendo um perfil importante para caracterização destes profissionais: ressaltando a 

condição de não ser assalariado; destacam as profundas diferenças com outras categorias de 

trabalho, pois eles não vendem sua capacidade de trabalho e sim o produto; não tem os fatores 

protetivos relacionados tecnicamente ao processo e ambiente de laboral, como equipamento 

de proteção individual (EPI), equipamento de proteção coletiva (EPC); de exames médico são 

autônomos em relação à remuneração e à manutenção da sua saúde.    

Nessa profissão, ainda predominantemente masculinizada, encontramos pescadoras 

que também partilham com colegas homens, a transmissão do conhecimento tradicional, as 

dificuldades de valorização e de reconhecimento enquanto profissão, os agravos e 

adoecimento advindos da sua relação com o ambiente e o processo de trabalho, a aquisição 

limitada de material de proteção para a prática da atividade laboral,  além dos enfretamentos 

da sua atuação enquanto mulher. 

Para Martins (2013), a inserção da mulher na pesca possibilita não somente a produção 

de alimento e a geração de renda para sua família, mas também a manutenção da própria 
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atividade pesqueira mediante a manipulação dos recursos, a introdução dos filhos e a 

transmissão de conhecimentos, apesar das condições adversas enfrentadas na profissão.  

As mulheres que atuam neste ofício vivenciam desafios como tantas outras que 

desenvolvem suas atividades além de trabalhos braçais e que exigem maior intelectualidade. 

Estruturalmente o aumento da participação no mercado de trabalho lançam as vertentes que as 

introduzem numa posição de desigualdade e enfrentamentos, principalmente no exercício do 

seu papel maternal.  

 2.1 CARACTERIZAÇÕES DA PESCA E A INSERÇÃO FEMININA 

A inserção da mulher no mercado de trabalho instigou reflexões importantes quanto a 

sua ocupação na sociedade, a contribuição feminina para o aumento do orçamento familiar, 

assim como a representação como chefe da família, tem sido crescente. Entretanto as 

mulheres estão sujeitas a disparidades diversas que precisam ser superadas e que contribuem 

para uma vulnerabilidade social, marcada principalmente pelo preconceito do seu papel em 

relação ao dos homens.  

A diferença na forma de inserção de mulheres e homens com mesmas 

características produtivas no mercado de trabalho pode ocorrer por três 

motivos. Primeiramente pelo custo de oportunidade do tempo utilizado para 

trabalhar pode diferir para homens e mulheres. Este é o caso se, por 

restrições socioculturais, biológicas ou de preferências homens e mulheres, 

valorarem de modo distinto a parcela de seu tempo gasta em atividades não-

laborais (por exemplo, as mulheres com filhos recém-nascidos podem fazer 

questão de amamentá-los, por questões culturais os homens podem ter maior 

aversão a atividades domésticas etc.). Das diversas dimensões da inserção no 

mercado de trabalho, essa explicação deve afetar principalmente diferenças 

na propensão a participar do mercado de trabalho e na jornada de trabalho 

média entre homens e mulheres (GARCIA; CONFORTO, 2012, p. 07). 

 

Dentro de um contexto geral, as atividades de mariscar e de pescar são distintas, pois a 

primeira refere-se ao ato de apanhar e coletar mariscos como massunim (Anomalocardia 

brasiliana) e aratu (Goniopsis cruentata) na costa, enquanto a atividade de pesca é a extração 

de organismos aquáticos.  

A mariscagem é, assim, atividade predominantemente feminina. Pode ser 

considerada pesca artesanal, pois se caracteriza por uma pesca de baixo 

impacto ambiental, realizada através de instrumentos rudimentares muitas 

vezes confeccionados pelas próprias marisqueiras. A diferenciação entre 

pescadores e marisqueiras se dá porque o uso do espaço é diferente nas 

distintas artes de pesca. No entanto, a mulher também participa da cadeia 

produtiva da pesca realizada por homens, pois cabe a ela tratar o pescado 

trazido do mar e, muitas vezes, comercializá-lo nas feiras, além de 

confeccionar parte dos instrumentos e preparar a alimentação que vai a 

bordo (FIGUEREDO, PROST, 2014, p. 83). 
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Outra característica da pesca artesanal é o fato dela ser marcada pelo trabalho familiar, 

realizada por homens, mulheres, crianças e idosos de forma conjunta. Caracteriza-se por ser 

um ofício passado de geração à geração mediante o convívio familiar, através da tradição oral 

e da vivência prática, com poucas modificações em relação ao método praticado durante 

milênios (MOURA; SANTOS NETO; ALMEIDA, 2008). 

Dias Neto (2015), elaborou um estudo etnográfico de relato e comparação entre dois 

povoados pesqueiros no Brasil e em Portugal. Ele descreve a formação dos grupos de pesca 

que são marcadas pela hierarquia familiar e pela amizade, e a forte figura feminina, como 

define: 

A constituição de um grupo – ou uma companha – na maior parte dos 

povoadas onde se pratica a pesca artesanal, seja no Brasil ou em Portugal, é 

definida pelas afinidades pessoais, relações de parentesco ou compadrio 

entre pescadores e pelas qualidades técnicas dos indivíduos. 

Independentemente da natureza da filiação, o que deve ser salientado é que o 

modelo mais comum da companha admite, por exemplo, a troca dos seus 

membros por motivo de doença, desentendimentos, morte, desinteresse pela 

profissão ou qualquer outro motivo. Já o caso da Carrasqueira parece 

peculiar porque em geral o grupo de pesca é formado somente pelo casal, o 

que confere um caráter de pouca ou nenhuma mobilidade entre os membros 

Assim este modelo gera importantes implicações.  (DIAS NETO, 2015, p. 

144). 

 

Essa estrutura familiar é marcante na pesca artesanal, na comunidade de Paripueira, às 

formações dos grupos femininos são a partir das ligações entre mãe, filha, tias, primas ou por 

afinidades entre amigas e vizinhas. Essa circunstância fortalece os laços na relação de 

trabalho entre elas e a depender da situação de algumas aumenta também a partilha do 

produto pescado, pois uma se coloca no lugar da outra.  

Pesquisas como as de Maldonado (1986), Woortmann (1992), Maneschy (1995) e 

Lima (2003) apontam para uma visível divisão sexual e social do trabalho na pesca. Esses 

estudos mostram que, na maioria dos grupos pesqueiros, os marcos da divisão do trabalho são 

visivelmente fortes, nos quais: os homens praticam, em sua maioria, pesca de alto mar 

enquanto as mulheres se ocupam de tarefas em terra. 

Além das dificuldades profissionais, as mulheres sofrem mais frequentemente com 

problemas de saúde devido a vários fatores investigados, e que são retratados nesta pesquisa, 

sem que, contudo, seja esgotada a diversidade dos riscos e adoecimentos sofridos, mas 

ressaltando situações corriqueiras que favorecem condições adversas, como: o fato de ficarem 

imersas em água, em alguns casos em lama, potencializando problemas de ordem gineco-

urológicos, as longas e extenuantes jornadas de trabalho entre outras. 
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O trabalho das mulheres na pesca exige ainda que elas permaneçam muito tempo em 

posição agachada, o que faz com que venham a ter fortes dores na coluna devidos também ao 

peso dos baldes e de outros utensílios de apoio ao ofício a exemplo do sambará, que utilizam 

para transportar, o resultado dos produtos pescados, há ainda os agravos referentes aos 

movimentos repetitivos, a exposição ao sol, as variações climáticas e sobretudo os acidentes, 

tais como: picadas de cobras, ferimentos ocorridos por garrafas de vidro quebradas em área de 

mangue.  

A condição da mulher pescadora e marisqueira estão contempladas sob o foco 

interdisciplinar, parte daí a necessidade de discutir sua inserção, sua relação no mercado de 

trabalho, assim como os impactos que a levam ao adoecimento e manutenção da saúde. 

Quanto às questões de saúde, transcender o seu conceito como a simples “ausência de 

doença”, como era comumente referido e adotar um conceito mais amplo, “completo bem-

estar físico, mental e social” alerta para a responsabilidade das políticas públicas e aos 

princípios doutrinários do SUS e a aplicabilidade para esse público, vê-se a necessidade de 

priorizar a atividade pesqueira e sua relação com o adoecimento de ordem ocupacional e do 

trabalho, além da condição socioambiental. 

A inserção da mulher em atividades laborais, a possibilitou de usufruir de autonomia 

econômica, pautada na centralidade do trabalho, o que permitiu diminuir a desigualdade 

existente entre homens e mulheres. Apesar das barreiras existentes, a presença delas em 

ocupações fora das domésticas é vista por muitos como um obstáculo a ser superado, pois, 

ainda que historicamente os padrões definidores de identidades sofram alterações, 

argumentam que: 

[...] nas sociedades contemporâneas o gênero continua sendo um eixo de 

“injustiça socioeconômica e cultural”, pois ainda define a separação entre 

trabalho produtivo e reprodutivo. Hierarquiza perfis de ocupações conforme 

sejam exercidos, primordialmente, por mulheres ou por homens, com 

consequências também hierarquicamente valorizadas em termos de prestígio, 

remuneração, carreiras, direitos sociais (MANESCHY et al., 2012, p. 718). 

 

A atividade desenvolvida pela mulher na pesca é vista como uma ajuda ao homem no 

aumento da renda familiar, mas, por vezes seu trabalho é a fonte de subsistência para si e os 

filhos, principalmente quando o homem deixa de ser o centro da família e a mulher assume o 

controle financeiro, sobrevivendo sem a ajuda deles. 

Para Koetz (2014), a mulher desempenha atividade fundamental no processo de 

desenvolvimento artesanal, contribuição crescente para a cadeia produtiva. Raramente ela 

deixa a casa e embarca com o homem, entretanto, a confecção e manutenção dos artefatos é 
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uma tarefa prioritariamente feminina, assim como a atividade de limpeza do pescado, que a 

mulher faz por longas jornadas de trabalho, mas a deixa próxima a aos afazeres do lar. 

Podemos refletir que o trabalho da pesca revela que as atividades de processamento 

desenvolvidas pelas mulheres têm sido consideradas, repetidamente, como uma atividade 

complementar de baixa remuneração e pouco reconhecimento.   

2.2 TRABALHOS FEMININOS E A RELAÇÃO DE GÊNERO 

 

É fundamental conhecer como objeto social a luta das mulheres profissionais inseridas 

na cadeia econômica do país, renegadas dentro de uma conjuntura política que deveria altivar 

as classes trabalhadoras em geral, como uma das maiores preocupações dos governantes, 

principalmente no que se reserva a mulher dentro desse espaço desigual, restringindo sua 

capacidade de liderança e participação na luta pelo capital. 

 

O tema Gênero e Pesca está ligado ao conceito de patriarcado que nos dá 

subsídios que possibilitam compreendê-lo a partir das desigualdades entre 

as subjetividades relacionadas aos comportamentos considerados 

masculinos e femininos na sociedade, neste caso na cadeia produtiva da 

pesca artesanal, as quais consistem em diferenças sócio historicamente 

construí- das e legitimadas, em função das desigualdades vivenciadas e 

organizadas pela sociedade (LEITÃO, 2013, p. 51). 

 

A maioria das pescadoras e marisqueiras vivem com o companheiro e os filhos, 

formando assim seu núcleo familiar. Algumas são mães solteiras, com 1 ou 2 filhos para criar 

sozinhas, e sobrevivendo do que arrecadam com a comercialização dos produtos advindos do 

trabalho no ramo da pesca, perfil este encontrado na comunidade pesquisada, mas que se 

perpetua em outros estudos similares. 

Não raro, o beneficiamento do pescado é feito pelas mulheres pescadoras, 

acrescentando valor ao produto final, pois os tratam deixando pronto apenas para cozinhar, 

ação que é tida pelos pescadores e pescadoras como uma extensão das tarefas domésticas, 

uma vez que é realizado no domicílio das pescadoras. Aspecto que muitas vezes, ainda com 

alto teor de preconceito, desconceitua estas atividades das mulheres como um importante 

trabalho no contexto da pesca, pois o processamento da matéria prima também faz parte da 

cadeia produtiva artesanal.  
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Imagem 1 – Descamando o Peixe 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

 

Quanto à divisão social do trabalho, é marcada fortemente pela distinção de gênero, a 

utilização do espaço e dos materiais. O exemplo está na prática da mariscagem, uma atividade 

essencialmente realizada pelas mulheres que extraem crustáceos e moluscos nas regiões de 

mangue, situadas na transição entre o ambiente marinho e o terrestre (VASCONCELOS et. 

al., 2012). 

A prática da mariscagem apresenta caracterização que vai além do aspecto de maior 

referência feminina, pois também é grupal, principalmente sob o aspecto familiar, já 

enraizado tradicionalmente nas comunidades. De acordo com Fadigas (2009, p.99), “a 

marisqueira normalmente trabalha em regime de economia familiar, significando que a 

atuação laboral de outros membros da família, ou até mesmo a colaboração não onerosa de 

conhecidos, se torna elemento essencial para o exercício de sua profissão”.  

As pescadoras e marisqueiras ainda precisam assumir a administração da casa, o 

orçamento doméstico, a participação na vida escolar dos filhos, principalmente os menores de 

idade, em decorrência da presença marcada pela manutenção do benefício social da bolsa-

família que muitas recebem, combinando assim o entrelaçamento da vida familiar e 

profissional. 

Apesar do cotidiano das profissões se diferenciarem, conforme Figueiredo (2014) 

refere que pescadoras e marisqueiras utilizam espaços distintos, além das próprias artes e 

recursos diferenciados até na confecção dos instrumentos de toda forma cabem a ela o 

tratamento do que foi pescado, inclusive quando a produção vem dos homens que pescam em 

alto mar, assim como também a posterior comercialização. 
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Essas características da divisão do trabalho são marcantes e se perpetuam até hoje 

devido à tradicionalidade da pesca e do papel masculino, pois é perceptível ainda a 

recorrência da mulher a esta figura para o entendimento da natureza sobretudo com a 

necessária relação que desenvolvem com a maré. 

Segundo Holms (2003, p.13), as principais características do conhecimento ecológico 

tradicional na pesca são: 

1) o conhecimento tradicional não é distribuído homogeneamente entre todos 

os pescadores, mas, em parte, é função do tempo de experiência na pesca; 

2) a qualidade desse conhecimento é função da posição do pescador no 

sistema de pesca. O conhecimento do mestre é, em geral, maior que o do 

pescador de convés; o conhecimento do homem é diferente do conhecimento 

da mulher; 

3) o conhecimento do pescador depende do tipo de tecnologia usada na 

pesca. Os diferentes tipos de aparelhos de pesca são sensíveis ao tipo de 

meio-ambiente marinho. O conhecimento do pescador que trabalha com 

arrasto, por exemplo, é diferente do que tem o pescador de linha de fundo; 

4) a maneira pela qual o pescador percebe os peixes depende do ciclo de 

vida em que eles são pescados. 

 

O exemplo deste conhecimento tradicional, como já mencionado anteriormente as 

próprias comunidades confeccionam seus instrumentos, adaptam utensílios domésticos, o que 

de certa forma se configura também como um facilitador de risco de acidentes, pois 

praticamente para o ofício de extração do marisco não existe produção comercial ou industrial 

de artefatos e estes para a execução da prática são improvisados.   

Além dos problemas de ordem técnica e processual referentes à execução do trabalho 

in loco, outra característica que afeta a pesca artesanal ainda é a velada exclusão das mulheres 

e sua participação política nos processos decisórios, apesar de acompanhar um discreto 

crescimento da sua atuação e liderança nas representações da classe. 

Ainda assim ao se falar sobre representatividade política, levanta-se aqui o 

engajamento como protagonista de discussões que vão além dos espaços das associações, 

federações e colônias, transcendendo o controle social a locais extramuros nas estruturas de 

poder, legitimando a participação da mulher institucionalmente, essa representação política 

não tem acompanhado em números a inserção da mulher na pesca, deixando sempre a lacuna 

da figura feminina.  

Assim, é imprescindível abordar a discussão, principalmente, para quem desconhece a 

cultura desse grupo social, que traz a tona a frágil estabilidade da mulher nesse processo de 

trabalho, para isso é fundamental dar-lhes visibilidade e que acima de tudo essas 

trabalhadoras se empoderem. Retratando o conceito de empoderamento das mulheres, este 

implica em garantir-lhes os meios para que possam passar da ideia ao ato e, deste modo, que 
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consigam combater a discriminação da qual são vítimas, elevando sua posição social 

(COSTA, 2000).  

É interessante refletir sobre este fato já que parte significativa da adesão das mulheres 

à pesca se deu por influência patriarcal ou do conjugue, sendo que nestes casos fica nítida a 

interferência da pesca na formação familiar como algo supremo, como destino obrigatório. 

Tal condição se mostra contrária aos núcleos familiares monoparental feminino, onde a 

mulher assume o controle econômico da casa e determina aos filhos um destino distante da 

cultura da pesca, influenciando-os ao estudo e outras perspectivas. 

A condição feminina no mercado de trabalho ainda é um desafio em todos os níveis 

sociais, a evolução histórica ocorrida desde as primeiras manifestações por igualdade e 

valorização profissional, trouxe muitos avanços, mas ainda existem lacunas que precisam ser 

conquistadas.  

Ainda no âmbito da presença da mulher no mercado de trabalho, é fundamental abolir 

a ideia da mulher condicionada à força de trabalho, maior produção e sem tomadas de 

decisão, este acentuado papel está ligado, principalmente às mulheres que padecem das 

iniquidades sociais, como, nível escolar baixo, baixa renda, as que são segregadas pela 

deficiência do poder público e pelo preconceito, aspectos que diminuem suas oportunidades, 

principalmente condicionando-as a assumir sempre um caráter submissivo. 

  Sobre o trabalho feminino, é válido pontuar algumas razões para o acentuado 

ingresso da mulher no mercado de trabalho conforme comenta Fassarella (2009, p.173,174 ): 

 

a) a necessidade econômica intensificada pela deterioração dos salários e que 

obrigou a mulher das classes baixas e médias a buscar uma forma de 

contribuição para a renda familiar;  

b) a elevação das expectativas de consumo ante a oferta de novos produtos 

ocorrida tanto pelas famílias de baixa renda quanto pelas camadas médias;  

c) a expansão da economia;  

d) a crescente urbanização; e, a aceleração do processo de industrialização, 

que favoreceu a inserção de novos trabalhadores no mercado inclusive os do 

sexo feminino e que repercutiu sobre o nível e a composição interna da força 

de trabalho.  
 

A realidade neste contexto é que ser mulher é ser desvalorizada e ser mulher negra ou 

pescadora, é ser ainda mais preconceituosa em um universo masculino. Na profissão de 

pescadora, a relação entre homens e mulheres repete o que ocorre no resto da sociedade: 

mesmo se esforçando na prática das atividades de pescadora, as mulheres não têm seu 

trabalho valorizado (COSTA, 1999). 
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No tocante à desigualdade social, o requisito raça/cor não pode ser mascarado este é 

de fato, mais um importante indicador das iniquidades sociais no Brasil, alimentando o 

abismo que existe nas relações étnico/raciais, essa é mais uma barreira para a mulher 

pescadora e negra. 

Na profissão de pescadora, a relação entre homens e mulheres repete o que ocorre no 

resto da sociedade: mesmo se esforçando como pescadoras as mulheres não têm o seu 

trabalho valorizado. Por isso, muitas vezes, elas próprias não conseguem enxergar a 

importância do seu papel (LEITÃO, 2008). 

A necessidade da figura masculina cursa principalmente como fator protetivo e 

simbólico de força. O exemplo da comunidade pesquisada, onde é comum que os grupos 

compostos por 3 ou 4 mulheres precisem além de esperar a maré, contar com a 

disponibilidade de algum homem quando vão seguir para locais mais longínquos ou 

afastados, pois a presença masculina inibe um perigo real, que é a violência sexual já sofrida 

por alguma delas. 

Apesar das diferenças de classe, raça, cultura e outros aspectos derivados da condição 

de subordinação, são comuns a todas as mulheres também o controle masculino sobre o seu 

trabalho; o acesso restrito aos recursos econômicos, sociais e ao poder político; a violência 

masculina; e o controle da sexualidade (COSTA, 1999). 

De toda forma, diante das falas das entrevistadas, a condição de precisar algumas 

vezes interromper ou alterar o planejamento do trabalho, devido a necessidade de 

acompanhamento de uma figura masculina, não se reflete como algo negativo e há um 

consenso, de que a dependência nestes casos não traz nenhum tipo de prejuízo. 

 

2.3 A ECOLOGIA HUMANA SOB A VISÃO DA SAÚDE 

 

A atividade da pesca artesanal está impregnada de riscos dos mais diversos, os quais 

não são estudados e não são atendidos pela comunidade científica. Essa falta de conhecimento 

acerca dos riscos aos quais estão sujeitos os trabalhadores da pesca artesanal ocasionou uma 

ampla lacuna no conhecimento referente a esta problemática. 

Deste modo, áreas do saber de suma relevância, como a epidemiologia, a vigilância 

sanitária, a higiene ocupacional, a ergonomia e outros campos do conhecimento que poderiam 

contribuir significativamente para a redução dos casos de trabalhadores expostos a riscos, 

ainda estão por avançar em relação aos pescadores. Afinal, somente pode-se promover a 
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saúde desses trabalhadores, quando for possível se conhecer os riscos aos quais estão expostos 

em seu ambiente de trabalho. 

O conhecimento do perfil sócio ocupacional das pescadoras artesanais e a estrutura 

organizativa da pesca quase sempre são negligenciados nas pesquisas pesqueiras. Entretanto, 

tais estudos são relevantes para a implementação de medidas em promoção à saúde da mulher 

pescadora e da sua relação com o trabalho, como também para o desenvolvimento de 

pesquisas no âmbito da Saúde Pública e Saúde Ocupacional desta população (MELO, 2014). 

O perfil levantado neste estudo é apresentado atrelado aos determinantes sociais e 

ambientais aqui discutidos, a respeito da investigação da percepção destas trabalhadoras, pois, 

entende-se que tais indicadores não poderiam ser tratados de forma desarticulada, o que 

apontaria para a limitação deste estudo, ao tentar mascarar o fato de que o adoecimento das 

pescadoras e marisqueiras seria algo unicasual. 

Deste modo, cabe explorar o conceito dos Determinantes Sociais de Saúde para 

apropriar-se da percepção das entrevistadas quanto aos fatores socioambientais que foram 

indagados e respondidos na pesquisa. O conceito foi amplamente massificado para as 

trabalhadoras afim de que conseguissem atingir a compreensão necessária para responder ao 

questionário. De toda forma, a vivência destas mulheres, sua relação com o trabalho e modo 

de vida foram surpreendentes ao longo da pesquisa.  

Para definição aqui pretendida sobre as Determinantes Sociais da Saúde, foi utilizado 

o modelo proposto por Dahlgren e Whitehead (1991) (fig. 1). De acordo com a interpretação 

de Solar e Irwin (2010), visualizamos a configuração em cinco níveis interdependentes, que 

atuam direta e indiretamente sobre o processo saúde-doença de grupos e de indivíduos. 

 

Imagem 2: Determinantes Sociais da Saúde.  

 
Fonte: BRASIL, 2008. 
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O nível mais externo do modelo encontra-se a os macrodeterminantes, que são os 

condicionantes que expressam os fatores socioeconômicos, culturais e ambientais. No nível 

subsequente, estão os determinantes intermediários, que são as condições de vida e de 

trabalho, representados pelo acesso aos serviços públicos, educação, habitação, saneamento, 

saúde, produção de alimentos, emprego e renda. A partir do nível intermediário, estão os 

determinantes associados aos estilos de vida individuais, situados na fronteira dos 

microdeterminantes sociais, compreendidos por fatores hereditários, idade e gênero.  

Na concepção de Dahlgren e Whitehead (1991), o entendimento do processo saúde-

doença decorre da análise do micro e macro determinantes, e das suas formas de correlação e 

mediação, atribuindo ao contexto social às chamadas doenças não transmissíveis, como, por 

exemplo, as que se relacionam ao âmbito ocupacional.  

Pellegrini (2011), fala ainda sobre o fato de ambientes de trabalho insalubres poderem 

não ser determinantes importantes para a população como um todo, sendo, contudo, 

determinados trabalhadores, podendo explicar diferenças entre a situação de saúde dos 

profissionais que atuam em tais condições e dos demais grupos da população. 

Faz-se de expressiva importância abordar os DSS, pois estes expressam, de modo 

geral, os fatores de adoecimento e os que devem contribuir de forma direta para a saúde. 

Salienta-se que eles não são vivenciáveis pela população na sua totalidade, visto que seria 

utópico afirmar que determinadas comunidades têm acesso de forma positiva e, mesmo que 

indireta, de modo igual aos condicionantes que contribuem para a qualidade de vida. 

A discussão proposta neste estudo fundamenta-se na contundente produção de 

adoecimento no Brasil, atrelada ao aspecto da desigualdade social. Assim, neste sentido, é 

fundamental incluir a persistência de grupos que vivem em total segregação dos direitos, de 

modo que não basta entender os modelos que tratam as DSS e a forma como a sociedade 

organiza-se intrínseca e extrinsecamente, pois é necessário ir além da superfície. 

A vulnerabilidade social é uma condicionante que está sempre ditando as diferenças e 

excluindo. Faz-se notória a deficiência nos equipamentos sociais e de infraestrutura que são 

importantes veículos de bem-estar para a comunidade, tais como transporte público, 

educação, habitação, saneamento básico, serviços de saúde, etc., incluindo ainda as 

disparidades entre as condições de trabalho e renda. 

A partir da análise mediada pela Ecologia Humana, com o fator macrodeterminante 

“trabalho”, vê-se neste grupo uma associação com o ambiente em que a atividade é 

desenvolvida, trazendo à inter-relação existente na influência e transformação que o local 
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exerce sobre o trabalhador e o tempo das mudanças impostas à natureza, quando esta é 

explorada pelo homem.  

Nos estudos que retratam as condições socioambientais e pesca, há um destaque 

especial para a importância da abordagem da Ecologia Humana. 

 

Discussões sobre a dinâmica de vida dos pescadores artesanais partem, 

sobretudo, das concepções científicas da Ecologia Humana que procura 

reconstruir e reconhecer o valor social e cultural que tendem dirigir-se a 

compreensão do uso dos recursos em toda a sua dimensão e as estratégias 

encontradas pelos grupos de sobrevivência ao longo da trajetória do grupo, 

motivo da fixação, organização, habilidade, técnica usada ou construída e 

habilidade na arte da construção de artefatos e na pesca. (ALVIM et al, 

2017, p. 18). 

 

O conceito de ambiente não será exposto exclusivamente como sendo antropocêntrico, 

haja vista a compreensão de que esta discussão vai além do que permeia o conceito de 

ambiente no entendimento de natureza, tomando como base ambiente como entorno no qual o 

homem está inserido, trabalha e foi criado, modificado, transformado pela inteligência 

humana, ou seja, o ambiente artificial.  

Acerca das condições para a realização de trabalho, independente de qual seja o local 

para a produção, é preciso que se tenha o mínimo de salubridade para promover uma relação 

homem-ambiente favorável à manutenção da saúde dos trabalhadores.  

 Os problemas ambientais de Paripueira são expostos no Plano de Gestão Integrada e 

nas vozes das trabalhadoras que fazem do litoral seu local de atividade laboral. Nas 

entrevistas realizadas neste estudo foram relatadas as transformações sofridas ao longo de 

décadas, tais como o nível de poluição que permeia o ambiente terrestre em função da invasão 

comercial da praia sem planejamento e gerenciamento específica da rede de esgotos, que 

lança dejetos no mar e que influenciam ainda que de forma discreta, na diminuição das 

espécies extraídas do mar e que são à base da economia. 

A Ecologia Humana intensifica a preocupação a saúde do trabalhador, vários estudos 

pelo Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana (CESTEH) pela Escola 

Nacional de Saúde Pública da FIOCRUZ, foram desenvolvidos a partir do da análise e 

enfrentamentos de problemas que dizem respeito à saúde, trabalho e ambiente. 

Outra queixa apontada pelas pescadoras e marisqueiras é sobre as grandes 

embarcações, pois, em alto mar, elas competem de forma desigual com as embarcações 

pequenas, contribuindo para o derramamento de combustível e a poluição da biodiversidade 

marinha na Costa dos Corais, ocasionando o desequilíbrio das espécies. 
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 A população em geral também padece de orientações protetivas ao meio ambiente. O 

que se observa é o acumulo de lixo doméstico em toda extensão da orla, promovendo aspectos 

negativos de impacto ambiental que interferem na vida das pessoas que dependem 

exclusivamente dos recursos pesqueiros para seu sustento, e também para o equilíbrio do 

ecossistema. 

Em verdade a parcela representativa das comunidades que vivem de pesca no Brasil 

não recebe a assistência diferenciada no tocante do contexto social, envolvendo, sobretudo, a 

saúde e o processo de educação como um todo. Por ser muitas vezes uma realidade que é 

transmitida aos filhos e netos, podemos encontrar crianças afastadas da escola para trabalhar 

ajudando os pais a aumentar a produção.  

Entretanto, tal condição da continuidade do ofício entre os jovens tem sido cada vez 

mais distante, pois a cultura da pesca tem se perdido dentro desse grupo social, justamente 

pela falta de políticas de incentivo que propiciem o desejo dos jovens em seguir com a 

profissão dos pais. 

O Estado de Alagoas possui grande potencial pesqueiro, em função da existência de 

dezessete lagoas, cabendo destacar entre elas o complexo Lagunar Mundaú - Manguaba, além 

do Rio São Francisco, do litoral e das áreas estuarinas, sendo que este aspecto também 

corrobora com a relevância desta pesquisa pela biodiversidade das espécies (AGÊNCIA 

NACIONAL DAS ÁGUAS, 2006). 

Segundo a Federação de Pescadores de Alagoas ‐  (FEPEAL), o Estado apresenta um 

total de 36 colônias de pescadores, das quais 14 estão localizadas às margens do rio São 

Francisco e as demais na zona costeira. Segundo a Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca 

e Aquicultura (SEAGRI), são 13 as colônias de pescadores mais representativas do estado, e 

Paripueira esta inclusa nesse cenário com a Colônia de Pescadores Z-21, Santo Amaro. 

Enquanto trabalhadoras da pesca, as entrevistadas afirmaram não se sentirem 

valorizadas e apontaram a baixa remuneração como fator de desvalorização do trabalho. O 

valor pago pelo trabalho das mulheres é pouco em relação ao tempo gasto na atividade, 

aspecto considerado por elas como uma forma de desvalorizar a atividade que realizam.  

2.4 POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE, ECONÔMICAS E DE PROTEÇÃO SOCIAL A 

PESCA ARTESANAL.  

No que se refere às perspectivas históricas, muito se avançou no Brasil quanto ao 

estabelecimento de políticas públicas de saúde, políticas trabalhistas e de proteção social, 
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seguindo uma agenda internacional que estimulou ou, propriamente dizendo, pressionou 

alguns países a adotar medidas protetivas.  

Neste âmbito com o objetivo de regulamentar as relações de trabalho, cabe citar como 

exemplo a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e as referências da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). No campo da saúde os progressos surgiram a partir da 

própria Reforma Sanitária (1986), e com o surgimento do SUS em 1988, no qual a Saúde do 

Trabalhador passou a fazer parte deste ideário.    

Segundo Agum et al (2012), não existe apenas uma definição para a interpretação do 

conceito de políticas públicas. Ao longo das décadas tal conceito foi sendo ressignificado. A 

definição instituída por Thomas Dye (1984) é sempre citada como aceitável quanto ao que 

seria uma política pública, ao tratá-la como sendo “o que o governo escolhe fazer ou não 

fazer”. 

A atividade da pesca artesanal está cadastrada pelo Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE) no Código Brasileiro de Ocupação (CBO), respectivamente como pescadores 

polivalentes (CBO 6310), sendo este destinado para pescador artesanal de peixes (CBO – 

6310-20), e como catador de marisco (CBO – 6310-10).   

Segundo o Estado Mundial da Pesca e Aquicultura – SOFIA (2016) estima-se que o 

Brasil deverá registrar crescimento de 104% na produção da pesca e aquicultura em 2025. 

Segundo este estudo, o aumento na produção brasileira será o maior registrado na região, 

seguido de México (54,2%) e Argentina (53,9%) durante a próxima década. O crescimento no 

país deverá ser motivado pelos investimentos feitos no setor nos últimos anos.  

Apesar da pesca fomentar o mercado crescentemente como um dos setores mais 

produtivos economicamente, principalmente quando se fala em pesca industrial em grande 

escala, o Boletim de Pesquisa e Desenvolvimento da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA) refere que: 

 

A tendência do Brasil de que a pesca estaria caminhando para a inviabilidade 

econômica e a degradação dos seus ambientes e povos pode ser explicado 

pelo atual modelo de produção adotado. No entanto, o desenvolvimento 

sustentável da pesca artesanal no Brasil possui um papel importante na 

conservação da biodiversidade. Primeiro, pelo caráter extrativista, que 

necessita de ordenamento para o equilíbrio e manutenção dos ecossistemas e 

das comunidades ribeirinhas. Segundo, pela própria dependência da pesca 

com relação aos serviços ambientais e terceiro, de que os modelos de manejo 

compartilhado resultam em mecanismos mais justos e democráticos de 

gestão. É necessário tornar esses sistemas mais eficientes para garantir a 

conservação dos estoques e a perpetuação da economia local, uma vez que a 
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atividade constitui uma forma de subsistência de milhares de famílias 

(SILVA, 2014, p. 24). 

 

Entretanto, o trabalhador que produz em pequena escala tem sofrido as agruras da 

profissão e da falta de políticas que contribuam, principalmente, para os profissionais que 

exercem a atividade de forma profissional ou artesanal. São várias as implicações que 

comprometem o rendimento da pescadora e marisqueiras que têm produção limitada seja pela 

falta de recursos tecnológicos, pelas condições voltadas para a má conservação do entorno, e 

pela degradação do meio ambiente reduzindo o quantitativo do pescado, crustáceos e 

mariscos. Dentre estes aspectos, inclui-se na realidade de Paripueira as especulações 

imobiliárias, problema que tem repercussão e impacto nacional, todos esse fatores contribuem 

para o adoecimento.  

2.5 LEIS QUE REGULAMENTAM E FINANCIAM A PESCA NO BRASIL 

 

De acordo com a Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca (SEAP), o pescador 

artesanal é o profissional que, devidamente licenciado pelo Ministério da Pesca e Aquicultura 

(MPA), exerce a pesca com fins comerciais, de forma autônoma ou em regime de economia 

familiar, com meios de produção próprios ou mediante contrato de parcerias, desembarcada 

ou com embarcações de pequeno porte.  

Dados da SEAP (2010), concluem que do total de cerca de 970 mil pescadores 

registrados, 957 mil são pescadoras artesanais, sendo que os mesmos estão organizados em 

cerca de 760 associações, 137 sindicatos e 47 cooperativas. Contudo, há também aqueles que 

não estão registrados, pois, informações extraoficiais sugerem que o número pode chegar a 

mais de dois milhões de pessoas sobrevivendo da pesca artesanal no Brasil.  

Essa organização deveria ser um mecanismo protetivo para estes profissionais, 

principalmente no que condiz com acidentes e doenças ocupacionais.  

 

Muitas vezes perceptível a partir das condições da cadeia produtiva em cada 

país, é projetada em escala global, desenhando um mapa dos acidentes e 

doenças oriundas da atividade laborativa, cujo tipo e grau de incidência 

evidencia, de uma perspectiva ampla, parte das diferenças entre o centro e a 

periferia do sistema. Quanto mais frágil a legislação protetora do trabalho e a 

organização sindical na localidade, maior o grau de precarização das 

condições de trabalho, independentemente do grau de “modernização” das 

linhas de produção ou ambientes de trabalho como um todo (PRAUN, 2014, 

p. 411). 
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Os pescadores artesanais são identificados pela CBO como pescadores polivalentes, 

contemplando os catadores de caranguejo e siri, catadores de mariscos, pescadores artesanais 

de lagostas e pescadores artesanais de peixes e camarões.  

O consumo desenfreado e os elevados meios de produção têm contribuído para o 

frenético mundo do trabalho, o adoecimento de trabalhadores e trabalhadoras em grande 

escala, nos parece irreal, em meio ao que pensamos ser um avanço, quando elencamos os 

mecanismos existentes para minimizar riscos. São muitos os estudos, desenvolvimento de 

tecnologias e de politicas públicas em todos os níveis de poder, além das orientações que 

seguem uma agenda internacional, como a OIT que juntamente com a Organização das 

Nações Unidas (ONU), lista de Indicadores Normativos para o Trabalho Decente no Brasil.  

1) oportunidades de Emprego; 

2) rendimentos Adequados e Trabalho Produtivo; 

3) jornada de Trabalho Decente; 

4) combinação entre Trabalho, Vida Pessoal e Vida Familiar; 

5) trabalho a ser Abolido; 

6) estabilidade e Segurança no Trabalho; 

7) igualdade de Oportunidades e de Tratamento no Emprego; 

8) ambiente de Trabalho Seguro; 

9) seguridade Social; 

10) diálogo Social e Representação de Trabalhadores e Empregadores; 

11) contexto Econômico e Social do Trabalho Decente. 

 

Esses indicadores garantem o princípio da proteção plena ao trabalhador possibilita 

independentemente do regime de adoção do trabalho, isto é, se o trabalhador é celetista, 

estatutário ou autônomo, a responsabilidade de implementação de medidas preventivas e 

protetivas em favor do mesmo, com o intuito de salvaguardar a salubridade dos ambientes de 

trabalho, entre outras medidas de justiça social.  

No que confere ao princípio da equidade, este se fundamenta na igualdade de proteção 

nos ambientes de trabalho, sendo que todos têm direito a um meio ambiente de trabalho 

seguro e saudável. Nesse sentido, o princípio do in dubio pro ambiente-operário, assevera a 

máxima de que, havendo dúvida, deve-se proteger o meio ambiente do trabalho e o 

trabalhador inserido no mesmo (FIGUEIREDO, 2007; ROCHA, 2002).  

A execução de ações voltadas para a saúde do trabalhador é atribuição do SUS, 

prescrita no artigo 200 da Constituição Federal de 1988 e regulamentada pela Lei Orgânica de 

Saúde (LOS). O artigo 6º da LOS confere à direção nacional do SUS a responsabilidade de 

coordenar a política de saúde do trabalhador.  

Segundo o parágrafo 2º do artigo 6º da LOS, a Saúde do Trabalhador é definida como 

um conjunto de atividades que se destina, por meio de vigilância epidemiológica e vigilância 
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sanitária, à promoção e proteção da saúde do trabalhador, assim como visa também a 

recuperação e reabilitação dos trabalhadores submetidos aos riscos de agravos advindos das 

condições de trabalho.  

O trabalho desenvolvido na pesca acontece em equipe, sem supervisão. As atividades 

são realizadas a céu aberto, durante o dia. Os pescadores artesanais, durante o 

desenvolvimento de sua atividade laboral, permanecem em posições desconfortáveis, 

expostos à variação climática e ferimentos inerentes à coleta dos pescados e mariscos (PENA, 

2011). 

Considerando o propósito das Leis que regulamentam a profissão do pescador, é 

imprescindível o reconhecimento e a discussão destas para adentrar na dimensão dos direitos 

da categoria. A Lei 11.959/09 dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável da Aquicultura e da Pesca regulando as atividades pesqueiras.  

 

Introduziu uma nova visão da questão pesqueira, adaptando a atividade à 

moderna compreensão do desenvolvimento sustentável, que compreende o 

pescador como parte do meio ambiente. Além disso, adapta a pesca à 

necessidade de um relacionamento consciente do pescador com a natureza, 

de maneira que seja capaz de extrair alimentação, renda, riqueza e lazer sem 

colocar em risco as espécies aquáticas ou os ecossistemas relacionados. 

Outro ponto importante foi o reconhecimento do valor dos saberes 

tradicionais das comunidades pesqueiras brasileiras e a determinação de que 

o poder público devesse buscar formas de garantir a proteção e a seguridade 

social do trabalhador (KOETZ, 2014, p.32). 

 

  Em Alagoas a Lei 7.618 de 05 de maio de 2014, estabelece a Política Estadual de 

Desenvolvimento Sustentável da Pesca e Aquicultura, tendo como objetivo o ordenamento, a 

fiscalização e o fomento das atividades de pesca e aquicultura desenvolvidas nas águas 

continentais e interiores de domínio do Estado. Para fins da pesca artesanal, destacam-se os 

incisos do parágrafo único:  

III – pesca: atividade, com ou sem fins lucrativos, voltada a capturar ou 

extrair animais e os vegetais que tenham na água o seu normal ou mais 

frequente meio de vida e classificada nos termos do art. 7º, § 1º desta Lei;  

IV – pescador profissional: a pessoa física, brasileira ou estrangeira 

residente no país que, licenciada pelo órgão público competente, exerce a 

pesca com fins comerciais, atendidos os critérios estabelecidos em legislação 

específica; 

XVI – defeso: a paralisação temporária da pesca para a preservação da 

espécie, tendo como motivação a reprodução e/ou recrutamento, bem como 

paralisações causadas por fenômenos naturais ou acidentes;  

XVII – processamento: fase da atividade pesqueira e aquícola destinada ao 

aproveitamento do pescado e de seus derivados, provenientes da pesca e da 

aquicultura. 

§ 1º A atividade pesqueira compreende todo processo de exploração e 

aproveitamento dos recursos pesqueiros, nos estágios de pesca, cultivo, 
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conservação, processamento, transporte, armazenagem, comercialização e 

pesquisa. §2º Consideram-se recursos pesqueiros os organismos hidróbios 

susceptíveis ou não de aproveitamento econômico.  

§3º Consideram-se instrumentos de pesca as embarcações, as redes e os 

demais apetrechos e equipamentos utilizados na atividade pesqueira, 

autorizados por lei e seus regulamentos. 

 

A Lei classifica ainda a modalidade da pesca no estado de Alagoas, trazendo 

especificidades que normatizam a atividade.  

I – profissional: quando praticada como profissão e principal meio de vida 

do pescador, devidamente comprovado e em área de domínio público ou 

privado, devidamente autorizado, bem como a praticada com redes 

superdimensionadas ou com embarcações de um mesmo proprietário ou de 

determinado grupo empresarial;  

II – comercial, podendo ser:  

a) artesanal: quando praticada diretamente por pescador profissional, de 

forma autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de 

produção próprios ou mediante contrato de parceria, desembarcado, podendo 

utilizar embarcações de pequeno porte;  

b) industrial: quando praticada por pessoa física ou jurídica e envolver 

pescadores profissionais, empregados ou em regime de parceria por cotas-

partes, utilizando embarcações de pequeno, médio ou grande porte, com 

finalidade comercial.  

 

Ela também traz referência à licença e aos registros para a atividade pesqueira, sendo 

necessária a autorização pelo Sistema Estadual da Pesca e Aquicultura – (SIEPA), burocracia 

considerada importante, inclusive perante a necessidade de pleitear alguns direitos, a exemplo 

do seguro defeso1 e de outros benefícios da previdência social.  

O próprio artigo legal que regula o exercício da atividade pesqueira, assegura um 

componente imprescindível, que se estendem de forma indireta ao trabalhador, quando 

também salienta a proteção dos ecossistemas e a manutenção do equilíbrio ecológico, 

observando os princípios de preservação da biodiversidade e o uso sustentável dos recursos.  

Com relação às proibições inerentes à pesca, ao Art. 8º da Lei 7.618/14 retrata que o 

exercício da atividade pesqueira poderá ser proibido transitório, periódica ou 

permanentemente, nos termos das normas específicas, quando se tratar: 

I) de espécie que deva ser preservada; 

II) de espécie que tenha tamanho inferior ao permitido;  

III) em quantidade superior à permitida;  

IV) em rio, lago, lagoa, represa, açude, reservatório, laguna ou trecho destes 

ou do mar não permitido; 

V) em época de defeso; 

                                                           
1Defeso: período legal, determinado pelo órgão de tutela ambiental (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente - 

IBAMA), em que é proibida a pesca e captura de certas espécies de pescados. Algumas espécies de animais 

(aquáticos precisam de proteção em certas épocas do ano, quando ocorre a sua reprodução).  
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VI) em desacordo com o que dispuser o ordenamento pesqueiro do Estado 

previsto nesta Lei;  

VII) com aparelho, petrecho, substância, equipamento, técnica ou método 

não autorizado;  

VIII) sem licença de pesca, excetuados os casos previstos na legislação em 

vigor;  

IX) de ameaça à saúde pública. 
 

Contudo, o que se percebe em relação às proibições destacadas no artigo 8º da Lei 

7.618/14, é que o Estado não oferece condições para efetiva fiscalização rigorosa, e assim, o 

pescador artesanal é o mais prejudicado, pois as grandes embarcações utilizadas na pesca 

industrial se prevalecem da fragilidade do sistema, ou da conveniência deste ao não serem 

criteriosos, visto que o ganho do capital que alimenta economicamente a região e as empresas 

que compram o pescado muitas vezes está alheio às normatizações, já que as grandes 

corporações profissionalizam a pesca, ficando o pescador profissional na condição de mão de 

obra barata exercendo exaustiva carga de trabalho. 

Entre os pescadores profissionais, o Código de Pesca2 de 1967 não apresentavam 

qualquer categorização, explicitando unicamente a definição "pescador profissional", como 

sendo "aquele que faz da pesca sua profissão e seu meio principal de vida”. Isso porque a 

distinção entre as categorias de pescadores não constituía o principal foco do Código de 

Pesca. Essa afirmação é perceptível pelo próprio teor dos demais artigos do Código, cuja 

preocupação era a definição da atividade pesqueira para a concessão de benefícios às 

empresas pesqueiras, tais como a isenção de impostos3 (OLIVEIRA; SILVA, 2012).  

O Regulamento da Previdência Social traz o decreto nº 6.722, de 2008, que no seu 

inciso VII, especifica o pescador como segurado especial - a pessoa física residente no imóvel 

rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo que, individualmente ou em regime de 

economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de: pescador 

artesanal ou a este assemelhado, que faça da pesca profissão habitual o principal meio de vida.   

O Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, que trata do regime geral da previdência 

social, promovendo mudanças importantes no capítulo que se refere aos beneficiários e 

                                                           
2 Decreto-Lei n. 221, de 28 de fevereiro de 1967. Artigo 26 - Pescador Profissional é aquele que, matriculado na 

repartição competente segundo as leis e regulamentos em vigor, faz da pesca a sua profissão ou meio principal 

de vida. Segundo o artigo 28, no seu parágrafo primeiro, a matrícula será emitida pela Capitania dos Portos e 

Ministério da Marinha.  
3 Cumpre relembrar que o Código de Pesca foi publicado na época do Regime Militar Brasileiro, instaurado em 

1964, quando foi deposto o presidente João Goulart. Seguia-se, à época, a ideologia de estímulo ao 

desenvolvimento nacional (ou perseguia-se a ideia de Milagre Econômico Brasileiro), cuja meta era promover 

desenvolvimento de "cinquenta anos em cinco".  
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segurados, alterando a redação para o Decreto 8.499 de 12 de agosto de 2015, promove a 

substituição e adição discreta, porém substancial para estes trabalhadores (Quadro 1). 

Quadro 1 – Comparação da alteração do decreto. 
Decreto 3.048/2009 Atualização do Decreto 8.499/2015 

Art. 9º  .......... 

VII - ............. 

c) cônjuge ou companheiro, bem como filho 

maior de dezesseis anos de idade ou a este 

equiparado, do segurado de que tratam as alíneas 

“a” e “b” deste inciso, que, comprovadamente, 

tenham participação ativa nas atividades rurais 

do grupo familiar 

Art. 9º  .......... 

VII - ............. 

c) cônjuge ou companheiro, bem como filho 

maior de dezesseis anos de idade ou a este 

equiparado, do segurado de que tratam as 

alíneas “a” e “b” deste inciso, que, 

comprovadamente, tenham participação ativa 

nas atividades rurais ou pesqueiras artesanais, 

respectivamente, do grupo familiar. 

Art. 9º  .......... 

§ 14.  Considera-se pescador artesanal aquele 

que, individualmente ou em regime de economia 

familiar, faz da pesca sua profissão habitual ou 

meio principal de vida, desde que: 

I - não utilize embarcação; ou 

II - utilize embarcação de pequeno porte, nos 

termos da Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009 

 

Art. 9º  .......... 

§ 14.  Considera-se pescador artesanal aquele 

que, individualmente ou em regime de economia 

familiar, faz da pesca sua profissão habitual ou 

meio principal de vida, desde que: 

I - não utilize embarcação; ou 

II - utilize embarcação de pequeno porte, nos 

termos da Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009 

§ 14-A. Considera-se assemelhado ao 

pescador artesanal aquele que realiza 

atividade de apoio à pesca artesanal, 

exercendo trabalhos de confecção e de 

reparos de artes e petrechos de pesca e de 

reparos em embarcações de pequeno porte ou 

atuando no processamento do produto da 

pesca artesanal. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

 

Somente em 2003, por meio do Registro Geral de Pesca (RGP), foi possível ao 

pescador comercial, tanto industrial como artesanal, comprovar atividade pesqueira e usufruir 

dos benefícios assegurados para a sofrida categoria. Dentre eles, a aposentadoria em menor 

tempo de contribuição para a Previdência Social, o direito a seguro desemprego nos períodos 

de defeso, e o benefício de auxílio doença e por acidente de trabalho (OLIVEIRA; SILVA, 

2012). 

Em análise acerca do aspecto legal do país, Souza (2006) considera as políticas da 

previdência social no Brasil que subsidiam aposentadorias e benefícios para trabalhadores 

rurais, pessoa com deficiência, como políticas distributivas as quais, em geral, alcançam 

grande número de pessoas na sociedade como, por exemplo, o benefício que é específico e 

concentrado, mas que possui custo difuso na sociedade. 
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2.6 VIGILÂNCIAS DE SAÚDE DO TRABALHADOR DA PESCA  

 

Em referência à saúde do trabalhador na prática da pesca, ainda há uma série de 

barreiras que precisam ser superadas, pois correspondem a desafios para a efetivação das 

ações de Vigilância à Saúde do Trabalhador (VISAT) junto aos pescadores e afins, inseridos 

nas formas de produção tradicionais, artesanais ou industriais, e que sobrevivem em precárias 

condições socioeconômicas, sem direitos trabalhistas e sem cobertura eficiente que contemple 

de fato aos objetivos do Sistema Único de Saúde. 

A Vigilância em saúde atua em todos os níveis de atenção e intersetorialmente, 

pautada nas ações de atenção básica e deve ser operacionalizada a nível municipal com 

estratégias que atendam aos usuários dos serviços de saúde. 

 

Vigilância em Saúde surge como um modelo assistencial alternativo, que 

incorpora e supera os modelos vigentes, implicando a redefinição do objeto, 

dos meios de trabalho, das atividades, das relações técnicas e sociais, bem 

como das organizações de saúde e da cultura sanitária. Essa perspectiva 

aponta na direção da superação da dicotomia entre Vigilância em saúde no 

programa saúde da família as chamadas práticas coletivas (vigilância 

epidemiológica e sanitária) e as práticas individuais (assistência ambulatorial 

e hospitalar) por meio da incorporação das contribuições da nova geografia, 

do planejamento urbano, da epidemiologia, da administração estratégica e 

das ciências sociais em saúde, tendo como suporte político institucional o 

processo de descentralização e de reorganização dos serviços e das práticas 

de saúde ao nível local (LIMONGI, 2008, pág 39). 
  

Segundo dados oficiais do Ministério da Pesca, o país contava até 2013 com 1,084 

milhão de  pescadores artesanais registrados. A Constituição Federal de 1988 assegurou a essa 

categoria direitos previdenciários na condição de segurado especial, dentre os quais o seguro 

acidentário, em função da vulnerabilidade de vida em contextos sociais e culturais marcados 

por condições inseguras, insalubres e sem infraestrutura para proteção à saúde. Em verdade, 

os pescadores convivem com a degradação dos ambientes dos territórios de pesca em função 

da contaminação de esgotos, pela falta de saneamento, poluição química, industrial e 

agrotóxica (BRASIL, 2015). 

Os territórios da pesca também são ameaçados pela expansão do turismo associado à 

especulação imobiliária, bem como pelos grandes projetos portuários e industriais. Além 

disso, sofrem os efeitos emergentes das mudanças climáticas que ameaçam os recursos dos 

quais dependem os pescadores para a subsistência. Nessa conjunção de dificuldades, as ações 

do SUS ocorrem de forma pulverizada, sem considerar os modos tradicionais de vida e 
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trabalho dessas categorias profissionais.Garantir o direito à saúde dessas populações 

representa um grande desafio no âmbito da saúde pública, no qual se insere a implantação de 

ações da VISAT. (PENA; GOMEZ, 2014). 

Como estratégias de proteção aos trabalhadores de modo geral, vários mecanismos 

foram pensados como forma de programar, aplicar e avaliar os programas e políticas que 

viabilizam ações de múltiplo cuidar e garantia de direitos, em ordem internacional e 

responsabilidade regional.  Alguns destes são: Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora – PNSTT; Decreto presidencial sobre a Política Nacional de Saúde e Segurança 

no Trabalho; Lei 8080/90 – que atribui como um dos objetivos do SUS a Saúde do 

Trabalhador; OIT com o Trabalho Decente e a OMS Na condição de instituições executoras 

encontramos a RENAST; CEREST e por último VISAT. (BRASIL, 2012) 

Sobre as estratégias lançadas para a operacionalização e a aplicabilidade dessas 

políticas, em especifico a PNSTT, Minayo (2013, p. 22) comenta: 

Considero que no documento da PNSTT está expresso de forma bastante 

consistente e pormenorizada o patrimônio reflexivo e de práticas acumulado 

ao longo das últimas décadas por setores acadêmicos, movimentos de 

trabalhadores e profissionais que atuam nos serviços. Dele constam também 

os princípios, as diretrizes e as estratégias a serem observados pelas três 

esferas de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) para o desenvolvimento 

da atenção integral à saúde do trabalhador, visando à promoção e à proteção 

de sua saúde e à redução da morbimortalidade decorrente do adoecimento e 

dos agravos nas atividades laborais. 

Para Machado (1997), a vigilância em saúde do trabalhador, enquanto campo de 

atuação distingue-se da vigilância em saúde em geral, e de outras disciplinas no campo das 

relações entre saúde e trabalho, por delimitar como seu objeto específico a investigação e 

intervenção na relação do processo de trabalho com a saúde.  

De acordo com Tambellini, (1984), na prática, essa concepção não está ainda 

incorporada em seu sentido amplo, em função de sua fragmentação e do pequeno grau de 

articulação existente entre os componentes diretamente envolvidos nessa relação. As 

tentativas de integração interministerial acontecem em nível nacional da institucionalização 

de instâncias articuladoras regionais como a da Secretaria Estadual de Saúde (SES-RJ, 1991) 

e em ações locais, como as observadas, por exemplo, no Programa de Saúde dos 

Trabalhadores da Zona Norte de São Paulo (COSTA, et al., 1989). 

Em estudo no qual determina a matriz de vigilância de saúde do trabalhador, que 

relaciona agravo, risco, território e atividade, Machado (1997, p.35), afirma: 
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Esse processo de introdução de ações de vigilância em saúde do trabalhador 

no SUS carece, no entanto, de consolidação institucional, de reconhecimento 

social mesmo entre os setores diretamente envolvidos (saúde, trabalho e 

previdência social), de aprofundamento conceitual e da devida abrangência 

territorial de atuação. Apesar dessa carência, com a criação dos Programas 

de Saúde do Trabalhador - PSTs no âmbito de estados e municípios ocorre a 

disseminação de ações de vigilância em saúde do trabalhador, em um 

mimetismo alternativo às ações tradicionais de saúde pública e consoante 

com os pressupostos do novo modelo assistencial, oriundo da concepção 

associada à de distrito sanitário. Entretanto, a implantação de ações num 

sistema em crise financeira e de pessoal técnico - condicionantes 

devastadores, dadas as características do trabalho em saúde: alta 

incorporação técnica pelos agentes e trabalho intensivo - é problemática e, 

muitas vezes, considerada diletantismo e vista com desconfiança pelos 

gestores regionais, zelosos de não ameaçar empresas e empresários que 

apoiam politicamente os respectivos governos e preocupados com os 

problemas oriundos da crise estrutural do setor.  
 

São diversos os agravos que pescadores e marisqueiras estão sujeitos no 

desenvolvimento da profissão, cujos riscos baseados na segurança e na saúde ocupacional 

estão envolvidos e classificados de acordo com a tabela (2.2). A Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas (CNAE) atribui o (Código A –01 03 Pesca e Aquicultura) com grau 

de risco médio (GR-3), entretanto, a responsabilidade fica a cargo dos próprios trabalhadores, 

num contexto em que eles não têm recursos suficientes para investir e não recebem orientação 

apropriada sobre como minimizar esses riscos. 

 São vários os mecanismos que poderiam contribuir para a redução dos agravos, como 

o uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e a Norma Regulamentadora 06 (NR 6), 

apesar de não se aplicar ao regime de trabalho dessa categoria. Outro mecanismo importante e 

ignorado é o Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT), que para a CLT é a forma de 

controle, estatística e acompanhamento do trabalhador que vai precisar do INSS.  

 Assim, traçando um paralelo, poderíamos aumentar as estatísticas com o 

preenchimento do Boletim de Notificação Compulsória no serviço público, quando da 

solicitação de entrada para os agravos for pela instituição do SUS. 

  No Quadro 2, abaixo ilustrado, têm-se à representação gráfica através da simbologia 

das cores, dos riscos ocupacionais e agravos que os trabalhadores de modo geral estão 

diariamente submetidos, a partir do desenvolvimento de cada atividade laboral. Salienta-se 

que os riscos são dimensionados a partir do levantamento e da investigação do processo e 

local de trabalho. 
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Quadro 2 - Riscos Ocupacionais. 

GRUPO 1 

 

GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5 

FÍSICOS 

 

QUÍMICO BIOLÓGICO ERGONÔMICO ACIDENTE 

Ruídos  Poeiras  Vírus  Esforço físico 

intenso  

Arranjo físico inadequado 

Vibrações Fumos  Bactérias  Levantamento e 

transporte manual 

de peso  

Máquinas e equipamentos 

sem proteção 

Radiações 

ionizantes  

Névoas Protozoários Exigência de 

postura inadequada 

 

Ferramentas inadequadas 

ou defeituosas 

Radiações 

não 

ionizantes  

Neblinas Fungos Controle rígido de 

produtividade  

Iluminação inadequada  

Frio  Gases Parasitas  Imposição de 

ritmos excessivos  

Eletricidade 

Calor Vapores Bacilos Trabalho em turno 

e noturno  

Probabilidade de incêndio 

ou explosão 

Pressões 

anormais 

Produtos 

químicos em 

geral 

 Jornadas de 

trabalho 

prolongadas  

Animais peçonhentos 

Umidade   Monotonia e 

repetitividade  

Outras situações de risco 

que poderão contribuir 

para a ocorrência de 

acidentes 

   Outras situações 

causadoras de 

estresse físico e/ou 

psíquico 

 

Fonte: Elaborado pela autora de acordo com o Caderno de Atenção Básica nº 5 (CAB nº 5) da Saúde 

do Trabalhador (BRASIL, 2001). 

  

 É possível identificar os riscos do processo de trabalho dos profissionais da pesca e, 

quando avaliamos cada um deles, é perceptível como se relacionam claramente com a 

exposição sofrida durante as horas de atividade laboral, a exemplo:  

- Riscos Físicos: frio, calor, umidade, radiação não ionizante; 

- Riscos Químicos: névoas; neblina; produtos químicos em geral; 

- Riscos Biológicos: protozoários, parasitas; fungos; 

- Riscos Ergonômicos: esforço físico intenso, levantamento e transporte 

manual de peso, postura inadequada, trabalho em turno noturno, jornada de 

trabalho prolongada, monotonia e repetitividade. 

- Riscos de acidentes: máquinas e equipamentos sem proteção, ferramentas 

inadequadas ou defeituosas, animais peçonhentos (BRASIL, 2001, p 26). 
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No quesito Saúde Ocupacional, a preocupação é intensificada diante da falta de 

campanhas que estimulem a categoria a procurar os centros de saúde para o monitoramento 

básico de patologias como hipertensão, diabetes e doenças de condição crônica que possuem 

programas efetivos pelo SUS, sendo elas patologias potencializadas pelo trabalho. Além isso, 

tem-se também os acidentes e moléstias às quais estão propensos e que deveriam ser 

notificados. 

 A Estratégia de Saúde da Família estaria vinculada a matriz proposta anteriormente 

por Machado (1997), pois ela sucinta aspectos importantes para o fortalecimento dessa 

assistência, tais como a territorialização, visando atender a população, sendo uma porta de 

entrada para o acompanhamento da saúde da população para fins legais no que diz respeito à 

previdência social.   

A rede de saúde, apesar de bem desenhada, segue uma dinâmica lenta no 

acompanhamento do usuário, pois o determinante “trabalho” parece as vezes estar deslocado, 

e as estratégias adotadas dentro das Unidades Básicas de Saúde (UBS), das Unidades de 

Pronto Atendimento (UPA) e dos Mini Pronto Socorros, que são os serviços de acesso inicial 

para a comunidade, são sempre pautadas no adoecimento condicionado a outros fatores. Ao 

ser atendido nestes locais, o trabalhador não é visto como trabalhador, de modo que ele fica 

fadado a ser tratado como um ser biológico, desvinculado do ser social, que sofre 

interferências do meio.  

A construção da realidade que idealizaram para esse grupo social é a que trabalham 

num ambiente natural, que não estão sujeitos às pressões do mercado por serem autônomos e 

responsáveis por organizar o ritmo de trabalho, que a sua produção serve como próprio 

alimento, e que têm uma vida tranquila, principalmente quando atribuídas aos profissionais 

rurais. Essas concepções acabam por inviabilizar o fluxograma existente em todas as esferas 

do governo.  

 Para determinar o adoecimento ou acidente, são considerados pela Coordenação de 

Saúde do Trabalhador, Ministério da Saúde e Previdência Social, os laudos e atestados 

médicos, sejam estes privados ou do sistema público de saúde. A notificação e investigação 

epidemiológica agem de modo a visar a intervenção sobre a situação provocadora do evento. 

Porém, o que se vê é uma grande lacuna para investigar e apurar algo que deveria estar em 

consonância com o sistema Nacional de Vigilância a Saúde, aumentando os indicadores para 

se traçar um perfil epidemiológico referente a cada processo de trabalho, bem como os 

planejamentos de intervenção. 
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Emerge então uma situação de descaso, pois o próprio Sistema de Informação de 

Agravos e Notificação (SINAN) precisa ser alimentado com informações, porém, existe um 

viés para se condensar tais agravos ao processo de trabalho. Apesar do explícito e da 

objetividade da proposta, a aplicabilidade se mostra insatisfatória conforme sinalizam os 

indicadores, pois a subnotificação contribui de modo expressivo para a invisibilidade destas 

profissionais, além de mascarar a realidade.   

A eliminação do agente causal, por medidas de controle ou substituição, pode ser 

considerada uma ação para assegurar a prevenção, ou seja, sua eliminação ou erradicação. 

Esse grupo de agravos determina o nexo causal descrito por Schilling (1984), explicitado no 

Quadro 3, que orienta a conceituação legal no âmbito da Previdência Social, onde o 

estabelecimento da patologia e sua ocorrência devem ser notificados segundo a 

regulamentação na esfera da Saúde, da Previdência Social e do Ministério do Trabalho 

(BRASIL, 2012).  

 

Quadro 3 - Classificação das doenças segundo sua relação com o trabalho (Adaptado de 

Schilling 1984). 

Categoria                                                                          Exemplos 

I – Trabalho como causa necessária: Intoxicação por chumbo; 

Silicose; 

Doenças profissionais legalmente 

reconhecidas. 

II – Trabalho como fator contributivo, mas 

não necessário: 

Doença coronariana; 

Doenças do aparelho locomotor; 

Câncer; 

Varizes de membros inferiores. 

III - Trabalho como provocador de distúrbio 

latente, ou agravador de doença já 

estabelecida.  

Brônquite crônica; 

Dermatite de contato alérgica; 

Asma; 

 
Fonte: Doenças relacionadas ao trabalho: manual de procedimentos para os serviços de saúde 

/Ministério da Saúde do Brasil (2001, p. 29). 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O presente estudo contou com o uso de métodos mistos (quanti-qualitativa), utilizando 

o método de observação participante, para identificação da percepção da mulher na atividade 

de pesca, bem como entendimento o acometimento das fragilidades advindas dessa relação 

com o trabalho e o sua relação no processo saúde e doença, utilizando como variável 

dependente o tempo de serviço e variável independente à idade. Dessa forma um estudo de 

métodos mistos ou quanti-qualitativos pode ser definido quando: 

 

[...] o pesquisador tende a basear as alegações de conhecimento em 

elementos pragmáticos (por exemplo, orientado para consequência, centrado 

no problema e pluralista). Essa técnica emprega estratégias de investigação 

que envolve coleta de dados simultânea ou sequencial para melhor entender 

os problemas de pesquisa. A coleta de dados também envolve a obtenção 

tanto de informações numéricas (por exemplo, em instrumentos) como de 

informações de texto (por exemplo, em entrevistas), de forma que o banco 

de dados final represente tanto informações quantitativas como qualitativas 

(CRESWELL, 2010, p.35). 

 

No que se refere ao paradigma qualitativo e quantitativo, Melo et al (2014), sugerem 

uma interconexão entre a matemática estatística e as ciências humanas, a demonstrar como 

embora as ciências humanas carreguem um estereótipo acadêmico de “antinumérica”, os 

universos de letras e números se apresentam muito mais próximo, e simples, do que em geral 

se supõe.  

Para a análise quantitativa os dados foram digitados em uma planilha no programa 

Microsoft Excel 2010 e suas análises estatísticas foram obtidas utilizando-se o software 

Stata/SE 13.0. As variáveis contínuas foram descritas pela mediana e intervalos inter-

quartílicos (P25 e P75).  

Para comparar as variáveis categóricas foi utilizado o teste qui-quadrado de Pearson. 

Já para as variáveis continuas foi aplicado o teste de Shapiro-Wilk para conhecer a 

normalidade da distribuição. Logo em seguida, para definir a significância estatística das 

diferenças, foi usado o Teste T para variáveis paramétricas e o teste Mann-Whitney para as 

não paramétricas.  

Ainda utilizou-se análise de regressão de Poisson para verificar os fatores associados 

às doenças osteomusculares, no qual foram avaliados o valor de p, as razão de prevalência 

(RPs) e os respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%). A significância estatística foi 

assumida quando p<0,05 em todas as análises. 
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Quanto as variáveis, estas foram escolhidas para mensurar a partir da investigação e 

dos relatos o impacto do processo de trabalho à idade e ao tempo de serviço, um dos critérios 

foi justamente em correlacionar a exposição ao trabalho extenuante. À análise destas variáveis 

ganhará visibilidade posteriormente na progressão do estudo com os dados quantitativos 

Quanto ao método qualitativo pela necessidade de permanecer o mais próximo 

possível ao objeto de estudo, optou-se pela observação participante, foram diversas idas ao 

local e saída com as pescadoras para o desenvolvimento do trabalho in loco. Essa vivência 

contínua foi fundamental, para o conhecimento da dinâmica que o grupo assume, mantendo 

uma relação de cumplicidade ao se inserir no grupo e compartilhar o seu cotidiano.   

Segundo Richardson (1999, p.262) “[...] com o auxílio da observação participante, o 

pesquisador analisa a realidade social que o rodeia, tentando captar os conflitos e tensões 

existentes e identificar grupos sociais que têm em si a sensibilidade e motivação para as 

mudanças necessárias”. 

A abordagem qualitativa deste estudo utilizou como método a analise de conteúdo de 

Laurence Bardin (2011). Ao analisar as falas de diversos e distintos sujeitos, apesar de 

vivenciar as mesmas rotinas e agruras, cada uma destas tecem suas próprias concepções da 

vida. O objetivo é interpretar a analise de conteúdo nas dimensões da objetividade e 

subjetividade. Ao investigador que aplica o método, cabe se comportar como um calculista, 

ao tentar descobrir o implícito de cada fala, a interpretação de cada mensagem. 

  

A análise de conteúdo é um método muito empírico, depende do tipo de 

“fala” a que se dedica e o tipo de interpretação que se pretende como 

objetivo. Não existe coisa pronta em analise de conteúdo, mas somente 

algumas regras de base, por vezes dificilmente transponíveis (BARDIN, 

2011 p. 36). 

 

O pesquisador ao realizar a análise qualitativa e optar pelo conjunto de instrumento 

metodológico da análise de conteúdo vai descobrir a imposição fundamental as interpretações, 

conduzindo o investigador a uma sistemática técnica de verificação, que percorre os meios da 

estrutura narrativa e seus significados, desafio que pode limitar ou impulsionar a depender da 

capacidade do entrevistador. 

Os dados coletados foram analisados a partir das fases na perspectiva da análise de 

conteúdo de Bardin, a primeira etapa foi à organização minuciosa dos dados, as transcrições 

dos áudios, avaliação do comportamento e atitudes, interpretação das fotos e anotação em 

diário de campo, o acompanhamento foi precioso e fecundo a partir da observação 

participante. 
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As informações sobre entendimento sobre saúde e adoecimento foram agrupadas de 

forma sistemática, gerando duas categorias subdivididas em subcategorias correspondentes, 

que foram identificadas em unidades de registros, a partir da pertinência das palavras, frases e 

expressões das entrevistadas com a pretensa intenção do decifrar crítico das mensagens por 

trás das falas dos sujeitos da pesquisa além de atender aos objetivos proposto. 

 De acordo com Bardin (2011), as categorias podem ser criadas a priori ou a posteriori, 

isto é, a partir apenas da teoria ou após a coleta de dados. Neste caso as categorias foram 

pensadas de forma apriorística e as inferências da linguagem verbal e não verbal fornecida 

pelas informações suplementares que conduziram as unidades de contexto.  

 

A inferência é um tipo de interpretação controlada é orientada por diversos 

polos de análise, que são os pólos de atração da comunicação. É um 

instrumento de indução (roteiro de entrevistas) para se investigarem as 

causas (variáveis inferidas) a partir dos efeitos (variáveis de inferência ou 

indicadores, referências) (BARDIN, p. 166-167). 

 

Para interpretar a percepção dessas mulheres, foi registrado suas repetições, seus 

gestos, expressões, a partir da observação participante, com a pretensão de sintetizar o 

necessário sobre o entendimento das entrevistadas sobre a produção da saúde e a produção da 

doença utilizar um método que se conseguisse organizar de modo mais didático a 

subjetividade das repostas obtidas de forma crua e não tratada.  

 

3.1 LOCAL DO ESTUDO 

 

A área de estudo está localizada entre as coordenadas “ 9º 27’ 54” Latitude Sul, 35º 

33’ 7” Longitude Oeste. A cidade se formou a partir de uma vila de pescadores localizado na 

Zona Costeira, no litoral norte do Estado de Alagoas, região metropolitana que se limita com 

a capital Maceió pela região sul, cuja distância é de 25 km, tendo sido desmembrado da Barra 

de Santo Antônio emancipando-se em no ano de 1993.   Hoje se caracteriza por ser um 

município turístico devido a sua praia de aguas mansas, origem do nome na linguagem 

indígena. 

O município conta com uma população de 13.076 habitantes, segundo o Instituto 

Brasileiro Geografia e Estatística (IBGE, 2016), sendo predominantemente urbana em uma 

área demográfica de 92.852 km.  Possui orla extensa, com 6 km de praias, e está protegida 

pela Unidade de Conservação Federal Costa dos Corais, sendo uma Área de Proteção 

Ambiental (APA). A importância desta região recifosa fez com o município determinasse a 
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implantação do Parque Municipal Marinho de Paripueira, protegido pela Lei Municipal de 

número 12/1993.  

Segundo o Instituto de Meio Ambiente (IMA) 2015, a APA Costa dos Corais é a 

maior unidade de conservação marinha do Brasil, fator que lhe confere alta biodiversidade e 

está compreendida em uma enorme faixa litorânea com 413 mil hectares, perpassando pelos 

municípios pernambucanos de Tamandaré, Barreiros e São José da Coroa Grande, e os 

alagoanos de Maragogi, Japaratinga, Porto de Pedras, São Miguel dos Milagres, Passo de 

Camaragibe, Barra de Santo Antônio e Paripueira. 

A efetivação da preservação desta APA deu-se com a criação do Projeto Orla, em 

2009, com implementação da gestão do Governo Federal, cuja execução passou para o 

governo estadual em 2012, através da Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos (SEMARH/AL, 2012).  

Este procedimento, por sua vez, deu origem ao Plano de Gestão Integrada (PGI), que 

retrata o diagnóstico de grande importância do local e atua como instrumento para a aplicação 

de políticas públicas voltadas à reestruturação do litoral do município que se apresentava 

fragilizado em função de ameaças constantes como a especulação imobiliária, a crescente e 

desordenada urbanização marítima, a construção de bares e restaurantes que transgridam as 

diretrizes e regulamentações legais.  

Contudo, a obtenção dos resultados pretendidos com a ação irá depender da efetivação 

de uma gestão participativa com a integração entre os diversos atores envolvidos nas 

instâncias Federais, Estaduais e Municipais, articulados com membros da sociedade civil, 

lideranças comunitárias e setores produtivos, objetivando a compatibilização das políticas 

patrimoniais, ambientais e urbanas de forma integrada e sustentável, a partir das legislações 

vigentes e promovendo a criação de outras que resguardem e protejam os espaços litorâneos 

de forma preventiva, respeitando os processos naturais das dinâmicas marinhas (PLANO DE 

GESTÃO INTEGRADA, 2012). 

Apesar da regulamentação legal, a região vivencia um constante processo de 

loteamento para a privatização dos espaços tomados por condomínios que limitam e 

restringem o acesso que seriam públicos, afetando as pessoas que produzem, sobrevivem e se 

relacionam com o entorno. Em decorrência dessa apropriação territorial, a instalação dessas 

propriedades crescem imoderamente, limitando os trechos de acesso da comunidade e 

trabalhadoras da pesca alteram o hábito de vida, influenciando diretamente na estrutura das 

comunidades locais, incluindo modificações nos aspectos do modo de vida regional e com 
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relação aos aspectos socioeconômicos, numa realidade incongruente a preservação local, 

contribuindo a poluição e a degradação ambiental que tem se potencializado em virtude da 

ação humana e da precária fiscalização.  

Neste contexto, as trabalhadoras da pesca e mariscagem são constantemente afetadas 

tanto pela intensidade do ritmo de trabalho imposto tradicionalmente pela atividade e mantido 

ao longo dos anos sem muitos avanços tecnológicos, como também pela invisibilidade quanto 

aos direitos fundamentais referentes às condições de saúde, e que representa uma das grandes 

preocupações levantadas neste estudo. 

Ressalta-se o fato da relevância do tema, apesar de diversos aspectos que impactam a 

qualidade de vida destes profissionais ser pouco estudada, onde não há muita atenção quanto 

às condições de trabalho, saúde e adoecimento dos moradores que fazem desse ecossistema o 

seu meio de sustento, principalmente das pescadoras artesanais, aquelas que trabalham no mar 

e na costa de onde retiram sua produção e, sobretudo sofrem diretamente toda a repercussão 

desses estresses ambientais produzidos pelo poder do lucro e capital. Diante dessa 

problemática multifatorial, essa relação com o entorno, pode ser desvendada com a ecologia 

humana, que explica essa relação do homem com o entorno. 

Sobre a fusão de diversos saberes em torno destes problemas, Alvim (2014, p. 22-23) 

afirma que: 

A dinâmica da Ecologia Humana em sua base científica tenta, dentro das 

condições propostas, incorporar em si um pouco de cada área, sobretudo na 

tentativa de compreender, analisar e valorar não apenas o homem e o 

entorno, mas ambos.  Sua essência, na verdade, parte da construção de uma 

base filosófica sobre o sentido do espaço-tempo na formação do indivíduo e 

do coletivo. Por este motivo, não há como negar sua importância, 

especialmente na evolução do conhecimento das ciências “não 

tecnológicas”, tornando-se o marco da visão inter e transdisciplinar, 

revolucionando a visão acadêmica, sobretudo a sociologia e antropologia 

modernas que viram nas bases da ecologia teórica um novo marco científico 

como fonte de pesquisa integracionista. Assim, pode-se dizer que sua 

expressão é fruto de uma relação concreta e de forte interdependência do 

Antropo, decorrente de sua ação direta ou indireta com o meio físico-natural.  

 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, a abordagem da Ecologia Humana e da saúde 

do trabalhador da pesca artesanal e mariscagem se configuram como pertinentes em função 

das áreas nas quais este estudo se insere, pois, o caráter interdisciplinar abre espaço para 

vários conhecimentos, explicando diversos problemas que não teriam resolução com o 

predomínio de um olhar centralizado.  
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3.2 DOS PRECEITOS ÉTICOS 

 

Antes da realização de cada entrevista foram fornecidos e explicados os itens do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e só após a leitura, compreensão e 

assinatura deste pelo sujeito da pesquisa, ocorreu à entrevista. A Comissão Nacional de Ética 

em Pesquisa (CONEP), que estabelece a regulamentação sobre a proteção aos seres humanos 

envolvidos em pesquisa, estabelece que o objetivo do TCLE, é esclarecer e proteger o sujeito 

da pesquisa, assim como, o pesquisador, por este meio manifesta seu respeito à ética no 

desenvolvimento do trabalho.  

Foram aplicados roteiros a partir de questionários semiestruturados sobre a vida das 

pescadoras artesanais, a priori as entrevistas foram conduzidas individualmente, entretanto a 

partir das saídas em grupo seguiram-se as observações das rotinas do processo de trabalho, 

ocorridos depois do cadastrado e aprovação na plataforma Brasil no Comitê de Ética e 

Pesquisa (CEP) com o número 1.989.483 (ANEXO 1). 

Todas as entrevistadas foram informadas sobre os riscos da pesquisa que podem 

apresentar por caráter psicológico, constrangimento, sentimento de impotência no pleito aos 

direitos de saúde e caráter econômico devido à interrupção do processo de trabalho o que 

diminuiria sua produção. Caso ela considere que a pesquisa atingirá um destes fatores, esta 

não irá ocorrer. 

As medidas adotadas para minimizar os riscos, foram à interrupção da entrevista, 

escuta passiva e acolhimento. Quanto às imagens serão vinculadas por numeração, omitindo o 

nome da entrevistada e garantia as participantes da escolha do horário que não interrompa a 

produção no trabalho.   

Os benefícios da pesquisa foram: empoderamento das pescadoras ao conhecer algumas 

políticas de proteção tanto no aspecto da saúde quanto legal bem como os benefícios sociais e 

de forma indireta a elaboração da pesquisa que confere visibilidade a problemática estudada. 

Os encontros foram determinados de acordo com a disponibilidade das entrevistadas, 

utilizando preferencialmente o campo de trabalho ou outros equipamentos comunitários de 

veiculação pública como: associações; escolas e a própria colônia e que possam ofertar 

privacidade.   
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3.3 COLETA DE DADOS 

 

O reconhecimento geral da área, e a identificação das lideranças e demais pessoas de 

referência da Colônia e Associação de Pescadores, foi fundamental para conhecer as mulheres 

pescadoras e marisqueiras e responder aos objetivos da pesquisa.  

Foram entrevistadas 21 mulheres de um número determinado de 30 para a amostra, 

estas foram selecionadas de acordo com os critérios necessários, a parir do cadastro na colônia 

e as que possuem o Registro Geral de Pesca. Após ser traçado um levantamento do perfil 

sócio econômico do grupo social estudado, foram realizadas as entrevistas, com questionário 

semiestruturado (em anexo), que possibilita a abertura de investir caso necessário em outras 

abordagens. 

A dificuldade de manter a amostra em 30 mulheres se deu pela própria prática de 

trabalho que dependem dos fenômenos da natureza, o que limitou os momentos de encontro 

com as mulheres, além dos locais inócuos que dificultaram a coleta de dados e pelo 

esgotamento da participação dos sujeitos.  

A partir da análise das fichas de cadastro, a entrevista com 21 sujeitos, trouxe as 

condições de saúde e adoecimento das pescadoras e marisqueiras, e o entendimento destas 

sobre esses fatores. A aproximação com os sujeito foi realizada através de convite as mulheres 

que fizeram parte da amostra, foram explicadas sobre a pesquisa e houve a investigação do 

processo de trabalho.  

As visitas ao local tiveram um caráter observacional participativo detalhando o 

processo de trabalho, com ênfase a exposição dos riscos, os materiais utilizados, o cenário, 

salientando condições climáticas, poluição do ambiente e, sobretudo as pessoas envolvidas no 

trabalho, suas relações no trabalho em grupo, utilizado para isso os recursos dos registros 

fotográficos, gravações de áudio e vídeo e um diário de campo, de modo a retratar de forma 

fidedigna a pesquisa.  

Um formulário fechado foi aplicado para caracterizar o perfil do objeto de estudo, com 

perguntas, como: idade, escolaridade, renda familiar, moradia, número de filhos e 

posteriormente a coleta destes dados, as demais perguntas em profundidade com o 

questionário semiestruturado, previamente construído. A escolha para amostragem seguiu os 

critérios de inclusão e exclusão estabelecidos. 



 
 

57 
 

Um banco de dados foi elaborado para, organização e preparo dos dados coletados, a 

composição de um diário de campo detalhado, com a descrição do entorno; do processo de 

trabalho das pescadoras e marisqueiras, suas relações no trabalho em grupo e/ou individual e 

as percepções dos riscos ambientais, gestos e atitudes sociais, tratamento das imagens 

fotográficas e gravações em vídeo.  

Estes métodos consistem do enriquecimento visualmente a pesquisa e mostrar técnicas 

e materias do processo de trabalho, a identificação das entrevistadas se deu por número sem 

vinculação da imagem ao nome; as transcrições das entrevistas para interpretação minuciosa 

preciosa instrumento que serviu para a indexação e codificação dos dados para categorização 

a partir da observação participante.  

A trajetória de vida dessas trabalhadoras teve por base um roteiro de questões com 

temas referentes ao seu envolvimento com a pesca artesanal, à rotina de vida em casa e no 

trabalho e a percepção dos fatores socioambientais como condicionantes para a saúde e o 

adoecimento.  

Foram utilizados ainda outros procedimentos para a coleta de dados, tais como: 

conversas informais, visitas às residências, observações e registro no diário de campo, 

previamente agendados com o intuito de conhecer o perfil e a realidade dessas trabalhadoras 

do ramo da pesca, além do levantamento bibliográfico em bancos de dados como Scielo, 

Birema, livros, dissertações e teses. 

Os critérios de inclusão, o conjunto amostral com as trabalhadoras cadastradas na 

Associação de Pesca/Colônia Santo Amaro Z 21 da comunidade local; após prévia avaliação 

da ficha cadastral cedida pela administração, foi determinada a faixa etária entre 30 a 70 anos; 

mulheres que já solicitaram auxílio-doença, ou auxílio-acidente e atestados médicos e outros 

benefícios previdenciários ao Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). 

Os critérios de exclusão partiram daquelas trabalhadoras que, após terem sido 

consideradas como aptas ao critério de inclusão, por motivos pessoais, se negaram a participar 

das entrevistas, não ter na atividade da pesca/mariscagem o principal sustento da família, 

aquelas que não relatarem nenhuma patologia relacionada à suspeição laboral, e as que, apesar 

de cadastradas na colônia, não possuírem o Registro Geral de Pesca (RGP). 

 

 

 

 



 
 

58 
 

4 RESULTADO E DISCUSSÃO  

 

Compôs a amostra deste estudo 21 mulheres, sendo que a maioria delas (seis), 

representando 28,57%, tem entre 25 a 36 anos de idade. Ainda no que tange a faixa etária das 

participantes, têm-se o mesmo número de cinco (5%) com idade entre 37 e 46 anos, 47 a 56 

anos, e 57 a 66 anos (Gráfico 1). Os dados aqui apresentados sugerem o predomínio de 

mulheres com idades entre 37 e 66 anos desenvolvendo atividades pesqueiras, ou seja, 

pessoas mais maduras que podem estar nestas atividades há vários anos, visto a presença das 

seis mulheres com menos de 40 anos, atrelado ao fato da inserção neste universo acontecer, 

normalmente, ainda na infância e adolescência.  

Sobre o ingresso da mulher no contexto da pesca, cabe mencionar estudo realizado 

Vasconcellos et al (2007) no qual identificou que nas regiões Norte e Nordeste do Brasil, a 

mulher tende a iniciar na pesca após a morte dos cônjuges, de modo que a mariscagem 

corresponde à atividade que mais emprega as mulheres. Já Ramalho (2006) pontua que a 

inserção se inicia como complemento para a alimentação da família e paulatinamente se 

amplia alcance maior proporção e comercialização. Ademais, o aumento do desemprego, 

tanto de homens quanto de mulheres, e a consequente queda do poder aquisitivo das famílias, 

acabam contribuindo para o firmamento feminino na pesca. 

Gráfico 1 – Idade das participantes.

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

Abaixo, o Gráfico 2 explicita informações referentes ao estado civil das 

participantes, sendo que 57% declarou ter algum tipo de relação marital, sendo que dentre 

estas, 38% se declararam casadas e 19% em união estável. Houve também as que se disseram 
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29%

38%

19%

9%

5%

Solteira Casada União Estável Divorciada Viúva

divorciadas (9%), viúvas (5%) e solteiras (29%). Apesar do predomínio das mulheres que se 

autodeclararam comprometidas (casadas ou em união estável), não é possível afirmar se 

tratam de arranjo familiar nuclear, ou seja, compostos apenas pelos cônjuges e os filhos 

oriundas da relação.  

De acordo com Martins (2005), a mulher inserida no contexto da pesca não tem 

mais sua participação financeira restrita à condição de ajuda ou complementação da renda 

familiar, pois, para, além disto, os recursos provenientes de seu trabalho possuem participação 

ativa nas finanças da casa. Deste modo, o autor salienta que apesar de o ingresso da mulher na 

pesca poder acontecer por diversos motivos, não havendo homogeneização, os aspectos 

sociais e econômicos são os mais prevalentes. 

 

Gráfico 2 – Estado Civil das mulheres pescadoras entrevistadas 

. 

 

   

 

 

 

 

 

 

   

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018.  

 

Todas as marisqueiras participantes deste estudo afirmaram ter filhos, conforme 

ilustrado no Gráfico 3. Cabe salientar o predomínio entre 12 mulheres, que têm entre três e 

quatro filhos. Assim, a constituição familiar dessas mulheres apresenta-se numerosa, haja 

vista o fato de a quantidade de filhos ser 29% 38% 19% 9% 5% Solteira Casada União 

Estável Divorciada Viúva considerada alta (cuja média é de 2,9 filhos por mulher).  

Mediante a necessidade de conciliar os trabalhos profissionais com os afazeres 

domésticos, as atividades pesqueiras realizadas pelas mulheres, predominantemente em rios, 

mangues e estuários, tende a facilitar o convívio delas com a família, em especial com os 

filhos, em função da proximidade destes territórios com suas casas.  
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A este respeito, Álvares; Maneschy (2011) reforçam a referência feita ao trabalho 

feminino no contexto pesqueiro como algo que pudesse ser executado nas proximidades de 

casa, de modo que fosse associada às demais tarefas atribuídas à mulher. Assim, estas 

atividades eram voltadas principalmente para a confecção e reparo em apetrechos de pesca, ou 

ainda no beneficiamento do pescado, na coleta de crustáceos e mariscos. 

 

Gráfico 3 – Número de filhos. 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018.  
 

Conforme o gráfico 04 abaixo, quanto ao grau de instrução das mulheres que 

compuseram a amostra deste estudo, apenas uma declarou nunca ter estudado. Entre as 

demais, todas possuem algum nível de instrução formal, com predomínio para o ensino 

fundamental completo (sete mulheres, 33%). De acordo com o Ministério da Educação, este é 

o período escolar mínimo necessário para o aprendizado de elementos considerados básicos, 

tais como: leitura e compreensão de texto, assinatura do próprio nome e escrita de frases, 

noções de matemática como soma, subtração, divisão e multiplicação.  

Apesar do maior percentual para este item ser de mulheres com algum nível de 

escolarização (29% ensino fundamental incompleto, 33% ensino fundamental completo,  24% 

ensino médio incompleto, 9,5% ensino médio completo. As pescadores e as marisqueiras 

ainda compõem uma categoria caracterizada por possuir baixa escolaridade, enfrentando 

condições precárias de trabalho e contam com pouca ou nenhuma infraestrutura para 

beneficiamento e venda do pescado (CONSELHO PASTORAL DOS PESCADORES, 2009). 
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Gráfico 4 – Nível de escolaridade. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018.  

 

A respeito da atividade que desenvolvem no contexto da pesca, oito (39%) se 

declaram como atuando somente como marisqueiras e 13 (61%) afirmaram atuar tanto como 

marisqueiras quanto como pescadoras. Ressalta que nenhuma delas trabalha somente como 

pescadora. De acordo com Santana (2009) e Martins (2012, p.58), no âmbito atual a atuação 

no ambiente da pesca, a presença da mulher abrange diversos segmentos:  

 

Seja trabalhando diretamente nas margens de rios, estuários e manguezais 

com a captura de crustáceos e moluscos (marisqueiras), na confecção e 

reparo das redes (tecedeiras) e/ou outros apetrechos utilizados na captura 

do pescado, no beneficiamento para a conservação dos produtos, 

assumindo papéis na diretoria, presidência ou como membro de colônias 

ou associações, além de exercerem suas responsabilidades no seio 

familiar com o cuidado com a casa, o marido e os filhos. 

 

Ramalho (2006) chama atenção para o fato de apesar do crescimento da presença da 

mulher na pesca, a atividade ainda apresenta divisão de gênero bastante definida, sendo que as 

tarefas no mar são majoritariamente praticadas pelos homens. Assim, cabe a eles a pesca e a 

elas cabe à coleta de mariscos, moluscos, algas, camarão, entre outros produtos coletados na 

beira de praias, lagos, rios e mangues. Deste modo corrobora-se o fato de nenhuma 

participante deste estudo desenvolver exclusivamente a atividade da pesca, conforme ilustrado 

no Gráfico 5. 
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Gráfico 5 – Determinação da atividade praticada entre as mulheres pescadoras. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

 

Quanto ao ganho mensal das mulheres pertencentes ao grupo entrevistado, a maioria, 

11 delas ou 52%, afirmam que ganham menos de um salário mínimo; 08 ou 38% declararam 

receber um salário mínimo; e apenas 01 ou 5% responderam que recebem mais de um salário 

mínimo, mesmo percentual das que optaram por não responder, como pode ser verificado no 

gráfico 6. 

Sobre o ganho percentual é importante salientar que 09 entre as 21 entrevistadas, 

possuem renda extra a profissão de pescadora/marisqueiras. Algumas delas inclusive chegam 

a receber um valor maior a sua profissão com a atividade de diarista. A renda extra é um 

complemento fundamental que garante a esta profissional poder de compra para as 

necessidades básicas da família. 

De acordo com Lima (2003), a baixa remuneração da mulher nas atividades pesqueira 

é dos elementos que caracterizam sua realidade neste contexto, sendo que, por vezes, seu 

trabalho é desvalorizado enquanto atividade produtiva tanto pela sociedade quando pelos 

membros da comunidade nas qual está inserida. 
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Gráfico 6 - Ganho mensal. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

 

Apesar da exaustiva carga de trabalho que assumem as tarefas das mulheres ainda são 

vistas por grande parte das comunidades pesqueiras como reduzidas a auxiliares dos homens, 

sejam eles companheiros, irmãos, tios ou filhos, confundidas também continuidade das 

obrigações domésticas que lhes são atribuídas. Assim, as mulheres que trabalham na pesca 

costumam ser representadas como trabalhadoras mal remuneradas e pouco qualificadas 

(MARTINS, 2005). 

Quanto as variáveis de idade (mediana: 46 anos, P25: 35 e P75: 54) e tempo de serviço 

(mediana: 22 anos, P25: 12 e P75: 38) foram analisadas e correlacionadas a partir de duas 

categorias: as queixas de origem osteomuscular e outras queixas diversas de adoecimento que 

não teriam uma relação direta com o processo de trabalho, entretanto fragilizam a saúde e 

surtem reflexos na baixa produção e rendimento dos pescados, por retirara essas mulheres da 

sua atividade de trabalho. 

A população em estudo possuía uma prevalência de 47,62% de queixas 

osteomusculares, quando comparada a categoria das queixas diversas. 

A idade foi relacionada com as queixas osteomusculares (p<0,001), no qual as 

mulheres que apresentavam queixas diversas possuíam uma média de idade de 38,5 anos e as 

de natureza osteomusculares de 53,3 anos, mostrando uma diferença considerável. 

O tempo de serviço também foi estatisticamente significante (p<0,05) quando 

relacionada às queixas osteomusculares. Mostrando que o surgimento do adoecimento dessa 

natureza pode está relacionado tanto ao tempo de serviço quanto a idade. 
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Foram considerados fatores de risco para doenças osteomusculares: o tempo de 

serviço (p<0,05; RP=1,04; IC95%: 1,01-1,07) e a idade (p<0,05; RP=1,07; IC95%: 1,03-

1,13). Quando a idade foi tirada como um fator de confundimento, o tempo de serviço não se 

associou estatisticamente as queixas dessa natureza (p=0,08; RP=0,95; IC95%: 0,89-1,01). Já 

quando o tempo de serviço foi testado como um fator de confundimento, a idade continuou 

como um fator de risco para as queixas osteomusculares (p<0,001; RP=1,16; IC95%: 1,06-

1,27). 

Percebe-se que as queixas de adoecimento que seguem com as moléstias de ordem 

osteomusculares estão mais relacionadas às mulheres que apresentam idade mais elevadas. 

Tais patologias estão de fato diretamente envolvidas com o tipo de serviço executado, 

mostrando uma relação maior do comprometimento a partir da idade pela intensa demanda da 

repetição, esforço físico, levantamento de peso e posturas inadequadas, que são inerentes a 

atividade. 

As trabalhadoras mais novas relatam queixas como, dor de cabeça, miomas, depressão 

e algumas delas não fazem registro de queixa. Para as patologias citadas não existe uma 

associação que esteja diretamente ligada ao processo de trabalho, sendo de caráter generalista. 

Entretanto uma das queixas patológicas, o mioma, citada por 02 trabalhadoras mais novas, 

acabam gerando desconforto relacionado às dores e alterações do ciclo menstrual que são 

manifestações clínicas impeditivas muitas vezes das suas idas ao campo de trabalho, 

conforme relatado pelas pescadoras, 01 e 10 respectivamente com 38 e 41 anos de idade. 

A intensidade do trabalho também está ligada ao tempo de serviço, é vista de forma 

mais enérgica nas pescadoras mais novas, em confronto aos movimentos mais lentificados e 

sutis das que já não a mesma força e agilidade e que já labuta há anos no ofício. Entretanto é 

com sabedoria que a pescadora 17 a mais idosa do grupo com 66 anos, retrata que no inicio 

ela também produzia mais, hoje “os dedos” não deixam, conferindo novamente a suposição de 

que a limitação poderia ser resultado de Doença Osteomuscular Relacionada ao Trabalho 

(DORT). 

 

4.1 AS CONDIÇÕES DE SAÚDE NO ENTENDIMENTO DAS TRABALHADORAS  

 

As categorias foram determinadas de acordo com o Quadro 4 identificadas a partir da 

fala das entrevistadas enumerando as características e concedendo os significados, foram 
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organizadas de forma didática possibilitando com isso uma identificação dos dados agrupados 

facilitando responder os objetivos. 

 

Quadro 4 - Quadro de classificação das categorias 

Categorias Subcategorias Unidades de Registro 

 

Entendimento  

sobre saúde. 

 

 

 

Social 

 

Escolaridade 

Renda 

Acesso aos serviços de saúde diretos e 

indiretos. 

Trabalho 

Ambiental 

 

Saneamento básico 

Poluição do ambiente de pesca 

 

 

Entendimento  

sobre doença. 

 

 

Social 

Escolaridade 

Renda 

Acesso aos serviços de saúde diretos e 

indiretos 

Trabalho 

 

Ambiental 

Saneamento básico 

Poluição do ambiente de pesca. 

Recursos pescados 
Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

É imprescindível escutar independente do roteiro de entrevista o que estas mulheres 

tem a dizer, suas falas são aqui retratadas de forma integral, registrando as passagens mais 

marcantes, transcritas minuciosamente. 

Precisamos examinar e compreender o comportamento das comunidades da 

maneira mais rigorosa e profunda possível, contemplando a dimensão 

científica e filosófica. Como cada comunidade possui seus saberes próprios 

em relação a hábitos e crenças para a promoção da saúde, cabe ao 

pesquisador elucidar os valores e saberes para com eles aprender, vez que há 

amplos aspectos do senso comum ainda não investigados pelo campo 

científico (RIOS et al, 2006 p. 503). 

 

A categoria do entendimento sobre saúde retrata algumas perguntas utilizadas no 

roteiro de entrevista que serviram como um guia orientador, mas como já esperado de um 

questionário semiestruturado, deixando a entrevistada livre para expor sem interferências as 

suas narrativas. A partir disto uma concepção socioambiental foi pré-estabelecida surgida da 

escuta e abordagens que estimulava as mulheres a um discurso imediato, agregando a outras 

falas, onde sentiam a necessidade de retomar e esclarecer uma vivência específica ou uma 

nova ideia. 
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Foi utilizada como condicionantes a promoção de saúde, a relação com fatores 

essenciais à vida, como nível escolar, condições econômicas essa atribuída ao poder de 

consumo, moradia própria ou alugada o acesso aos serviços de saúde e o meio ambiente, este 

referente ao local de trabalho e a responsabilidade da sua preservação, pois o manejo dos 

recursos tem ligação direta com a qualidade de vida, para este grupo social e sobretudo o 

processo de trabalho como promotor da saúde. 

A análise das respostas que integram na unidade de contexto do Quadro 5 confere 

unicamente o entendimento das mulheres relacionado à produção da saúde, separadamente do 

que seriam para elas fatores de adoecimento. As subcategorias surgem numa necessidade de 

segregar o que seria os condicionantes unicamente sociais e ambientais. Com o único intuito 

de abordagem simplista para as entrevistadas tecerem suas contribuições. Entretanto tal 

segregação não faz outro sentido que não seja didático, para de fato alcançar o que se mostra 

hoje tão plural no tocante ao processo saúde-doença. 

Quadro 5 – Entendimento sobre os fatores de promoção a saúde. 

Categoria 
Subcate

goria 

Unidade 

de registro 
Unidade de Contexto 

Enten-

dimento 

sobre  

saúde 

Social 

Escolarida

de 

P1 – o estudo dá dinheiro pra ter saúde. 

P5 – sempre digo aos meus filhos quem estuda tem saúde tem dinheiro... 

P11 – estudar esclarece as coisas pra gente se cuidar ter saúde. 

P19 – não estudei, fui seguindo a minha família e hoje não tenho saúde. 

Renda 

P1 –  o estudo dá dinheiro pra ter saúde. 

P2 – a desvalorização da gente da tristeza, adoece a falta de dinheiro... 

P3 – complementar a renda para ter saúde pra mim e pros meus filhos. 

P4 – é uma vida amarga quem consegue ter saúde com pouco dinheiro? 

P5 - sempre digo aos meus filhos quem estuda tem saúde tem dinheiro... 

P6 – dinheiro compra tudo, saúde boa... 

P17 – o dinheiro é pouco, mas dá pra viver, dá pra ter saúde... 

P20- um filho pede uma coisa você não tem dinheiro, cadê saúde numa 

situação dessas? 

Acesso 

aos 

serviços 

de saúde 

diretos e 

indiretos 

(PSF/UBS) 

 

P1 – tenho cartão do SUS, o ACS vem na minha casa. 

P1- a clínica de fisioterapia que eu já fui, mas é particular. 

P2 – sempre vou ao posto de saúde, mas prefiro ir pra o de Riacho Doce 

porque eu acho que o SUS funciona melhor lá. 

P2 – a loja de óculos de grau, faz consulta pra gente de graça. 

P3 – tenho cartão SUS do PSF 

P3 – aqui tem vigilância sanitária, mas aparecem mais no carnaval. 

P4 – pego meus remédios no posto, pego tudo com o cartão do SUS. 

P5 – sempre tem médico no posto. 

P6 – o agente de saúde, demora mas aparece, anota as coisas e marca as 

consultas. 

P7 – vou ao posto, já fui para o pronto socorro, o agente vem aqui. 

P10 – quando preciso sempre arrumo consulta com o médico pelo SUS. 

P10 – no mercado tem vistoria, no açougue tem vistoria isso é pelo sus. 

P13 – o SUS ajuda, não tenho o que reclamar. 

P16 – aqui tem muito posto de saúde, sempre que precisei, tinha médico, 

fiz meu pré natal no posto.. 

P19- temos cobertura do PSF, mas eu que vou atrás do agente se não... 

não arrumo consulta. Mais ainda consigo. 
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P21 – pego meus remédios no posto. 

P21 -  é a vigilância do pescado, do gelo na semana santa. 

 Trabalho 

P1 – dos dois trabalhos prefiro esse aqui, mesmo ganhando menos. 

P18 – isso aqui é saúde, trabalhar na natureza, quem não quer? 

P5 – aqui não tem ninguém pra mandar em mim, sou eu e eu mesma... 

 

Ambien-

tal 

Saneament

o básico 

P10 – a rua é calçada, tem esgoto tratado isso é importante pra saúde. 

P13 – pegam o lixo três vezes na semana melhor pra saúde da gente. 

P17 - aqui não falta o carro de lixo, porque é dever da prefeitura pra 

saúde do povo. 

P18 – todos os dias os lixo passa na rua. 

P19 – tem que ter a rua calçada, com retirada do lixo, água encanada, 

essas coisas pra saúde não pode faltar. 

P21 – no meu bairro aqui tem água potável, coleta de lixo, tudo isso é 

pra saúde também. 

 

Poluição 

do 

ambiente 

de pesca. 

P1 – não acho poluído não. 

P5 – oxe, aqui é um paraíso, uma água gostosa, sem poluição. 

P7 – apesar de tudo não temos poluição. 

P8 – não existe isso ainda de poluição. 

P10 – não tem poluição... 

P12 – poluição com essa água limpa, areia limpa.. 

P13 – o povo diz que tá poluindo, mas não vejo não. 

P15 – aqui é abençoado, tudo limpo... 

P16 – tem nada de poluído... 

P17 – aqui é maravilhoso, tudo limpo, mas tem que cuidar... 

P18- poluição não... 

P20- aqui e no rio, não tem poluição... 

P21- existe não poluição... 

 
Recursos 

pescados 

P4 – continua muito pra pescar, bom pra gente... 

P5 – não foi o massunim, nem a taioba que diminui é que tem mais gente 

pescando... 

P6 – tem muita coisa pra tirar dessas águas é só cuidar... 

P9- isso pode acabar não é a vida da gente... 

P12- não vi diferença de outros tempos pra cá... 

P14- tem muitos e o tamanho tá o mesmo... 

P18- tem um bocado, acaba só assim não... 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

 

Conceituar saúde e doença não parece ser tarefa fácil, principalmente a partir do 

conceito multifatorial adotado pela OMS, que extingue a unicasualidade da saúde como 

exclusão da doença, tornando assim um processo. Batistella traz um conceito contemporâneo 

do processo saúde-doença.  

O processo saúde-doença, reconhecido a partir da posição do observador, 

aparece como alteração celular, sofrimento ou problema de saúde. No nível 

individual, a expressão do processo pode ser, simultaneamente, alteração 

fisiopatológica, sofrimento e representação (mediada por valores culturais). 

No nível coletivo, o processo saúde-doença possui uma expressão 

populacional (demográfica, ecológica), cultural (conjunto de regras) e 

espacial (organização e disposição). Nas sociedades, esse mesmo processo 

aparece como problemas de saúde pública, na interface com o Estado, entre 

particular e público e entre o individual e o coletivo (BATISTELLA, 2007 p. 

73). 
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Abordar a temática da saúde de forma concisa não é uma tarefa fácil. Trata-se de 

uma noção que sofre a influência dos valores (inclusive no plano individual), das concepções 

filosóficas, científicas e religiosas, como também dos contextos culturais, sociais e 

econômico-políticos específicos, variando conforme o lugar e a época (SCLIAR, 2007 p.30). 

No tocante à questão social, poderia se trabalhar vários fatores, entretanto dois 

índices são essenciais para o estrato de desigualdade que permeia a profissão, renda e 

escolaridade. Muitas das mulheres foram inseridas no mundo do trabalho transversalmente as 

ausências em sala de aula.  

Praticamente de modo unânime foi coletado nas falas destas mulheres a não 

transmissão aos filhos e filhas experiência da sua profissão, pois para elas o estudo contribui 

para a melhora da renda e o dinheiro é vital a manutenção da saúde. Para 8,4 % das 

pescadoras ouvidas, o estudo ensina a ter cuidados com a saúde. Já 16,8 %, acreditam que a 

renda que tem relação direta tanto com a escolaridade quanto aos ensinos para a promoção da 

saúde e por dar condição de ter uma renda melhor.  

Em pesquisas que trazem objetivos semelhantes, Prosenewicz e Lippi (2012) 

concluíram que no caso da mulher pescadora, é necessário promover práticas educativas em 

saúde, integrá-las em grupos de convivência e assim possibilitar a troca de saberes e o acesso 

a informações. 

 Quanto ao acesso aos serviços de saúde de ordem pública a referencia ao SUS é 

marcante. Todas retratam que o SUS ajuda em algumas demandas, mas novamente enfatizam 

que quem possui plano privado de saúde, que se configura novamente como poder capital, 

tem mais condições de acesso a clínicas particulares e diante disso mais saúde. Entretanto 

entre as 21 entrevistadas, nenhuma delas ou seus familiares possuem plano privado, mas 

algumas delas já pagaram por procedimentos médicos e de fisioterapia. 

 Foi indagada a estas mulheres quanto aos serviços de interesse à saúde, foi discutida 

a atuação de modo direto ou indireto, foi necessário a princípio deixar com que as 

entrevistadas gerassem as suas próprias concepções do que seriam esses estabelecimentos e a 

responsabilidade atribuída a cada um deles, contudo após a coleta e escuta das falas, foi 

explicitado o papel da prestação indireta destes serviços, como a vigilância de saúde do 

trabalhador, vigilância epidemiológica e sanitária; para um número alto das entrevistadas, 

estas desconheciam as ações de promoção efetuadas por tais órgãos. 

Num total de 18 destas mulheres citaram o SUS, como serviço de acesso a saúde, 

através da Estratégia de Saúde a Família (ESF), Unidade Básica de Saúde, Posto de 
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Atendimento Médico (PAM) que presta assistência às urgências e emergência sendo estas 

portas de entrada importantes do serviço público e como serviços privados, uma identificou a 

clinica de fisioterapia e duas delas acreditam que a ótica é um serviço de prestação particular 

de saúde, pois estas organizam mutirão para avaliação oftálmica como estratégia de venda dos 

óculos. 

O SUS tem várias diretrizes e princípios doutrinários e organizativos e segue com um 

modelo de gestão em saúde organizado em redes, locais, regionais e nacionais. Conforme, 

OUVERNEY et al, 2013 p.162 

No caso do SUS, a aplicação das diretrizes de organização de redes de 

atenção deve ser orientada por cinco outros fundamentos que definem a 

gestão e a governança do sistema: o caráter unificado da seguridade social, 

os princípios constitucionais (universalidade, integralidade e equidade), a 

responsabilização territorial, o comando público governamental e a 

governança federativa (relações intergovernamentais). Em termos de 

organização dos serviços de saúde, tanto na provisão ambulatorial quanto na 

hospitalar, é possível visualizar três grandes conjuntos de ações e serviços 

institucionalmente reunidos sob o SUS, porém com baixa articulação 

gerencial e coordenação clínica: a atenção básica, formada pelo programa de 

agentes comunitários de saúde, a estratégia da família e as unidades básicas e 

ambulatórios hospitalares; a média complexidade formada por unidades 

ambulatoriais e hospitalares especializadas públicas e privadas; e as redes de 

alta complexidade de referência nacional em várias especialidades médicas 

(cardiologia, neurologia, oncologia, nefrologia, oftalmologia, entre outras). 

Entretanto não conseguiam correlacionar serviços indiretos a manutenção da 

promoção e prevenção à saúde, essa relação é gritante, quatro pescadoras, em geral as de mais 

idade conseguiram trazer empiricamente, exemplos como a questão da vigilância alimentícia 

intensificada no período festivo do carnaval e semana santa, estas entendiam que é de 

responsabilidade pública, todas as estratégias de apoio à coletividade e que deveriam orientar 

o seu papel a população, este entendimento se dá pelo fato de já terem recebido intervenção 

dos serviços de vigilância em saúde durante a comercialização dos seus produtos.  

Algumas respostas evidenciam o conhecimento do todo, apesar de trazer algumas 

contradições, a PESCADORA 4, elogia o sistema de saúde e o acesso aos serviços de saúde, 

incluindo inclusive a questão do saneamento básico e os males que a falta deste causa ao meio 

ambiente e no comprometimento ou favorecimento a saúde, no entanto apesar de levantar as 

condições necessárias a promoção de saúde, ela ainda associa a baixa renda ao adoecimento.  

Questão: O Sistema de Saúde em Paripueira tem resolvido seu problema? 

PESCADORA 4 -Sim, aqui é um lugar pequeno, mas tem atendido bem, tem 

posto de saúde, tem Agente Comunitário de Saúde (ACS), porque eu sou 

cadastrada no SUS e no PSF, tenho cartão, meu benefício eu consegui 
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porque a médica do posto me ajudou, andei muito fazendo exames tudo pelo 

SUS e consegui. No meu bairro só precisa de asfalto porque é de barro, mas 

a água é limpa, tratada, porque saúde é tudo isso, água limpa, a prefeitura 

ter coleta de lixo. O problema é que tá faltando tratamento de esgoto, no 

período de chuva, os esgotos das peixarias e das casas entopem e vão pra o 

mar. 

 

Noronha e Penna (2007), definem que os serviços de vigilância das doenças 

transmissíveis, das doenças não transmissíveis e da análise da situação em saúde são ações de 

Vigilância Epidemiológica, Sanitária, Ambiental e Saúde do Trabalhador, estruturalmente e 

burocraticamente, essa organização está compreendida na Vigilância em Saúde. 

 

A integração do território entre Atenção Primária e a Vigilância em Saúde é 

imprescindível para o alcance dos objetivos destes setores da saúde. Somente 

com o uso das mesmas bases territoriais e da articulação intersetorial, 

envolvendo aqui não somente órgãos de saúde pública, mas também outros 

responsáveis pela elaboração de políticas saudáveis, é que podemos alcançar 

os princípios da integralidade, universalidade e equidade do SUS 

(NORONHA; PENNA, 2007, p. 37). 

 

Outro ponto notável e significante que tem influência histórica como macro 

determinante que condiciona a saúde de uma população é o saneamento básico, seis 

pescadoras, entendem o saneamento básico, como fundamental para a diminuição dos vetores 

que causam doenças, o tratamento da água  para evitar patologias de veiculação hídrica.  

As moradias não apresentam as melhores condições, inclusive voltadas à segurança 

geográfica, já que estão em áreas de encosta. No entanto as mulheres que trouxeram as 

repetições da: “coleta de lixo”; “rua calçada”, são as que residem em locais fora das 

encostas, do lado da praia e com uma maior segurança epidemiológica e sanitária. No entanto 

em meios ao comentário de seis delas, uma pescadora alegou que morava numa rua com 

tratamento de esgoto, mas esta mora num local de risco, sem a presença inclusive de 

saneamento básico, apesar da rua recentemente calçada, os esgotos estão a céu aberto. 

Os recursos pescados massunim, taioba, unha de veio, perdigão, agulhinha, camarão. 

Dentre estas espécies a única que referem ter dificuldade na diminuição é o camarão, mas 

como elas mesmas ressaltam nada fora do comum. Os demais recursos continuam gerando 

renda e a disponibilidade segundo essas pescadoras continua a mesma, muitas alegam que a 

constância dessas espécies nos biomas que utilizam para a pesca, garante a elas a renda 

necessária para as necessidades básicas. Há uma preocupação com a quantidade e qualidade 

dos mariscos, mas alegam que não participam de nenhuma medida que tente favorecer sempre 
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a preservação, pois como nunca estão em extinção, não é necessária nenhuma medida 

preventiva. 

O quadro de análise criado a partir do material verbal apresenta um perfil das 

pescadoras que associam à saúde a condição socioeconômica e também sobre a influência do 

meio ambiente em que vivem.  Essas mulheres entendem saúde na sua totalidade e percebem 

que um elemento, a partir dos fragmentos mais importantes das suas falas, os domínios e suas 

interpretações são únicos, mas se entrelaçam para conceituar que a saúde é paradigma 

atrelado a fatores diversos que corroboram a qualidade de vida de uma comunidade de modo 

mais objetivo.  

4.2 AS CONDIÇÕES DE ADOECIMENTO NO ENTENDIMENTO DAS 

TRABALHADORAS 

 

A fala das mulheres relata um entendimento empírico sobre o adoecimento, apesar de 

várias situações mostram que na prática os grupos que foram acompanhados têm facilidade na 

compreensão do mero conceito de saúde é  “ausência de doença”. Estas mulheres conseguem 

perceber que o processo de trabalho está permeado de riscos e estes são inerentes a forma 

como lidam com eles, além da relação das suas condições de renda e do ambiente onde 

moram, associar todos esses fatores como favoráveis ao adoecimento, evidencia que para elas 

a doença se instala de modo multicasual, apesar do cunho religioso ainda ser evidenciado de 

forma discreta em poucos registro. 

A da análise das falas categorizadas a partir de Bardin é continua e recorrente nas 

unidades de registro que ordena a relação da saúde e da doença na perspectiva da baixa renda 

advinda da produção do trabalho. Para elas a renda é um importante indicador de qualidade de 

vida, que favorece saúde mental e psíquica e algo extremamente inteirado ao poder de 

consumo para as necessidades básicas, a falta do poder de compra adoece.  

 

PESCADORA 1 – Quando a gente ganha bem fica mais fácil ter saúde. Você 

precisa de um exame vai ali e paga, faz no mesmo dia, precisa de um 

remédio que não tem no posto, vai na farmácia e compra, já vai sarando, 

então tudo isso já ajuda a tirar a doença. 

PESCADORA 12 – O que me deixava doente era a falta de dinheiro, você 

passar o dia todo aqui e não vender nada, não gerar dinheiro, chegava em 

casa sabendo que os meninos precisavam das coisas adoece uma mãe, ainda 

hoje mesmo tudo criado. É a mesma coisa, olho os netos, minhas filhas só 

vivem aperriadas, adoece a cabeça. 
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A Teoria Estruturalista e a Teoria Psicossocial apesar de contraditórias enfocam a 

ideia de privação absoluta ou relativa, como e por que as desigualdades sociais fazem mal a 

saúde. 

A Teoria estruturalista ou materialista, que confere maior importância à 

estrutura econômica da sociedade. De acordo com este modelo, o 

montantede renda ou riqueza dos países, grupos sociais ou indivíduos é o 

principal determinante do estado de saúde A falta ou insuficiência dos 

recursos materiais para enfrentar de modo adequado os estressores ao longo 

da vida acaba por produzir a doença e diminuir a saúde.  (BARATA, 2009, 

p. 16). 

 

Segundo esta mesma autora, o paradoxo entre riqueza e nível de saúde é a 

psicossocial. Ela dá mais importância à percepção da desvantagem social como fonte de 

estresse e desencadeador de doenças. Nos países e grupos sociais em que as necessidades 

básicas estão atendidas, as diferenças relativas na posse de bens e nas posições de prestígio e 

poder passam a ser mais relevantes para a produção e distribuição das doenças do que 

simplesmente o nível de riqueza material.  

As autoras Barbosa e Costa (2013) retratam a desigualdade social com a perspectiva 

do capital e o seu valor para uma população que denominam de negligenciada ou 

marginalizada, referem que para estes seres a vida não vale a pena ser vivida se não houver a 

obtenção do lucro, estas trazem a questão de forma marcante do poder do capitalismo e lucro, 

relatam a divisão da sociedade em classes dos mais favoráveis e desfavoráveis, incluídos e 

excluídos, úteis ou supérfluos que são deserdados do sistema pelo simples fato de não 

atenderem a necessidade social do modo de produção capitalista expandido o capital. A 

própria vida como diria, torna-se supérflua, inútil e por detrás disso, está a matriz de tudo, que 

jamais é mencionado: o lucro.  

O interessante foi identificar praticamente em todas as narrativas que a escolaridade, a 

falta do estudo e educação comprometem o retorno financeiro. Apenas duas das entrevistadas 

não trouxeram como fator primordial a condição do nível de escolaridade mediando o poder 

de ganho com a força do trabalho e consequentemente o afastamento de doenças relacionadas 

a esses fatores. Fica clara em suas narrativas a esperança que depositam no estudo, pois foram 

unânimes em dizer que não desejavam que seus filhos perpetuassem a tradição da pesca, para 

não vivenciara os mesmos problemas hoje e a escola neste caso é a porta de saída da pesca. 

Então ao ser perguntado se os seus filhos algum deles (as) trabalham na área de 

pesca/mariscagem, fica o registro, de que a escola é que traz a recompensa necessária para a 
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tentativa de uma vida melhor e a falta do estudo implica na renda. Esse sentimento fica 

destacado na narrativa marcante de três pescadoras. 

 

PESCADORA 1 -Prefiro que meus filhos estudem, pra não ter essa vida 

desgraçada, se não vão ficar igual eu, logo cedo toda entrevada. Um já é 

garçom e ajuda em casa, mas quer fazer ENEM, o mais novo ainda tá 

estudando, e a menina... (silêncio e choro) tem 17 anos, voltou pra casa 

agora, estava morando com um maloqueiro drogado e nem falava mais com 

a família, teve gravidez psicológica, ele bateu nela e ai voltou pra casa. (...) 

Eu tive depressão, fiquei meses sem trabalhar, porque não tinha força pra 

nada, as coisas apertaram aqui em casa. 

PESCADORA 8 - Meus filhos são novos, estão estudando e brigo mesmo pra 

estudar, pra ter uma vida diferente, e eu quero minha princesa com as unhas 

assim, pinto num dia, ai já sai o esmalte (mostra as mãos neste momento – 

dedos com as articulações aparentemente inchadas e as unhas, 

enfraquecidas, curtas e avermelhada ao redor.) sabe o que é isso? unheiro 

fica boa mais não, porque pra ficar boa tem que para de catar. 

PESCADORA 9 - Apenas a do meio, o mais novo não pensa nem no exemplo 

do pai no trabalho imagina no meu. O mais velho esse quer dinheiro fácil, 

não vu ninguém na família ganhando a vida fácil. Nenhum deles quis 

estudar, a gente planta o que colhe. 

 

Pesquisas mostram que o nível de escolaridade está intimamente ligado a vários 

comportamentos que influenciam na qualidade de vida, aqui se percebe mais uma vez que as 

mulheres entrevistadas correlacionam diretamente a renda ao estudo e almejam uma vida 

diferente aos seus filhos. Apesar de que o observado na pesquisa trouxe que algumas destas 

mulheres, sobretudo as de idade mais avançada que tem filhos adultos, alguns destes 

contribuem no orçamento domestico com o capital proveniente da pesca, particularmente os 

que trabalham embarcados e são donos dos barcos. 

O perfil encontrado nestas comunidades pesqueiras traz à tona uma problemática com 

relação a estas mulheres na inserção precoce no trabalho, que é o abandono da escola pela 

vida profissional, para a manutenção da economia familiar, boa parte delas possui ensino 

fundamental incompleto, apesar de entenderem que o estudo é a melhor forma de alcançar os 

objetivos na vida. Fica evidente que elas não têm pretensão de transmitir a cultura da 

atividade da pesca aos seus filhos, deixando com isso o valor simbólico da tradição da pesca 

artesanal se perder no tempo. 

Todas se referem com afinco às lesões por esforços repetitivos, às dores articulares, 

lesões na coluna, os problemas de pele, como ressecamento, pruridos, alergias, inflamações 

dos leitos ungueais, a umidade, que favorece as infeções ginecológicas, as queimaduras 

solares, apesar das tentativas de proteção, além dos acidentes promovidos pelos arranjos dos 
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instrumentos, concertos inadequados das redes e outros utensílios, assim como mordidas de 

animais, peixes como enguias e moreias que já proporcionou vários acidentes. 

Sobre as extenuantes jornadas de trabalho e a influência das marés, a pescadora 10 

relata: 

PESCADORA 7 - Tem hora não depende da maré, da natureza, ficava 

antigamente muito tempo, hoje não aguento fico umas 4 horas, mas as mais 

novas ficam 6, 8 horas na beira do mar, do mangue catando marisco, antes 

tinha muito pra catar, hoje tem cada vez menos, uns pequenininhos. 

Aguentam pescar de noite, de madrugada, as muriçoca comendo, eu não 

tenho idade e nem saúde pra isso mais não, fica pras mais novas. 

 

Segundo as entrevistadas, especificamente a nenhuma delas foi esclarecido quanto à 

importância de notificar esses acidentes. Moléstias como estas produzidas a partir do trabalho 

não têm como gerar dúvidas, principalmente quando as vítimas procuram logo a porta de 

entrada dos serviços de saúde. No caso do adoecimento instalado ao longo do tempo que 

precisa ser estabelecido por um nexo causal, as patologias devem ser investigadas no 

momento que essas mulheres enquanto usuárias de um serviço público de saúde dão entrada 

discorrendo com os médicos ou enfermeiras sobre suas queixas. 

São muitas as patologias e queixas apontadas pelas entrevistadas, doenças que para 

elas são influenciadas pela maré, como o inchaço nos dedos que precisam estar ágeis para 

catar os moluscos bivalves, as dores nas articulações de punhos, braços e ombros que 

precisam ser superadas para a labuta e produção no trabalho. 

 

PESCADORA 5 - Sinto muita dormência no braço, as pernas incham de 

dor, os ossos estralam, fica resfriado da água da praia, ai as juntas ficam 

entravadas. 

As dores diminuem  o ritmo do meu trabalho, quando saio da mar, ou da 

boca do mangue, fico uns três dias ou mais, sem conseguir botar uma 

panela de feijão no fogo, faço as coisas com sacrifício minha irmã. 

 

As mulheres mais jovens apresentam queixas de ordem mais gineco-urológicas, duas 

delas sofrem com patologias especificas como no caso do mioma. Tal distúrbio não tem 

relação direta com o trabalho, mas é potencializado por ele, o peso do produto pescado e as 

longas jornadas, contribuem para o agravamento da doença. Outro fator importante é que essa 

patologia geralmente cursa com hemorragias vaginais, como relato pelas duas marisqueiras 

que padecem da doença, então elas se afastam do campo de coleta, pois não tem como 

permanecer imersas na água pelo desconforto que a doença proporciona. 
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Quando questiono como está sua saúde? 

PESCADORA 10 - Estava de benefício voltei tem pouco tempo me operou 

de mioma, tive uma complicação hemorragia, passei um tempo interna, 

peguei o benefício, mas agora tô bem. O problema é só carregar o peso 

dos baldes com o que eu cato. Porque pra vir é bom, vem passeando, 

conversando, mas pra voltar, já cansada e com peso.  

Como esse problema que você teve afetou sua vida e seu trabalho? 

PESCADORA 10 - Vivia sangrando, não aguentava fazer nada com o 

marido, vivia brigando, de mau humor e pra trabalhar, dia muitas vezes 

que eu não vinha, porque era muita dor e também eu ia ficar dentro 

d’água sangrando, não dá, não dá pra vir né... no final da menstruação, 

imagina sangrando.  

Um grande entrave dessas mulheres se dá com um dos direitos mais esperados por 

elas, que são justamente os benefícios sociais do INSS. Muitas quando precisam dar entrada 

na aposentadoria, licença maternidade, auxílio doença, se depara com as injustiças que 

circundam a profissão. Os relatos são muitos, traz nas suas vozes e expressões a indignação de 

ser desacreditada. Apesar de ser assegurada especial, quando recorrem a busca dos benefícios, 

precisam além de tudo tolerar a censura mordaz de alguns técnicos previdenciários.  

 Sobre essa questão, pergunto: Já precisou se afastar do trabalho por doença e/ou 

acidente e solicitar auxílio do INSS? 

 

PESCADORA 4 - Já, duas vezes, a primeira passou três meses e essa agora 

já tem um ano, todos por causa da pesca, vou voltar pra perícia e fico com 

muito medo - Eu não aguento puxar rede e tá o dia inteiro dentro d’água. 

Eu não tenho de se aposentar por causa da lei, eu lutei, lutei... 

PESCADORA 10 - Sim já me afastei pra fazer cirurgia fiquei três meses de 

beneficio, pra fazer a cirurgia do mioma. Agora é difícil viu, foi ruim de 

conseguir a cirurgia e foi ruim de pegar o benefício. 

 

O acesso ao benefício de auxílio doença apresenta mais facilidade segundo as 

mulheres quando o adoecimento chega no seu limite, das 5 pescadoras que tiveram em algum 

momento a concessão do benefício, 3 delas foram a partir de laudos médicos conseguidos 

através de consultas particulares. Essa constatação nos induz a um questionamento sobre o 

acesso e a operacionalização do SUS e da vigilância em saúde, configurando novamente uma 

fragilidade que precisa ser sanada. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A maioria das entrevistadas desconhece a dimensão do SUS, inclusive do seu objetivo 

voltados às ações de saúde, as intervenções nos ambientes e nas condições de trabalho, de fato 

essas informações estão desconexas e não contumaz a quem deve aplicar a operacionalidade 

do sistema e orientar a população sobre esse direito.  

Para estas trabalhadoras, não existe ligação entre saúde do trabalhador e SUS, 

inclusive não entendem que o PSF, deve ser a porta de entrada para identificar o adoecimento 

que pode estar sendo proveniente do processo de trabalho e dos fatores que influencia a 

qualidade de vida e trabalho. A unidade de saúde que eles frequentam tem através dos seus 

profissionais como identificar, investigar e sinalizar aos fiscalizadores do sistema, o que 

diminuiria o conturbado percurso para a conquista dos seus direitos sociais. 

Quanto à identificação dos fatores socioambientais como promotores do adoecimento, 

é bem evidente a percepção delas ao conseguir abordar as condições para a instalação 

insidiosa da doença advinda da estrutura deficiente do saneamento básico, que consiste no 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, limpeza urbana e tratamento 

de lixo, observado em alguns dos bairros e apontados pelas entrevistadas. 

 Definem que para a manutenção da saúde é fundamental, ter uma estrutura financeira, 

recebendo um salário digno pela produção do seu trabalho, entendem que o ambiente de 

trabalho tem papel preponderante na qualidade de vida, pois interfere tanto de forma negativa 

quanto positiva, que dependem de mecanismos que consigam conservar a preservação local e 

isso se reflete na população que mantém essa relação com o entorno. 

Identificam que o processo de trabalho promove situações de agravos gritantes, pois, 

ao longo do tempo, acompanham o adoecimento e as sequelas deixadas nos seus parentes e 

amigos. È cabível que elas não consigam distinguir em grupos cada uma das moléstias 

envolvidas, mas levantam com propriedade que o tempo de exposição ao trabalho ou mesmo à 

idade avançada, pode agregar várias patologias relacionadas ao processo. 
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APÊNDICE A - Questionário 

 

CENTRO UNIVERSITÁRIO TIRADENTES 

PROGRAMA DE MESTRADO EM SOCIEDADE 

TECNOLOGIA E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL -  Público Alvo: Pescadoras  do Município de 

Paripueira/AL 

1) Idade ______  

2) Estado Civil: 2.1 Casada (  )     2.2 Solteira (  )   2.3 Viúva (  )  2.4 Divorciada (   ) 2.5 União 

Estável (   ) 

3) Filhos? Sim (  )  Quantos?________________  Não (  )  

4) Nível de escolaridade:  

4.1 (   ) nunca estudou   4.2 (   ) fundamental incompleto  4.3 (   ) fundamental completo   

4.4  (   ) ensino médio incompleto    4.5 (   ) ensino médio completo  4.6 (   ) outras 

 

QUESTIONÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO:    

5) Profissão:  5.1 (   )  Pescadora    5.2 (   )   Marisqueira   5.3 (   )ambas 

6) Qual a renda média que você consegue com a atividade de pesca e mariscagem ? 

6.1 (   ) até 1 salário mínimo  6.2 (   )  1 s.m   6.3 (   ) 2 s.m 6.4 (   ) mais de 2 s.m 

7) Você tem outra atividade além da pesca? 7.1(   )não   7.2(   ) sim Qual(is):  

8) Qual a renda média que você consegue com essas atividades? 

8.1 (   ) até 1 salário mínimo  8.2 (   )  1 s.m   8.3 (   ) 2 s.m 8.4 (   ) 8.5 (   )mais de 2 s.m  

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 
9) Quando iniciou sua vida na pesca e/ou mariscagem? ______Por quê? 

9.1(   ) falta de oportunidade  9.2(   ) porque gosto   9.3(   ) outras  

10) Com quem aprendeu a atividade?  

10.1 (   ) pais ______  10.2 (   ) companheiro   10.3 (   ) parentes  10.4 (   ) amigos  

11) Quantas horas trabalha em média por dia? _________________            de ________ às  

12) Quando trabalha, você come alguma coisa? 12.1(   ) Não   12.2 (   ) Sim _____________ o 

quê?_____________  

13) Se você exerce outra atividade, como divide seu horário?  

14) Seus filhos  algum deles (as) trabalham nesta área?  16.1 (   ) sim   16.2(   ) não   16.3 (   )não 

tenho filhos  porque?  

 

CONDIÇÃO DE SAÚDE 

15)Como está sua saúde? 15.1  (   ) boa      15.2 (    ) ruim      se ruim, porque  

16) Já precisou se afastar do trabalho por doença e acidente e solicitar auxílio do INSS?  

16.1 (   ) relativo a pesca 16.2 (   ) não relativo a pesca  qual?  

17) Quanto tempo ficou de benefício? 

18) Como esse problema que você teve afetou sua vida e seu trabalho? 

19) Você acredita que o local que você pesca ou realiza a mariscagem, afeta sua saúde? 

20) O Sistema de Saúde em Paripueira tem resolvido seu problema? 
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APÊNDICES B – Diário de Campo 

 

O que motivou o trabalho na comunidade de Paripueira foi uma ação social 

desenvolvida na disciplina de Ecologia Humana no Programa de mestrado SOTEPP, ao 

visitar uma escola pública local e conversar com os alunos estes trouxeram como profissão 

dos pais a arte da pesca artesanal e da mariscagem, entretanto deixavam claro que não tinham 

interesse em dar continuidade no oficio que declaradamente tinha uma tradição familiar 

fecunda, passando dos avós aos pais. Muitos relataram até que iam ao ambiente de trabalho 

com os pais e se divertiam pescando, mas na sua totalidade aos serem questionados 

vislumbravam outras oportunidades.  

Dai então o despertar para entender como essa cultura familiar estava aos poucos 

deixando de ser herança e a maior preocupação se levantou também quanto às condições de 

vida as quais o grupo de pescadores vivenciava, seria o oficio aqui discutido propicio para 

uma vida pautada nas necessidades básicas humanas e que acima de tudo garantisse os 

direitos fundamentais a quem sobrevive desta ocupação? 

O interesse surgiu principalmente a necessidade de trazer como objeto de estudo a 

mulher que está inserida neste processo de trabalho que sempre teve o domínio masculino, 

analisar sua compreensão de como seriam afetadas pelo um ambiente de trabalho que para 

muitos seria o paraíso, a bela praia de águas mansas de Paripueira, com toda sua 

biodiversidade seus mangues, seu estuário e seus riscos embutidos numa paisagem fantástica 

que não eliminam os agravos da necessidade da jornada duradoura para se obter o produto, 

nem do processo árduo de trabalho.  

A partir da motivação foi estabelecido o primeiro contato para apresentação da 

pesquisa ao presidente e vice presidente da colônia de pescadores a Z 21 de Santo Amaro, 

uma das fundações mais antigas enquanto Colônia dos pescadores, vinculado a Federação dos 

Pescadores de Alagoas - FEPEAL.  A sede se encontra numa das principais ruas de Paripueira 

é própria, funciona numa casa aprazível e tem como Presidente o Sr. Adalvo e Vice 

Presidente o Sr. Paulo e uma funcionária Darley, estudante do curso de nutrição da UNIT. 

No primeiro contato com a colônia, já me senti acolhida pelo seu Dau e seu Paulo, 

fiz algumas visitas a fim de garantir principalmente a autorização para desenvolver a 

pesquisa, já que o espaço e os arquivos seriam utilizados como coleta de dados. Obtive sem 

problemas a autorização dos dois após explicar para eles do que se tratava a pesquisa, 

entretanto eles me orientaram a realizar a pesquisa na Barra de Santo Antônio, pois a cultura 
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da pesca entre as mulheres era maior e o número de trabalhadoras também, mas sem querer 

com isso me desestimular, contudo eu já havia delineado a pesquisa e definido Paripueira 

como campo. 

Imagem 1 - Colônia dos Pescadores Z- 21 Santo Amaro 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

 

As demandas discutidas na colônia são de interesse social e cunho trabalhista reunindo 

todos os últimos sábados de cada mês os que estão cadastrados para discutir e repassar as 

informações e demandas necessárias a todos. Os assuntos mais discutidos é de fato a questão 

do Registro Geral de Pesca e a questão dos benefícios sociais, como auxílio doença, 

aposentadoria e o polêmico defeso. Polêmico, pois os critérios estabelecidos são muitos, a 

exemplo aqui em Alagoas apenas quem pesca o camarão e a lagosta embarcado e também a 

piracema em Penedo e demais cidades ribeirinhas do Rio São Francisco tem direto ao defeso. 

A primeira reunião que participei não permiti nem que ao Sr. Dau ,  presidente da 

colônia,  me apresentasse, pois como ainda não havia saído o resultado do CEP, estava como 

mera ouvinte, como essa temática era totalmente nova para mim, acompanhar o máximo 

possível as reuniões na colônia, ajudaria para dar encaminhamento a pesquisa. 

Essas reuniões estão sempre concorridas e pude observar que as mulheres participam 

em número considerável, diria que apesar da colônia ter cadastrado um total de 180 mulheres, 

nos encontros aos sábados na reunião temos um número equilibrado e elas são mais 

participativas. Inclusive segundo conversas informais, muitas participam para repassar aos 

conjugues, estes embarcados em alto mar. 

Uma presença constante era do advogado da colônia para os esclarecimentos frente às 

constantes alterações no que se refere aos benefícios sociais para essa população de 

trabalhadores, no decorrer do ano de 2017 várias alterações foram impostas pelo governo 

federal o que dificultava de forma burocratizada os incentivos a esta classe trabalhadora, a 
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exemplo as saída do Ministério da Agricultura para o Ministério da indústria, 

Desenvolvimento, Comércio, Exterior e Serviços, a pauta acirrada era sobre o beneficio do 

seguro defeso. 

Boa parte das mulheres da colônia são marisqueiras, diante dessa constatação muitas 

delas nunca receberam seguro defeso, este é mais comumente concedido aos homens pela 

condição e propriedade do que se pesca, pois é preciso ter as seleções das espécies, como os 

mariscos catados não estão na rota da ameaça por extinção as marisqueiras não tem acesso a 

esse beneficio, a não ser  as que também pescam outras espécies a exemplo do camarão, 

contudo no grupo pesquisado apenas uma das mulheres relatou ter recebido o seguro.  

As reuniões às vezes tornavam-se calorosas por acusações com relação à assistência 

dada pelas colônias, sendo estas representantes dessa classe trabalhadora a partir de um 

acordo de cooperação técnica com o intuito de diminuir a distancia entre o INSS e os 

pescadores e na tentativa de dinamizar os serviços. 

Alguns destes encontros na colônia foram para agilizar as demandas do INSS com 

relação ao Seguro Desemprego que neste caso é o Seguro Defeso, em meados do mês de 

maio, para atender as novas exigências do governo federal estava havendo um 

recadastramento em todo o estado de Alagoas. Os que têm direito ao Defeso alegam 

morosidade e burocratização do processo, o INSS alega falta de pessoal para seguir com as 

demandas do trabalho, tendo apenas 02 funcionários responsáveis, participei também desta 

reunião extraordinária que foi bastante esclarecedora, realizada numa quinta-feira, com os 

analistas técnicos do INSS para explicar a organização de uma força tarefa com a adição de 

mais 06 funcionários que seriam divididos em todas as colônias de Alagoas, para dinamizar o 

processo.  

Imagem 2 – Reunião extraordinária com a equipe técnica do INSS 

 
Fonte: Elaborado pela autora 2018. 
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Segundo as próprias Pescadoras/Marisqueiras e alguns pescadores, me explicaram 

como funciona a questão do defeso, percebi que as mulheres tem um maior interesse pelas 

questões jurídicas e em várias conversas que tivemos tem maior domínio, sobre os próprios 

pagamento e documentos que guardam com o intuito de mais a frente buscar os seus direitos. 

O Seguro Defeso funciona da seguinte forma em Alagoas: Piracema na Bahia do Rio 

São Francisco e a Lagosta no mar, que não precisa de embarcação. Para o camarão, pesca de 

crustáceo é necessária esta embarcada, o pescador precisa ter embarcações e os documentos 

comprobatórios de que vive da pesca do camarão e comercialização, inclusive o último dia 

para o inicio do defeso, encerra-se hoje 26 de maio. 

Esta informação foi colhida, não só das reuniões oficiais, mas sim da explicação de 

várias pescadoras e marisqueiras, principalmente de duas pescadoras de camarão que saiam 

embarcadas, elas tinham prazer em descrever como funcionava o seu ganha pão, me olhavam 

nos olhos e faziam suas narrativas.  

O dinheiro do seguro é financiado através do Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE), mas quem realiza o pagamento é o INSS, para esse recebimento é preciso comprovar 

a Carta de Exigência, que deve ser atualizada no MTE com 30 dias de antecedência, 

comprovar o tipo de embarcação e os pagamentos anteriores há um ano e ter o Registro Geral 

da Pesca (RPG). 

Além de tudo isso para receber o seguro a família não pode esta recebendo outro 

beneficio social, a exemplo da Bolsa Família, então em uma das reuniões estava presente o 

Coordenador da Bolsa família em Paripueira, esse benefício é constante nos grupos 

familiares, pois como boa parte das mulheres tem família numerosa entre 2 a 5 filhos, sempre 

tem algum menor com direito a esse auxilio. 

Algo que essas mães sempre se queixavam é que o beneficio da bolsa família mesmo 

quando em nome delas, ficam suspenso caso o marido constitua o direito de recebimento do 

Defeso que são até 05 meses, elas ficam esse mesmo tempo com o beneficio da bolsa cortado, 

o valor do Defeso é de 1 salário mínimo e que esse novo critério se deu a partir das novas 

exigências do governo. Para boa parte das mulheres com quem eu converso, acha que é 

“enrolada” do governo, mas preferem seguir e suspender, mantendo as exigências. 

A questão da pesca irregular de determinadas espécies é um assunto constantemente 

discutido nas reuniões, tem um interesse especial, pois não posso esquecer que boa parte das 

mulheres entrevistadas são as esposas desses pescadores e a alegação e as queixas delas para 

mim são constantes e se baseiam que  no período de defeso a situação financeira delas pioram 
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muito, pois como alguns companheiros não conseguem ter o direito ao dinheiro  elas precisam 

trabalhar em atividades extras como faxina, artesanato, entre outras para a manutenção da 

renda. 

Muitas delas no transcorrer da pesquisa, ao me confessar que desenvolviam outras 

tarefas ficavam com temor... P1- Você vai colocar meu nome na pesquisa? Porque se você 

disser que eu também faxino, eu perco a carteira, eles acham que  a gente ganha muito. Essa 

preocupação ficou evidente a outras que também tem uma renda extra em diversos trabalhos 

exercidos como “bicos”.  

É um trabalho para muitas, transitório e sazonal, que vai de acordo justamente com os 

05 meses de benefício concedido a quem de direito ou não. Uma queixa é que as mulheres 

que exercem a pesca artesanal ou participam da cadeia produtiva, não tem direito ao 

beneficio, pois a espécie por elas explorada não está em extinção de acordo com o IBAMA, 

mas o que de fato acontece e de acordo com a experiência de quem há anos exerce a prática 

de catar os perdigões, massunins, taioba é que infelizmente esses moluscos estão cada vez em 

menor quantidade. 

Entretanto a partir da minha saída com outros grupos de mulheres, essas já mostravam 

outro entendimento. Segundo explicaram, não existe problema no caso das marisqueiras, pois 

como as espécies não entram no período de proteção e não tem defeso, não existe implicações 

em ser desenvolvido por elas outras atividades, pois a renda com a “catação” dos mariscos é 

muita baixa, gerando a necessidade de complementar. Porém a partir do momento que 

precisam dos benefícios como licença maternidade, auxílio doença, as atividades extras 

devem ser suspensas. 

Quanto à questão da preservação das espécies, uma fala constante a todas que 

entrevistei, se repete no que diz respeito ao IBAMA e todos os outros órgãos de fiscalização, 

não levam em conta que o produto que elas catam/pesca, estão cada vez menores em número 

e em tamanho, falam que estão murchos, que às vezes só tem a casca, mas que dentro o 

miolo/carne, cada vez menor. Isso traz um prejuízo, pois a necessidade de permanecer mais 

tempo na areia, ao sol e correr atrás das marés baixas, para arrancar os moluscos, base de 

sustento de todas. Algumas dessas mulheres em pequeno número já receberam o seguro, não 

pela pesca dos moluscos, mas por pescar as espécies que dão direito ao benefício.  

Algumas dessas mulheres puxam o famoso “reducho” – elas me explicam que é um 

tipo de rede de arrasto, utilizado para a pesca em grande quantidade, fui apresentada a uma 
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delas que participa de um grupo de mulheres que tem a prática de pescar com esse apetrecho e 

se destaca perante as outras com certa admiração. 

Infelizmente não consegui acompanhar nenhum grupo em especifico num momento 

oportuno da “puxada de rede”, que precisa ter em média de quatro a seis mulheres. O registro 

reproduzido a partir das fotos que já se encontrava no mural da colônia. Registro liberado pelo 

presidente. 

 

Imagem 3 – Mulheres puxando o reducho no mar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mural de fotos da Colônia Z21, 2017. 

 

Imagem 4 - Mulheres preparando o reducho para pesca na Boca do Mangue. 

 

Fonte: Mural de fotos da Colônia Z21, 2016. 
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 A partir dos encontros sempre nos últimos sábados de cada mês e nas reuniões 

extraordinárias que eram marcadas para tratar também de assuntos emergenciais e pertinentes 

a colônia, participei de todas essas reuniões o que favoreceu conhecer a dinâmica da colônia, 

conhecer principalmente os associados e fazer amizade com várias pescadoras e marisqueiras 

que me ajudaram no desenvolvimento do trabalho.  

 Foram várias reuniões, estive presente a 02 como ouvinte passiva, antes da aprovação 

do CEP e posteriormente, já para dar inicio as coletas participei de 07 ordinárias e 02 

extraordinárias, esses momentos de participação nas discussões serviram para absorver o 

universo da pesca que sempre esteve tão distante de mim, pois enquanto enfermeira nunca 

havia trabalhado com um grupo social tão distinto.  

Para compreender de uma forma ou de outra a percepção do objeto estudado em 

relação aos objetivos propostos, foi necessário ter entendimento de como funcionava não 

apenas a forma do trabalho da pesca e mariscagem efetuado por todos, mas também os 

benefícios, direitos e deveres, relação com a federação e a colônia, essas percepções não 

tinham como ficar indiferente, pois retratam especificamente os fatores que serão associados 

ao estudo e que tem influencia direta e relação condicional do aspecto social e ambiental  que 

estão  direcionados na pesquisa.   

A aproximação direta com os sujeitos para a coleta de dados se deu a partir da 

aprovação do CEP. Fui novamente a colônia em uma das reuniões de sábado (28 de abril) e o 

seu Dau, me apresentou oficialmente, se bem que muitas delas já me viam por lá nas reuniões 

anteriores. Ele me chamou até a frente do público me passou o microfone e falei meio 

nervosa, sobre a proposta da pesquisa e o meu interesse. 

Surgiu uma pergunta inesperada: Porque só com as mulheres? Um pescador que estava 

lá atrás em pé gritou e lá fui eu explicar, ele se convenceu e me desejou sorte. Então fiz o 

convite para após a reunião permanecerem para um lanche coletivo e inclusive as lembrei que 

no dia 08 de março seria o Dia Internacional das Mulheres e que precisávamos comemorar, 

então chamei a todas presentes, independente dos critérios de inclusão e exclusão 

estabelecidos para que se apropriassem da situação da pesquisa, achei importante neste 

primeiro momento que todas pudessem participar para disseminar o propósito da pesquisa. 

Após a reunião que finalizou ás 12 horas e 20 min, eu sugeri que fizéssemos uma roda 

e elas de prontidão começaram a desfazer as cadeiras enfileiradas e a formar um círculo, 

expliquei o interesse de trabalhar a saúde e adoecimento do grupo com relação ao processo de 

trabalho delas e sobre as condições socioambientais as quais estavam submetidas. Este dia foi 
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muito proveitoso, tivemos um grupo bem plural com mulheres mais novas, mais velhas, as 

que viviam exclusivamente da pesca, as que tinham outra atividade, consegui uma roda de 

conversa com 18 mulheres, que a principio compreenderam o intuito da pesquisa e se 

comprometeram em contribuir. Imagem 04. 

 

Imagem 5 – Roda de conversa sobre esclarecimento da pesquisa

 

 Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

 

Várias perguntas me foram feitas: - Porque você quis trabalhar com mulheres que 

pescam? – E o que o seu trabalho de enfermeira tem a ver com mulheres que estão 

pescando? O que você ganha com isso? O que a gente ganha com isso? Essas perguntas se 

repetiram em grupo e em alguns momentos a partir das entrevistas surgiram novamente 

individualmente. 

Observei o quanto foram acolhedoras e demostraram o desejo de ajudar, muitas 

comparavam a minha pesquisa as atividades escolares dos seus filhos, achei interessante esse 

relação que traçaram, pois o estudo para muitas é valoroso, já outras sabiam que o estudo teria 

uma repercussão que poderia trazer visibilidade para a situação delas. 

Principalmente as alfabetizadas falaram que sabiam que existia esse tipo de pesquisa 

pelo Brasil, umas delas que sempre se manifestava nas reuniões e que me chamou a atenção 

por sua desenvoltura política, falou inclusive que até bem pouco tempo umas das suas 

vizinhas também marisqueira, participou de um estudo na Bahia onde ela morava na época e 

que segundo ela, o atendimento da prefeitura e dos postos de saúde tinha sofrido alterações 

positivas, pois estava formando grupos específicos de atenção a saúde apenas com os 
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trabalhadores da pesca artesanal. Ela não soube explicar melhor sobre o estudo e a amiga 

sinalizada tinha morado aqui pouco menos de 1 ano e retornou para a Bahia. 

Falei da necessidade de acompanha-las no oficio e ouvi as indagações de que não seria 

uma tarefa fácil, pois acima de tudo elas não tinham hora pra ir e nem pra voltar. “Não temos 

hora, não temos dia, nosso trabalho não depende da gente.” Esse dia foi muito promissor, pois 

me aproximei bastante de todas elas, fiz um cadastro prévio com o número de telefone de 

todas e muitas já começaram a passar os horários da tabela da maré e conversavam entre si, 

planejavam, começaram a mostrar os grupinhos entre si e diziam: eu pesco com ela... é 

sempre vamos juntas. 

Boa parte das mulheres não tem escolaridade completa, a grande maioria na realidade 

não estudou se quer até o nível fundamental completo. Mas quando eu perguntava o que pra 

elas seria condição social, elas sempre traziam que a questão do próprio estudo, a renda, a 

moradia de casa própria tudo isso se refletia como fundamental para ser feliz e essas 

colocações me surpreenderam. 

Preparei um lanche com sucos, bolos, pão de queijo e brigadeiro e pedi que ficasse a 

vontade, quase nenhuma delas quis tocar na mesa de lanches, todas acanhadas e fiquei 

preocupada, pois precisava que aquele momento elas se sentissem confortáveis. Nesse 

contato, algo que me chamou a atenção, começamos a nossa reunião em média ás 12h30min, 

algumas delas começaram então a pedir licença e foi se retirando, as desculpas eram: - preciso 

ainda fazer o almoço..., - tenho ainda que arrumar a casa., - meu marido está me esperando..., 

- meus filhos estão com a vizinha e assim encerrei a reunião ás 13h52 min com apenas 07 

mulheres. 

Ao encerrar, uma delas me chamou ao canto e me pediu para ver um “caroço” que 

tinha surgido em cima da cesariana dela. Ela me disse: - Já que você é enfermeira, poderia 

olhar um caroço que apareceu em cima da minha cicatriz de cesariana? Procurei um local 

mais apropriado, acabamos indo ao banheiro feminino, ela levantou o vestido e eu visualizei 

imediatamente a protuberância em cima da cicatriz do lado direito. Ela se queixou que 

incomodava e doía um pouco, avaliei e percebi que não era nada grave, mas que precisaria de 

uma avalição do profissional médico preferencialmente do cirurgião que a operou ou o 

médico e enfermeira da Unidade Básica de Saúde. 

Expliquei a ela que geralmente esse tipo de lesão na cicatriz da cirurgia de cesariana, 

podia ocorrer pela falta do uso da cinta elástica e principalmente de repouso, entre outras 

situações. Então ai veio logo às confissões, ela em nenhum momento conseguiu guardar o 
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“resguardo”, retornou de imediato a pesada rotina diária, de arrumar casa, de organizar a vida 

do marido e dos outros 02 filhos e das longas jornadas no trabalho de mariscagem. Ela não 

soube me explicar porque foi negado o salário-maternidade e notei que não quis tocar no 

assunto. 

Outro momento importante que acompanhei na Colônia, foi a de um maravilhoso 

projeto de um grupo de pesquisa da UFAL com o professor e alunos do curso de Biologia, 

que estavam desenvolvendo na Colônia um projeto para o manejo e preservação das espécies 

nas áreas de proteção ambiental, a intenção era de promover educação e consciência 

ambiental encontrando estratégias juntamente com os pescadores. Um dos objetivos era de 

que estes profissionais tivessem um registro das espécies e quantidade pescada. 

Nesse dia a presença maciça era dos homens, pois o manejo desses recursos está 

diretamente ligado ao Seguro Defeso, a ausência das mulheres a meu ver, assim como na 

minha reunião de acolhimento se reflete a dificuldade de conciliar as diversas tarefas com as 

discussões extras que acontecem na colônia, deixando esse espaço em aberto a figura 

feminina, o assunto discutido era de interesse delas, pois a queixa de boa parte das mulheres é 

sobre espécies como o perdigão tem diminuído e o próprio camarão pescado por algumas 

delas que também está escasso.  

 

Imagem 6 – Projeto UFAL atividade educativa sobre o manejo dos recursos. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

 

1ª Tentativa de acompanhar o trabalho e realizar a entrevista 

Quando retornei na semana posterior para acompanhar um dos contatos que tinha feito 

na reunião, comecei a perceber que a dificuldade seria grande, pra começar os horários são 

muito diversificados, contava conseguir acompanhar mais nos finais de semana e feriados, 
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mas para minha surpresa esses são os dias que elas menos pescam, pois se valem de outras 

atividades além da frequência de banhistas no final de semana que acaba por interferir no 

trabalho. 

Consegui agendar com um grupo de 04 marisqueiras que marcou comigo numa terça 

às 11 horas e 30min levando em conta sempre a Tabela da Maré, é impressionante o 

conhecimento sobre a maré, saber em qual percurso da praia e horário seria o momento mais 

proveitoso para realizar o seu trabalho, todas elas têm um saber nato e uma intimidade com a 

natureza e seus fenômenos, apesar deste grupo ser bem plural, duas marisqueiras de idade 

mais avançada e as outras mais jovens, apesar disso, algumas delas recorriam aos homens a 

confirmação dos horários para ir a pesca.. 

Infelizmente ao me deslocar até Paripueira, ao chegar liguei diversas vezes para o 

grupo e não consegui encontrar nenhuma delas, nenhuma atendia os chamados e não se 

encontravam no local combinado. Voltei a Maceió e isto já me causou um desânimo, horas 

depois ao tentar novamente a ligação consegui falar com uma delas que alegou que tinham 

desistido por imprevistos pessoais e que não tiveram como me ligar. 

Esse tipo de situação foi extremamente recorrente durante todo o período de pesquisa, 

fazendo com que eu percebesse que a estudo etnográfico não estaria condizente com os 

hábitos dos grupos locais, pois a dinamicidade e a condição de liberdade que o oficio permite 

a esses grupos de mulheres não me proporcionaram acompanhar de perto e com o afinco e 

meticulosidade necessária para definir uma pesquisa etnográfica. 

Como pesquisadora eu precisaria ter uma maior disponibilidade para acompanhar os 

diversos horários que não exige uma rotina contínua e cuja flexibilidade de horário delas 

permite a condução de trabalho com o grau de independência e autonomia, aliás, esse ponto 

foi ressaltado por quase todas as entrevistadas como sendo algo extremamente positivo, o fato 

de não precisar receber ordens de ninguém.    

Remarcamos em outro momento de acordo com a disponibilidade dada pelo mesmo 

grupo que até então era o que eu estava mais próxima e atendia mais aos meus apelos para 

participar de um dia do trabalho delas. Desta vez me ligaram previamente para comunicar 

mais uma vez, que novamente o grupo não iria, a alegação era que não tinha nenhum homem 

para acompanha-las, não entendi, essa era uma situação que só consegui compreender depois. 

Então só ai se foi duas semanas perdidas, pois para minha tristeza e preocupação, eu 

ainda não tinha conseguindo efetivar nenhum vínculo, para acompanhar os grupos ou 

individualmente. Liguei exatamente para as 18 mulheres e as negativas eram constantes, onde 
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até que enfim por muita insistência consegui marcar com uma delas, eu só tinha o número de 

18 quando precisava de 30 mulheres. 

Bem, minha primeira entrevista acabou acontecendo com uma marisqueira, que se 

propôs a me ajudar e que fazia faxina num apartamento próximo a UNIT, então combinei de 

busca-la ao término do trabalho e de leva-la em casa e assim conversarmos e assim foi feito, 

muitas outras entrevistas ocorreram também dentro da residência dessas mulheres. Eu a levei 

a um bairro de difícil acesso, com ruas muito estreitas no lado da pista de Paripueira, o local é 

uma área com casas construídas numa encosta, sob o risco de deslizamento, sem saneamento 

básico, apesar do calçamento, os esgotos a céu aberto e o lixo se propagavam por toda a 

comunidade. 

 

Imagem 7 – Bairro Alto da Boa Vista 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

A entrevista transcorreu tranquilamente na casa dela, a residência era de alvenaria, de 

primeiro andar com um corredor com várias casas de aluguel, ela inclusive pagava também 

aluguel, mas com o sonho da casa próprio presente. Iniciamos as 17 horas e 30 min e sai de lá 

ás 20 horas, foi um momento muito rico de detalhes, ela mora com o filho de 21 anos, que 

trabalha como garçom, o menor de 15 anos, estudante e às vezes a acompanha na atividade de 

mariscagem, o marido que é caseiro de uma chácara em Paripueira e mais recentemente 

voltou à casa,  a filha de 18 anos de idade, que segundo ela, era ultimamente o motivo da sua 

confessa condição depressiva, que a impedia tanto de trabalhar catando os mariscos, como 

também da sua atividade extra de diarista. 
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Ela estava triste, porque a filha de 17 anos, há 11 meses tinha saído de casa para morar 

com o namorado, ela estava grávida e perdeu o filho após uma surra que levou do parceiro, 

algo acontecia constantemente e mesmo com o pai indo busca-la, ela não queria voltar pra 

casa, até que o marido a expulsou jogando todas as suas roupas na rua. Surpreendi-me pelas 

suas repostas na entrevista e também como esse problema afetou a família economicamente, 

pois a segunda maior renda dentro de casa é a dela, mas diante desta situação ela não tinha 

forças para ir à praia e nem para atender as suas clientes na faxina. 

Interessante que ela mesma tinha percepção de como esse problema a afetou e trouxe 

reflexos negativos economicamente para a família. E como ela mesma relatou...  

– Você acha que se eu fosse ao INSS, eles me dariam algum beneficio? 

Claro que não? Desde quando depressão pode ser doença de marisqueira? 

Isso afetou toda a família, pois a questão da renda também diminuiu aqui 

em casa, ela agregou à diminuição da renda a sua condição mais reservada, 

se aplicando diretamente como um relevante problema social. 

 

Trouxe também o fato do local que ela morava, ressaltou a cobertura do PSF pelo SUS 

e o quanto era importante também que a rua estivesse calçada, entre outros agravantes e 

fatores que ela mesma pontuou, como o lixo acumulado, os problemas com tantos mosquitos 

e colocou que não poderia existir saúde boa com tantos problemas na rua que ela mora. Mas 

que quando precisa do posto de saúde, conseguia um atendimento e o que era necessário na 

hora da doença.  

Ela conseguia associar bem que tais problemas apontados se refletem no processo de 

saúde e adoecimento, só não sabia que outros órgãos da saúde, como a Vigilância Sanitária, 

Vigilância Epidemiológica e a Vigilância em Saúde do Trabalhador, também eram pertenciam 

ao SUS e são responsáveis pelo andamento da promoção de melhorias junto a outros órgãos, 

então a secretaria municipal de saúde, teria ação direta para trabalhar junto a outras 

instituições públicas os problemas gerados pela falta de saneamento básico.   

Ela e o grupo de amigas que ela pesca, eu não consegui acompanhar. Mas na nossa 

entrevista ela me deu detalhes que foram muito importantes quando eu me deparei frente a 

frente para acompanhar outras mulheres na praia. Nesse mesmo bairro e vivendo nestas 

mesmas condições, entrevistei mais 04, que apresentaram as mesmas vulnerabilidades e que 

tinham também o entendimento que os órgãos de saúde se resumiam aos postos, como todas 

elas fizeram questão de apontar e principalmente citar dois fatores positivos para elas; a 

presença do médico e a visita domiciliar do agente comunitário de saúde. 
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Imagem 8 – Posto de Saúde do Bairro Alto da Boa Vista  

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

 

É inegável não se chocar com a condição dos bairros que visitei e que ficam as 

margens da pista principal nas entradas a esquerda, além do Engenho de Dentro, fui ao Alto 

da Boa Vista e Pimenteira, esses três na margem da pista, os acessos eram muito difíceis para 

entrar com o carro, a Pimenteira o terreno era de barro com várias depressões, locais com 

várias casas construídas de forma improvisada, em uma área de risco evidente, pois muitas 

dessas residências estavam bem próximas as barreiras, apesar disto todas as residências são de 

alvenaria. 

 

Imagem 9 – Bairro da Pimenteira4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

                                                           
4 Ao término desta pesquisa foi observado o início das obras realizada pela Prefeitura de Paripueira, como o recapeamento do 

asfalto e instalação da rede de esgoto de alguns bairros, incluindo o Bairro da Pimenteira. 
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No bairro da Pimenteira também na zona urbana do lado da rodovia AL 101 Norte, 

tive a sorte de conhecer a casa e de me tornar mais familiar com umas das marisqueiras como 

prefere ser chamada, apesar de alegar que também já pescou muito com o marido, com quem 

aprendeu o oficio. Devo muito do trabalho a ela, pois a acompanhei em vários dos momentos 

da ida a praia, além dela ter me apresentado boa parte das mulheres que participaram do 

trabalho. As pescadoras/marisqueiras são acolhedoras, mas algumas não conseguiram 

contribuir tanto, pois se mostrava mais caladas, outro problema que não tenho como deixar de 

registrar. 

Ela me conduziu nesse universo da pesca, me falou dos tipos de pesca, me apresentou 

a outras mulheres e grupos que não estavam na minha relação, me mostrou todos os 

apetrechos usados, me levou aos vários locais utilizados por elas, me explicou o que é 

propriamente a mariscagem, os diversos moluscos que elas encontram enterrados na areia me 

ajudou substancialmente na construção desta pesquisa. 

Na casa dela, residência com uma área arejada, aconchegante, própria, também 

próxima a área de barreira, a rua sem calçamento e com saneamento básico precário, o carro 

não passava e tive que subir a pé uma pequena ladeira de barro, chegando à casa onde mora 

com o marido, ela me deixou muito a vontade e foi lá com eles que conheci e esclareci 

diversas dúvidas sobre o cotidiano delas e a dinâmica da atividade.  

 

Saída ao campo de trabalho 

Mês de maio, primeira vez que acompanho o grupo na atividade, neste dia os 

apetrechos utilizados eram tanto de pesca quanto de mariscagem. O encontro foi marcado às 

09 horas da manhã, a principio a ideia era pegar a maré não tão baixa pois elas queriam pescar 

no mar utilizando para isso um dos artefatos mais conhecidos na pesca, a rede e depois seguir 

para o que chamam de Boca do Mangue, encontro do mar com o Rio, neste caso o local que 

ficamos foi no encontro do Rio Sauaçuí. 

 Fiquei tão ansiosa quando a pescadora 02 me ligou avisando que no dia seguinte, ela 

iria à praia que me esqueci de pedir mais detalhes, pois quando ela falou estamos esperando 

por você em tal local, nem se quer, perguntei onde era e como faria para chegar até lá. O ideal 

seria ter ido a casa dela, deixado o carro por lá e ir caminhando com elas a média de 2,5 Km 

até a praia, mas acabei por esquecer que esse momento seria importante.  

 Pois bem cheguei ao local marcado, próximo à casa de um importante político de 

Maceió, o meu ponto de referência dado por ela, um local com várias casas de veraneio que 
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limitava a passagem, deixando apenas vielas estreitas para o acesso a praia. Liguei e tive 

muita dificuldade para estabelecer contato telefônico e já estava ficando preocupada em 

novamente não conseguir, mas enfim a pescadora 02, atendeu e eu segui até o local.  

Esqueci-me de levar protetor, boné ou chapéu e segui no sol escaldante, por sorte 

estava de óculos escuros, fazia no dia uma temperatura média de 29° C, estava carregando 

comigo o meu material de trabalho, dentro de uma bolsa de tactel  e dentro dela o meu 

notebook, caderno, o roteiro da entrevista e o meu celular que imaginava usar para registros 

fotográficos e como gravador.  

Bem, engano o meu em pensar que num cenário daquele eu conseguiria gravar áudio 

de alguém ou digitar alguma coisa, a essa altura eu já estava bem distante do carro, não fui 

com uma roupa apropriada, estava com uma bermuda jeans, camisa e chinelo que perdi na 

beira da praia neste dia. Quando os localizei todos estavam dentro da água e ali ficaram, 

acenei e percebi que ninguém viria até o meu encontro, não imaginava até então que eu 

precisaria entrar no mar. 

Imagem 10 – Pesca na Boca do Mangue 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

 

Ora só na minha cabeça, como não entrar no mar, como não sentir e registrar de 

perto as minucias necessárias no desempenho do labor, não tinha como ficar a metros de 

distância, na areia da praia, sem ouvir a riqueza das trocas das falas, sem sentir de perto como 

funcionava, então entrei, não tinha como deixar a bolsa com os materiais na areia, coloquei na 

cabeça e rezei para não cair na água. 

Encontrei a pescadora 02 que promoveu o momento e ela estava com mais 02 

pescadoras que também foram sujeitos da minha pesquisa, uma das suas filhas e com uma 
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amiga, respectivamente pescadoras 03 e 04. No grupo tínhamos a presença de dois homens, 

marido da pescadora 02 já mencionado acima e o marido da pescadora 04.  

Lembrei que o primeiro grupo que havia desmarcado pela segunda vez um encontro 

comigo, o fizeram alegando que não tinha homens para nos acompanhar e eu não fiz nenhum 

questionamento, não me despertou curiosidade naquele momento, daí lembrando-se desse fato 

e vendo a presença da figura masculina também nesse outro grupo, indaguei a elas o porquê 

da necessidade deles, então me explicaram que como queriam também ir para a boca do 

mangue, por ser um local afastado, não seria ideal ir só mulheres, pois houve na comunidade 

casos de mesmo em grupo ter tido estupro e violência cometida conta elas. 

Diante disso entendi a necessidade da figura masculina e pensei como de uma forma 

ou de outra essa relação de gênero na pesca é uma presença tão marcante. Eles estão ali na 

maioria das vezes como o transmissor do saber, como no caso da pescadora 02 que aprendeu 

com o marido e como o protetor, o que inibe a outra figura masculina, demarcando o território 

para as fêmeas, senti algo nesse nível a partir do dialogo delas e também na fala deles.  

Inclusive o marido da pescadora 04, não é pescador estava presente apenas para a 

proteção e porque para ele é um relaxamento, ao contrário do marido da pescadora 02, um 

senhor frágil que perdeu a visão de um olho, num acidente de trabalho como caseiro de uma 

chácara, trabalho que conciliava com a atividade de pescador para complementar a renda e 

ajudar no sustento da família. Além da sensação protetiva, novamente a questão da força 

masculina estava presente, pois como elas tinham levado a rede, as três mulheres do grupo 

não seriam suficientes para conseguir puxa-la, sem contar que duas delas já tinham forte 

comprometimento osteomuscular.   

Imagem 11 – Presença masculina no grupo. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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Elas usavam vestimentas tipo bermudas em lycra até os joelhos, as duas mais velhas 

colocam as bermudas por baixo de vestidos, uma delas de mangas compridas, as outras duas 

mulheres estavam de blusas de mangas curtas, todas usavam bonés, perguntei se alguma 

estava de protetor solar e elas riram, disseram ser muito caro e que não costumam usar, 

apenas a mais idosa estava de óculos de grau, mas com lentes antirreflexo, que perdeu no Rio, 

após um grande tombo que a levou a cair no rio.  

Como a água estava baixa, característica fundamental para catar os mariscos a 

levantamos e fomos tentar procurar os óculos de grau. Ela atribuiu à queda ao joelho que já se 

apresentava dolorida e realmente estava bastante inchado comparado ao outro. Não 

encontramos o seus óculos, e isso gerou um motivo de grande preocupação, pois ela tinha 

realizado a troca das lentes há pouco tempo e ainda estava pagando as prestações, além do 

comprometimento da sua acuidade visual para trabalhar o que tornava ainda mais difícil a 

exposição ao sol. Fiquei muito tocada com essa situação, pois a preocupação dela era nítida 

em seu rosto e a senhora falante e divertida permaneceu triste e acanhada o resto do dia. 

Entrei no mar de águas mansas, era 10h30 min, eles usavam uma rede, que me 

apresentaram como rede de malha n° 12 ou de agulha como também a chamam, ela é 

retangular com dimensão de comprimento de 100 metros e altura de 2,5 metros, com os nós 

apertados, achei enorme, mas segundo o grupo era uma rede pequena, estava cortada e 

remendada de tanto uso, em cada uma das suas extremidades, ficam umas varas de 

sustentação que chamam de calão (feitas de peroba madeira especifica para remos), que 

enterravam na areia e na parte superior ficam os flutuadores de isopor. A rede ela comprou 

usada por R$ 600 e já tinha pagado vários consertos que saem em média a R$ 50. 

Com esse tipo de apetrecho eles queriam pescar peixes de pequeno porte como a 

agulhinha peixe típico do mar de Paripueira, que elas vendem a R$ 20 o kg, é um peixe de boa 

saída, pois é muito consumido por turistas e os donos de quiosque compram muito, pescam 

também a tainha, saúna e às vezes alguns camarões que ficam “emalhados” como diziam, esse 

termo quer dizer: preso a rede. 
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Imagem 12 – Pesca no mar com rede de malha 12. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

A rede de malha pode ser fixada de forma retilínea ou em semicírculo, um dos homens 

seguiu com ela mar adentro e enterrou uma das pontas em outro local, mudando um pouco a 

posição, esperamos mais tempo, sem muito sucesso, essa rede pode ser puxada tranquilamente 

por em média 05 a 06 mulheres. 

Como o mar não estava para peixe, neste dia não conseguiram nada, após quase 40 

min desde o horário que me fiz presente e olhe que elas já estavam lá dentro d’água, após todo 

esse tempo, tomaram a decisão de ir para a Boca do mangue, uma área no Rio Sauaçuhi com 

um mangue vasto, percorremos em média 10 min de caminhada até chegar a ele. 

Uma caminhada cansativa, pois carregavam a rede, a teteia (tipo de rede circular em 

aro, própria para pegar siri), dois baldes grandes de 15 kg e outro pequeno de 5 kg e eu com o 

meu material de trabalho que se caísse na água perderia o meu precioso instrumento.  

Chegamos a Boca do Mangue, agora era sair da água salgada para a água doce do rio, já que a 

maré estava baixa e os dois não tinham se encontrado.  

 

Imagem 13 - Instrumento de trabalho – Teteia – pesca de siri 
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Fonte: Foto produzida pela autora, 2017. 

 

A água escura na boca do mangue e morninha era um convite para a permanência nele, 

porém para a catação dos mariscos é necessário ir para o local mais raso. Infelizmente era 

perceptível que o mangue está sofrendo os impactos dos avanços do homem, pois encontrei 

vários sacos e garrafas plásticas, além de garrafas de cerveja quebradas, que se tornam um 

risco para a profissão. 

Não raro, elas me relataram que já teve muitos acidentes de ferimentos graves com 

cortes profundos nas mãos, pés de algumas colegas, mas que foram resolvidos no ambulatório 

da cidade. Pergunto se neste caso o atendimento foi registrado como acidente de trabalho e 

elas disseram que nunca viram isso no SUS. 

Lá cada uma escolheu um local, cada uma assumiu a posição anatômica que lhes eram 

mais confortáveis e começaram, a dedilhar a areia molhada, enterrando as mãos em busca dos 

moluscos bivalves que é para elas a maior fonte de renda, seguiu essa técnica a pescadora 02 e 

03, mãe e filha, as duas conduziam o trabalho de modo bem semelhante, utilizavam as mãos 

para escavar a areia.   

A mãe sentou-se de pernas cruzadas, por um breve momento, as queixas de dores nos 

joelhos e o formigamento nos membros inferiores a impediam de permanecer mais tempo na 

posição, então estirou as pernas e lateralizou o tronco para escavar a areia. A mais nova do 

grupo ficou agachada de joelhos, curvou-se e iniciou a catação e assim permaneceu e 

deslocava-se pelo rio em busca do sustento, sua única queixa, a areia que arranhava os 

joelhos, mesmo com a bermuda mais longa. A mãe ao ouvir, respondeu: - ela é nova ainda 

aguenta. 

Imagem 14 - Posição inadequada 

 

Fonte: Foto produzida pela autora, 2017. 
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A pescadora 04, entretanto tinha outra técnica, ela não usava as mãos diretamente na 

areia, ela fazia uso de uma bacia menor e o usava tipo uma escavadeira e jogava a água e a 

areia longe e assim surgiam os mariscos, ficavam as margens e depois ela catava os maiores e 

os jogavam dentro de um saco de nylon grande. Ela também preferia deixar para fervê-los no 

dia seguinte, pois rendia mais, ficavam maiores, ela não sabia explicar ao certo o porquê desse 

feito, aprendeu assim com a mãe e com a avó e assim seguia então tirar das cascas só no dia 

posterior a pescaria. 

Algo que despertou muito minha atenção era a posição adotada, ela ficava debruçada 

usando como apoio o cotovelo esquerdo no joelho esquerdo e o braço direito como uma 

alavanca, com movimentos repetidos numa constante cansativa ao olhar, ela ficava rodeando 

as margens do rio, jogando os moluscos e para a minha sorte fazendo uma narrativa 

maravilhosa da sua técnica, da sua profissão e da sua vida. 

 

Imagem 15 – Flexão inadequada da coluna cervical com apoio do tronco no joelho.  

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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 Imagem 16 - Uso do braço como alavanca 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

 

Percebi que a cada mudança de local as margens do mangue, a postura se mantinha a 

mesma, ela não erguia a coluna, curvava-se em quase 90° por longos períodos, com sua bacia 

nas mãos desenterrando os moluscos bivalves. Nos seus relatos, ela dizia: - mais tarde tô com 

a coluna e com uma dor no braço que não aguente, fica tudo inchado, nem tem mais remédio 

que dê jeito. Mas não tenho como parar. 

Apesar de saírem em grupo o trabalho se mostra por muitas horas solitário, cada uma 

escolhe um trecho do mangue e se acomoda com seus apetrechos e o produto retirado da areia 

é produção individual. Já na pesca no mar, o processo de trabalho é mais grupal já que 

precisam acumular força para instalar e puxar a rede com a quantidade maior do que foi 

pescado, depois o pescado é dividido. 

Algo curioso é que neste dia meu primeiro momento na realidade nua e crua da 

pescaria, sai de lá ás 14h 20 min, morrendo de sede e fome, em nenhum momento vi nenhuma 

delas comendo ou tomando água e eu já não aguentava mais, além de tudo o sol castigava 

bastante.  Nos dois momentos que sai com esse grupo, apesar de na entrevista relatarem que 

sempre levavam alimentos e agua, não as vi consumindo nada em nenhum momento. 

O outro grupo que acompanhei também foi extremamente acolhedor e me ajudaram 

em muitas informações e no registro de observações importantes. A primeira vez que 

marcamos, me pediram para chegar a Paripueira, no lado mais ao norte da praia ás 06 da 

manhã, em Maceió o tempo estava nublado e ás 05 da manhã já havia um mensagem no 

watsszap, dizendo que eu não fosse pois estava chovendo e elas tinham desistido, pois “o mar 
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estava bravo” e íamos sair embarcadas, com o marido de uma delas, infelizmente foi uma 

etapa que não tive como registrar pois não apareceu outra oportunidade. 

Mas fui com elas para o rio de Sahaçuhi,  o local apesar de longínquos, não eram tão 

isolado, carregavam vários baldes e comentavam: - PESCADORA 4 – Queremos voltar com 

ele cheio, pesado. Neste dia as acompanhei desde a saída do bairro que moram, também do 

outro lado da pista, fomos no final da tarde, era em média umas 16 h 20 min, a “maré morta” 

termo que significa que a maré está baixa, como mencionado anteriormente, era favorável 

para extrair os mariscos, sem contar que não estava muito quente, pois segundo elas, o sol 

muito quente, esquenta agua e a areia e o massunim a taioba e o perdigão, acabam sumindo, 

ficam mais enterrados na areia. 
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Imagem 17- Deslocamentos extensos, transportando o peso da produção pescada 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

 

Imagem 18 – Maré seca (Viva) 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

 

Fui diversas vezes a Paripueira sem ter agendado propriamente com alguém, pois a 

dificuldade em conciliar o trabalho delas com o ciclo da lua e a disponibilidade para o 

desenvolvimento da pesquisa, foi um enfrentamento real, mas superado, pois acabei saindo 05 

vezes com os grupos para os registros necessários. Neste dia já mês de agosto, fui observa-las 

na praia, tinha 05 mulheres catando o marisco, ao final da atividade saíram carregando um 

balde grande com uma média de 06 kg de marisco retirado da areia. 

Novamente neste grupo rondava uma figura masculina, o filho de uma das pescadoras, 

ao realizar algumas perguntas sempre percebia o olhar de resgate a essa figura. O 
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entendimento muitas vezes do ciclo da maré, de alguns apetrechos próprios a pesca e de 

algumas espécies, eram sempre solicitados a eles, boa parte delas iniciavam, mas recorriam a 

resposta deles para complementar.  

Numa das últimas saídas, foram 05 no total, participei do processo de tratamento do 

molusco, ficamos sentadas na areia da praia, notei que estavam de bermudas de lycra apertada 

e me disseram que é para se proteger da “baratinha do mar” uma espécie de crustáceo que 

costuma procurar locais úmidos e quentes e que podem entrar nas peças intimas se estiver 

com uma roupa folgada. A queixa sobre essa condição é geral, pois elas dizem que a 

picada/mordida provoca uma coceira na região intima e mesmo se protegendo elas conseguem 

entrar. 

Esse grupo todas estava de protetor solar, chapéu e os utensílios para a catação eram 

outros, uma delas usava uma concha de pegar macarrão de uso doméstico, utensilio de 

cozinha e era com ela que escavava a areia, algumas das mulheres principalmente as que estão 

no oficio há mais tempo (esta já era aposentada e vai catar marisco como distração), já não 

conseguem escavar a areia com os dedos, pois as mãos se apresentam inchadas e a artrite e 

artrose é realmente comum entre elas. 

 

Imagem 19 – Utensílio de cozinha utilizado como material de trabalho. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

Já as outras escavavam com a mão, mas se queixava das unhas inflamadas e que ficava 

dolorida uma delas inclusive mostrou as unhas inflamadas e dizia ser um fungo que ela 

associava a areia. Também trouxe a condição de ficarem submersas tanto tempo na agua, 

expondo os genitais a inflamações, assaduras na virilha pela umidade e areia sempre presente 

nas roupas intima. 
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Neste dia algo que despertou a minha atenção foi quanto ao local de moradia das 

pescadoras que acompanhei, pois elas moravam centro da cidade nas ruas perpendiculares a 

via principal e as condições socioambientais já eram outras, nos bairros calçados, não se via 

lixo exposto nas ruas, às casas eram maiores e em locais seguros, sem o risco do desabamento 

das encostas, as condições sanitárias, assim como escolaridade e esclarecimento dos direitos 

de fato era mais evidente. 

Independente das condições sócioambientais algo que chamou a atenção eram as 

especificidades destas casas que realmente mostravam ser um ambiente que era de 

comerciantes da pesca e mariscagem, as redes de pesca sempre a vista, freezer e balanças, isto 

porque os conjunges ou filhos dessas pescadoras eram pescadores que trabalhavam 

embarcados, então as condições de vida já traziam certo conforto financeiro, pois elas 

ajudavam também na cadeia produtiva da pesca, compondo uma renda familiar. 

 

Imagem 20 - Casa no centro da cidade, com a rede de pesca estendida e os demais apetrechos 

da pesca. 

 

Fonte: Elaborada pela autora, 2017. 
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Imagem 21 – Casa no Engenho de dentro, freezer e balança para a comercialização do 

produto pescado. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

 

Neste dia após o término da atividade no mar, fomos para a outra etapa, não menos 

enfadonha, que é a preparação do que foi catado, então chegando a casa esse marisco é lavado 

em agua corrente e colocado para ferver em média de 20 a 30 min, então o molusco bivalve se 

abre, tiram da casca o miolo e o destino ou é o consumo quando o produto é em pequena 

quantidade ou é vendido nos quiosques ou colocado nos saquinhos embalados em 1kg 

geralmente e está pronto para a venda a comunidade ou quando já estão encomendados elas 

entregam em bacias mesmo, nos restaurantes, mas até ai o percurso não é nada fácil.  

 

Imagem 22 – Preparo do massunim. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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O que percebi com a participação nos espaços de discussão na colônia e nas saídas 

para conhecer a rotina dessas mulheres é que a sua rotina de trabalho impera riscos difíceis de 

serem calculados. São longas jornadas até o ambiente favorável a pesca/mariscagem, que 

mudam de acordo com o ciclo da maré condicionado pela fase da lua, o peso que elas 

precisam trazer do produto do trabalho que elas levam consigo até o ambiente doméstico para 

dar continuidade na cadeia produtiva é outro gerador de sofrimento. 

As pescadoras precisam conviver com um ambiente que apresenta várias condições de 

insalubridade, pela poluição mesmo que ainda de baixo impacto segundo o conhecimento 

delas, despejo de esgotos domésticos dos condomínios,  escoamento de esgoto público no 

mar, encontrei sacolas de lixo e garrafas de vidros quebradas  no mangue que são geradoras  

de acidentes, além dos já  promovidos pelos arranjos de alguns utensílios utilizados,  rochas 

afiadas e os próprios moluscos e crustáceos pescados, que perfuram e inflamam a pele. 

 

Imagem 22 – Esgoto público com despejo no mar 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

O sol é outro agravante, a pele de boa parte delas ressecadas reflete a exposição 

prolongada, que pode ser minimizado com a ajuda de chapéus recurso que a PESCADORA 7, 

não abre mão. – Sempre venho com um chapéu grande, só compro assim pra proteger. 

Contudo o consumo de água potável é pouco, foram 08 pescadoras acompanhadas na sua 

rotina de trabalho e apenas uma delas levou agua para se hidratar e não vi nenhuma se 

alimentando.  

Penso que talvez a influencia de um personagem externo, tenha alterado alguns dos 

hábitos. Elas quando questionadas quanto à observação de não levar alimentos e nem água, 
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alegaram ter esquecido ou ter saído de casa bem alimentadas, isso foi recorrente nos grupos, 

um destes momentos mais duradouro foi de 3h e 20 mi e não as vi consumindo nada. 

Contudo a satisfação de boa parte delas se evidencia ao declarar que o que mais 

gostam dentro da sua profissão é o fato de não ter ninguém que dê ordens nos seus afazeres, 

são regidas pela natureza. Aqui me despeço do último grupo acompanhado e finalizo a coleta 

de dados. 

Participar de cada um desses momentos foi de fundamental importância para garantir 

as informações necessárias, a captação dos gestos, das posturas adotadas, da interação do 

grupo, observação da natureza e das espécies pescadas, conhecer seu ambiente de trabalho, 

moradia e costumes foi imprescindível à construção do trabalho. 
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Anexo 1. Parecer Consubstanciado do CEP 
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Anexo 2. Ficha de Investigação de Doença Relacionada ao Trabalho LER/DORT 
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Anexo 3. Ficha de Investigação de Acidente de Trabalho 

 

 


